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RESUMO

A curricularização da extensão universitária é uma exigência legal no Brasil desde

2018, o que faz com que as instituições de ensino superior ainda estejam em processo

de implementação. Ela abrange todos os cursos de graduação, o que torna necessário

criar estratégias de adequação de ações de extensão para as especificidades de cada

região, instituição e curso em que serão implementados. Este trabalho tem como

objetivo propor um modelo conceitual para a curricularização da extensão universitária

relativo às disciplinas teórico-práticas de Modelagem de vestuário. Esta é uma pesquisa

de finalidade aplicada, abordagem qualitativa e caráter descritivo, e que utiliza como

procedimentos técnicos de coleta de dados a pesquisa bibliográfica, documental e de

campo, utilizando de ferramenta de coleta a entrevista semi estruturada e a aplicação

de questionário. Como base teórica foram citados os autores Gimenez (2017) e Sousa

(2010) para o tópico de curricularização da extensão no ensino superior e para o tópico

de ensino de Modelagem de vestuário, Rosa (2011) e Silveira, Rosa e Lopes (2017). Ao

final desta dissertação, foi construído um modelo que contribui para as discussões

sobre a curricularização da extensão em cursos superiores de Moda, auxiliando

gestores e docentes a implementar ações extensionistas voltadas para disciplinas

teórico-práticas de Modelagem de vestuário.

Palavras-chave: Extensão Universitária; Ensino de Moda; Modelagem de vestuário;



ABSTRACT

The curricularization of university extension has been a legal requirement in Brazil

since 2018, which means that universities are still in the implementation process. It

covers all undergraduate courses, which makes it necessary to create strategies to

adapt these actions to the specificities of each region, institution and program.This

work aims to propose a conceptual model for the curricularization of university

extension related to the theoretical-practical disciplines of apparel patternmaking.

This is an applied research, of a qualitative approach and descriptive nature, which

uses bibliographical, documentary and field research, as a theoretical basis the

authors Gimenez (2017) and Sousa (2010) were cited for the topic of curricularization

of extension in higher education, Rosa (2011) and Silveira, Rosa and Lopes (2017)

on the topic of teaching apparel patternmaking. At the end of this dissertation, a

model was built that contributes to discussions on the curricularization of extension in

higher education Fashion courses, assisting program coordinators and teachers to

implement extension activities aimed at theoretical-practical subjects in apparel

patternmaking.

Keywords: University Extension; Fashion Education; Patternmaking;
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1 INTRODUÇÃO

A curricularização da extensão visa a integração de atividades

extensionistas nos currículos de cursos superiores, de forma a valorizá-la e

expandir sua atuação. Existem diretrizes nacionais para regulamentar este

processo, que se estendem para todos os cursos em nível superior de graduação,

respeitando suas particularidades e articulações próprias. Assim, este trabalho

foca em entender o recorte da curricularização da extensão dentro do contexto de

cursos superiores de Moda, em associação a disciplinas teórico-práticas de

Modelagem de vestuário.

Portanto este capítulo introdutório apresenta o tema da dissertação,

contextualiza seu problema de pesquisa, apresenta seu objetivo geral e objetivos

específicos, a justificativa indicando a sua relevância, a metodologia utilizada e a

estrutura do restante do trabalho. O tema está vinculado à linha de pesquisa

“Design e Tecnologia do Vestuário”, do Programa de Pós-Graduação em Moda da

Universidade do Estado de Santa Catarina (PPGModa/Udesc).

1.1 APRESENTAÇÃO DO TEMA

Este trabalho está diretamente relacionado à curricularização da extensão,

para tanto é apresentada sua concepção, diretrizes, princípios e legislação

vigente, bem como disposições gerais e as possibilidades de articulação entre o

ensino, a pesquisa e a comunidade externa. Contribui para o debate sobre o

papel de atividades extensionistas dentro do currículo de cursos superiores em

Moda, voltado para disciplinas teórico-práticas de Modelagem de vestuário.

A extensão é um dos pilares do ensino superior brasileiro e trata da

interação entre instituição de ensino e sociedade na busca por soluções e

construções de conhecimento coletivas baseadas na realidade social. A extensão

trabalha de maneira interdisciplinar e indissociável com o ensino e a pesquisa,

dando protagonismo ao estudante na sua formação ao mesmo tempo que gera

transformação social.

Em 2001, com o Plano Nacional de Educação (PNE), instaurou como meta

nacional a curricularização da extensão em cursos de graduação, que é a
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inserção desta prática dentro dos projetos pedagógicos de curso (PPC). Com a

troca do PNE para o decênio de 2014/2024, essa meta foi mantida, e em seguida,

com a Resolução nº 7 de 18 de dezembro de 2018 do CNE1/MEC2, se tornou

obrigatório, para todas as Instituições de Ensino Superior (IES), ao menos 10%

da carga horária dos cursos de graduação ser composta de atividades

extensionistas.

As ações de extensão são incluídas no currículo, podendo estar

associadas às disciplinas, ou como componentes curriculares próprios, vinculados

a projetos extensionistas já existentes ou não. Para tanto, nesta dissertação

busca-se entender maneiras como podem ser organizadas e implementadas

dentro de bacharelados de Moda, de forma integrada às disciplinas

teórico-práticas de Modelagem de vestuário.

A Modelagem é a etapa, dentro do desenvolvimento de produtos de

vestuário, que se ocupa da interpretação da peça no formato de moldes. Os

moldes são guias bidimensionais para o corte do tecido, possibilitando sua

montagem e prova sobre o corpo humano de maneira tridimensional. Ela está

inserida dentro da Tecnologia de vestuário, que segundo Rosa (2011) trata de um

conjunto de conhecimentos e etapas necessárias para a construção industrial de

roupas, desde sua concepção até a sua produção em escala.

A Modelagem, por ser uma etapa do processo produtivo, assim como um

conjunto de conhecimento dentro da Tecnologia de vestuário, tem caráter prático,

e devido a isso, ela é comumente estruturada no contexto educacional como um

conjunto de disciplinas teórico-práticas. Esta característica é tanto uma

oportunidade de ir ao encontro do conceito e características da extensão, quanto

um desafio para se tornar algo aplicável dentro da realidade material do currículo

de cursos superiores de Moda.

1.2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA

As IES possuem atividades de extensão estruturadas dentro de seus

cursos, porém sua inserção como componente curricular dentro do PPC ainda é

2 Ministério da Educação
1 Conselho Nacional da Educação
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um processo em construção. A Resolução nº 7, de 18 de dezembro de 2018, do

CNE/MEC “Estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior

Brasileira e regimenta o disposto na Meta 12.7 da Lei nº 13.005/201, que aprova o

Plano Nacional de Educação - PNE 2014-2024 e dá outras providências” (CNE,

2018). Essa Resolução não estabelece métodos específicos para que ocorra esta

inserção, abrindo assim espaço para cada IES construir, da melhor maneira de

acordo com o seu contexto, a forma de implementar a curricularização da

extensão.

É necessário, assim, pensar nas melhores estratégias para que essa

integração ocorra levando em consideração as características da instituição, do

curso, da sua estrutura curricular, corpo docente e discente. Dentro do contexto

de cursos superiores de Moda é possível observar o potencial de articulação que

as disciplinas teórico-práticas, como as de Modelagem de vestuário, têm com a

extensão. Ao mesmo tempo, levanta-se a discussão sobre a melhor forma de

realizar essa conexão sem prejudicar o ensino dos conteúdos, uma vez que eles

são pré-requisitos para as demais disciplinas do curso. Também se mostra

importante construir estratégias para assegurar que todos os discentes da

disciplina tenham um papel protagonista, tanto no âmbito do aprendizado como

na ação social.

Diante do exposto temos o seguinte problema de pesquisa: Como

curricularizar a extensão em cursos superiores de Moda, em associação às

disciplinas teórico-práticas de Modelagem de vestuário?

1.3 OBJETIVOS

1.3.1 Objetivo Geral

Propor um modelo conceitual para a curricularização da extensão

universitária em IES de Moda relativo às disciplinas teórico-práticas de

Modelagem de vestuário.
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1.3.2 Objetivos Específicos

1.3.2.1 Objetivos Específicos para a Fundamentação Teórica

a) Identificar conceitualmente a curricularização da extensão

universitária com base na legislação vigente;

b) Caracterizar as disciplinas teórico-práticas de Modelagem de

vestuário;

1.3.2.2 Objetivos Específicos para os Procedimentos Metodológicos

a) Identificar normas e regulamentos na Udesc que direcionam a ação

de curricularização da extensão no seu curso de Moda;

b) Mapear a curricularização da extensão nos projetos

político-pedagógicos de cursos superiores de Moda em IES públicas e

estaduais brasileiras;

c) Descrever a proposição de curricularização no projeto pedagógico

do curso de Moda da Udesc;

d) Verificar o diálogo entre universidade e comunidade externa a partir

da sua formalização;

e) Explorar a perspectiva discente em relação ao processo de

curricularização da extensão em cursos de Moda

f) Definir elementos de estruturação e integradores da curricularização

da extensão.

1.4 JUSTIFICATIVA

Este trabalho se justifica devido às suas contribuições para a academia,

tanto no âmbito administrativo como educacional e de pesquisa, assim como para

a sociedade e para o mercado de vestuário.

Estudar a curricularização da extensão é essencial para auxiliar as IES a

construírem suas atividades extensionistas curriculares, não somente se
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adequando às demandas legais, mas também possibilitando a criação de laços e

novas parcerias com atores externos à universidade, fortalecendo ambos neste

processo.

A creditação da extensão também gera repercussões no ensino, ao ampliar

o ambiente de aprendizagem para além da sala de aula. O eixo professor-aluno é

expandido para professor-aluno-sociedade, permitindo assim que novos fatores

sejam inseridos no processo de ensino e aprendizagem. Ter a realidade social em

associação facilita na formação e fixação de conhecimentos pelos discentes, pois

permite a conexão dos conteúdos com a realidade de cada aluno.

Além disso, a extensão é regida pelo protagonismo do discente, que deve

tomar uma postura ativa na sua aprendizagem e buscar solucionar os problemas

dispostos. Isso gera uma formação mais autônoma, prática e voltada para o

coletivo, desenvolvendo habilidades essenciais para futuros profissionais, como

trabalho em equipe e resolução de problemas.

Ao mesmo tempo, atividades de extensão ainda podem fortalecer as

pesquisas realizadas na IES, uma vez que a parceria com instituições sociais e

comunidades permite maior abertura para pesquisas de cunho social. Desta

forma o tripé da universidade brasileira é fortalecido, fazendo com que as

instituições consigam realizar suas funções com maior efetividade.

Um dos atores diretamente envolvidos na extensão é a comunidade

externa, que atua juntamente à IES para solucionar suas demandas de maneira

coletiva e colaborativa, tendo suas vozes e saberes ouvidos e valorizados. Desta

forma, fortalecer e expandir projetos de extensão é atuar com mais potência

nestas comunidades, permitindo que ocorra uma transformação social. Ao mesmo

tempo que é essencial garantir que este processo se mantenha respeitoso e

bilateral, onde todos os atores envolvidos possam ser igualmente beneficiados.

Assim, explorar a extensão voltada para cursos de Moda, em associação

às disciplinas teórico-práticas de Modelagem de vestuário, se mostra proveitoso

por alinhar a natureza prática das atividades extensionistas com as destas

disciplinas, de forma a possibilitar o discente adquirir experiência de campo nesta

área. Isso gera uma formação mais prática, levando a egressos melhor

preparados para atuar no mercado de vestuário, que se beneficia por ter a

disposição profissionais mais qualificados.
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1.5 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA

Esta pesquisa é de natureza aplicada, pois visa a criação de um artefato

para uso em uma realidade circunstancial, conforme a definição de Gil (2008).

Adota-se uma abordagem qualitativa para analisar o problema e é descritiva

quanto ao seu objetivo, buscando descrever determinada situação cujos aspectos

não podem ser quantificados, de acordo com Gerhardt e Silveira (2009) e Gil

(2008).

Os procedimentos técnicos escolhidos para sua realização são a pesquisa

bibliográfica, pesquisa documental e pesquisa de campo, que tem como principais

procedimentos de coleta de dados a entrevista semi estruturada e aplicação de

questionário. Escolheu-se esses procedimentos técnicos de maneira a buscar

informações em fontes primárias e secundárias, abordando mais de uma

perspectiva sobre o tema e dando uma visão ampla e mais completa sobre o

assunto. A classificação desta pesquisa é sintetizada pelo Quadro 1.

Quadro 1 - Classificação da pesquisa.

Natureza da pesquisa Aplicada

Abordagem do problema Qualitativa

Abordagem do objetivo Descritiva

Procedimentos Técnicos - Pesquisa bibliográfica
- Pesquisa documental
- Pesquisa de campo

Ferramentas de coleta de dados - Roteiro de entrevista
- Aplicação de questionário.

Local da pesquisa Udesc

Fonte: Elaborada pela autora (2022).

Os procedimentos técnicos e metodológicos citados no Quadro 1 serão

explicados com mais detalhes no capítulo três desta dissertação.

1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO
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Primeiro Capítulo – Introdução: No qual se apresenta a linha de pesquisa

que esta dissertação está vinculada, seu tema contextualizado, a definição do

problema, o objetivo geral e os específicos da pesquisa, a justificativa, os

procedimentos metodológicos usados e a estrutura da dissertação.

Segundo Capítulo – Fundamentação Teórica: Abordam-se os

embasamentos teóricos que deram suporte para atender os objetivos desta

dissertação. Discorre-se sobre os conceitos e legislações pertinentes para a

curricularização da extensão universitária, assim como as características da

Modelagem de vestuário e seu ensino como disciplinas teórico-práticas.

Terceiro Capítulo – Procedimentos metodológicos: Apresentam-se e

explicam-se os métodos de coleta e de análise de dados que foram aplicados no

decorrer desta dissertação.

Quarto Capítulo – Resultados da Pesquisa: Expõe-se, interpreta-se e

analisa-se os dados coletados por cada um dos procedimentos apresentados no

capítulo anterior.

Quinto Capítulo – Modelo Conceitual: Apresenta-se e explica-se a proposta

de modelo conceitual para a curricularização da extensão construída ao longo desta

dissertação.

Sexto Capítulo – Considerações Finais: Tece-se as conclusões, de forma a

finalizar o trabalho e responder seus objetivos geral e específicos.

Referências – Indica-se as referências utilizadas no decorrer do trabalho.

Apêndice A – Roteiro de entrevista com Presidente do Núcleo Estruturante

da Udesc.

Apêndice B – Roteiro de entrevista com docente da Disciplina Mista de

História da Arte da Udesc.

Apêndice C – Roteiro da entrevista com representante da Mulheres do

Jardim, comunidade parceira de extensão Ecomoda da Udesc.

Apêndice D – Questionário para bolsistas de extensão do Departamento de

Moda da Udesc.

Apêndice E – Respostas do questionário para bolsistas de extensão do

Departamento de Moda da Udesc

Apêndice F – Matriz dos dados categorizados após a exploração do material.
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Anexo A – Plano de ensino da disciplina de Modelagem de vestuário infantil e

masculina da Udesc.

Anexo B – Plano de Desenvolvimento Institucional da Udesc

Anexo C – Resolução n° 015/2019-CONSUNI - Política de Extensão

universitária da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC

Anexo D – Resolução n° 007/2022 - CEG
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Este capítulo tem como objetivo desenvolver os fundamentos teóricos para

a construção da dissertação, desta forma são apresentados dois pilares de

conteúdo: a curricularização da extensão e o ensino de Modelagem de vestuário,

como pode-se observar na Figura 1.

Figura 1 - Estrutura da fundamentação teórica.

Fonte: Elaborada pela autora (2023).

Desta forma é possível investigar as bases teóricas e discussões sobre os

principais pontos necessários para o desenvolvimento deste estudo, buscando

cumprir todos os objetivos específicos voltados para a fundamentação teórica.

2.1 CURRICULARIZAÇÃO DA EXTENSÃO NO ENSINO SUPERIOR

Para entender como ocorre o processo de curricularização da extensão no

ensino superior, seja ele universitário ou em outros tipos de Instituições de Ensino

Superior (IES), é necessário a compreensão do ensino superior, da extensão em

si e das normas que regem a integração entre os dois. Assim mostra-se

necessário entender conceitualmente o que é a curricularização da extensão,

além de ter um contexto histórico e um panorama geral das discussões
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bibliográficas relacionadas a ela na atualidade, permitindo investigar as

delimitações e definições pertinentes para a construção do modelo conceitual

objetivado neste projeto.

2.1.1 Ensino superior

É intrínseco do ser humano preservar, aperfeiçoar e transmitir para as

próximas gerações os conhecimentos, habilidades e técnicas adquiridas e

construídas socialmente. Este processo de compartilhamento de conhecimentos

é, ao mesmo tempo que uma forma de sobrevivência da espécie, fundamental

para a perpetuação da cultura e relações sociais de determinada comunidade, e

"só é possível mediante a educação, fator importantíssimo para a humanização e

a socialização" (Aranha, 1998, p. 50).

A educação é um conceito amplo e que engloba mais do que a mera

transmissão de conhecimento, tratando do processo de desenvolvimento integral

do ser humano, suas capacidades físicas, intelectuais e morais (Aranha, 1998).

Ao mesmo tempo que é abrangente, também inclui a transmissão de

conhecimentos, que é o ensino propriamente dito. Estes conceitos tratam de

processos distintos porém interdependentes, que devem ser articulados para que

ambos ocorram de maneira eficiente.

A educação, por ser da esfera e do interesse social, também é um direito

básico do brasileiro assegurada pela Constituição da República Federativa do

Brasil de 1988 (Brasil, 1988). A Constituição compartilha a responsabilidade da

educação nacional entre o Estado e as famílias daquele a ser educado, podendo

ela ser formal, vinda do ambiente escolar, ou informal, do ambiente familiar.

O sistema de educação escolar brasilerio é dividido em dois níveis, de

acordo com o artigo nº 21 das Leis de Diretrizes Básicas (Brasil, 1996), a

educação básica, que inclui a educação infantil, fundamental e média, e a

educação superior. A educação básica tem caráter obrigatório e é de incumbência

do Estado possibilitar o acesso para toda sua população, além de fixar os

conteúdos mínimos a serem ensinados, "de maneira a assegurar formação básica

comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais" (Brasil,

1988, art. 210).
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Já a educação superior possui outros objetivos, sendo voltada para a

formação e qualificação de profissionais para atuar nas diferentes áreas de

conhecimento e contribuir com o desenvolvimento do país (Brasil, 1996). Desta

forma ela é estruturada no formato de cursos voltados para estas diversas áreas,

visando transmitir os conteúdos necessários para realizar determinada profissão.

Observa-se que o sistema de educação e ensino superior é constituído por

diversos tipos de IES, podendo ser classificadas como universitárias e

não-universitárias (Neves; Martins, 2016). Esta diferenciação se dá pelo grau de

auto-governança que a instituição possui, tendo a "autonomia como um princípio

fundamental do fazer universitário, tanto nos seus aspectos didático-científicos,

quanto administrativos, de gestão financeira e patrimonial" (Trevisol; Garmus,

2021, p. 315). As instituições universitárias incluem universidades e centros

universitários, já os não-universitárias são as faculdades.

As faculdades têm como característica marcante sua limitada autonomia

para criação, organização e extinção de seus cursos, precisando da autorização

prévia do Ministério da Educação (MEC) para tal. Além disso, disponibilizam

cursos voltados para uma só área do conhecimento e não tem a obrigação de

realizar pesquisas, sendo normalmente voltadas somente para o ensino.

Os centros universitários são instituições universitárias, desta forma

possuem autonomia própria para criar, organizar e extinguir cursos e programas

sem a necessidade de autorização prévia do MEC. Além disso, são instituições

pluricurriculares, ou seja, que abrangem cursos em mais de uma área de

conhecimentos.

Já as universidades, assim como os centros universitários, também

possuem cursos em mais de uma área do conhecimento, porém diferente dos

centros universitários, são regidas pela indissociabilidade entre ensino, pesquisa

e extensão (Brasil, 1988). Desta forma precisam estruturar sua produção

intelectual institucionalizada e atividades extensionistas de forma articulada com o

ensino.

A maioria das instituições de ensino superior no Brasil em 2021 são

faculdades, representando 76,9% do total das IES públicas e privadas, enquanto

os centros universitários representam 13,6% e as universidades 7,9% (INEP,



26

2022)3. Ao mesmo tempo, as universidades são responsáveis pelo maior do

número de matrículas do país, totalizando 55,1%, além de que, quando se faz o

recorte de instituições públicas, as universidades passam a ser maioria, com

55,4% das instituições (INEP, 2022). Desta forma, Mendonça (2000) entende as

universidades como fundamentais para a democratização do ensino superior

sendo elemento central do mesmo e tendo as demais instituições

não-universitárias se posicionado em relação a ela, o que permite que elas sejam

estudadas tomando a universidade como referência.

O ensino superior, em todos os tipos de instituição, é estruturado no

formato de cursos, que são “uma sequência coerente de atividades educativas

formuladas e organizadas para alcançar objetivos pré-determinados de

aprendizagem ou para concluir uma sequência específica de tarefas educativas

durante um período de tempo contínuo” (INEP, 2017, p. 12-13) voltados para

diferentes áreas de atuação.

Estes cursos podem ocorrer sob duas modalidades, de forma presencial ou

à distância. O ensino presencial ocorre quando o processo de ensino é em um

mesmo ambiente físico, já o ensino a distância (EaD) "acontece, quando

educador e educando estão separados por uma distância física, e é usada

tecnologia para fazer a 'ponte' entre os dois'" (Vidal, 2002, p.19).

Desta forma existem quatro formatos distintos de cursos que podem ser

ofertados nas IES brasileiras, seja na modalidade presencial ou a distância, que

são a graduação, pós-graduação, cursos sequenciais e de extensão (Brasil,

1996).

Os cursos de graduação são o primeiro nível de formação universitária, e

tem como objetivo permitir uma formação plena para o exercício de determinada

profissão, apresentando os conteúdos e vivências básicas. Muitas vezes o

diploma de graduação é também uma exigência para atuar em determinadas

profissões, como medicina, odontologia ou direito, de acordo com seus órgãos

reguladores próprios. Os cursos de graduação são classificados de acordo com

seu grau acadêmico, podendo ser bacharelado, licenciatura ou tecnólogo.

3 No censo do ensino superior (INEP, 2022), levantou-se também a quantidade de
Institutos Federais de Ensino e Centro Federal de Educação Tecnológica, instituições que não
são abrangidas nesta classificação e que representam 1,6% das IES no país.
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Os cursos de bacharelado possuem uma abordagem mais abrangente, e

que visa preparar o discente para atuar em diversas profissões de uma

determinada área, além de incluir uma formação científica (Menezes; Teixeira,

2017). Eles possuem carga horária mínima de 2.400 horas, o que normalmente

dá uma duração de 3 a 6 anos.

As licenciaturas são cursos voltados para o magistério, vem do termo

licentia docenti e significa "direito de lecionar" (Castro, 1974), eles possuem uma

abordagem pedagógica voltada para qualificar profissionais para atuação no

ensino básico nacional. Os cursos de licenciatura possuem menos áreas de

atuação, limitados aos conteúdos abordados no currículo básico, como história,

geografia, matemática, línguas, artes, ou educação física. Sua carga horária

mínima é de 3.200 horas divididas entre tempo em sala de aula e estágios de

docência, podendo durar de 3 a 4 anos.

Os cursos de bacharelado e licenciatura possuem certa correlação, tendo

partes do currículo similares quando na mesma área de atuação, possibilitando

assim a existência da dupla titulação. Além disso, eles são regidos pelas mesmas

Diretrizes Curriculares Nacionais de Cursos de Graduação (DCN), já os cursos

tecnológicos, terceira opção de cursos de graduação, possuem normativas

próprias.

Os cursos tecnológicos são aqueles que têm como centro o trabalho e o

desenvolvimento de competências profissionais, tendo o currículo construído de

forma articulada com o setor produtivo. Sua carga horária mínima é de 1.600h,

podendo ter de 2 a 3 anos de duração e regidos por normativas próprias, as

Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e

Tecnológica (CNE, 2021), que regulam tanto as graduações tecnológicas, quanto

os cursos técnicos e as pós-graduações de cunho tecnológico, que são os

mestrados e doutorados profissionais.

Os cursos de pós-graduação são cursos subsequentes aos de graduação,

que se voltam para o aprofundamento dos conteúdos, além da pesquisa e

formação de docentes a nível superior. Eles são divididos entre lato-sensu e

stricto-sensu, sendo o primeiro voltado para a atuação no mercado e o segundo

para a atuação acadêmica. Lato-sensu são cursos de especialização e

aperfeiçoamento que tem como objetivo aprofundar ou ampliar a gama de
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conhecimentos de determinada área do conhecimento (Oliveira, 1995) para

serem aplicados no mercado de trabalho.

Já os cursos stricto-sensu são aqueles voltados para a atuação acadêmica,

regido, de acordo com o Sistema Nacional da Pós-Graduação (SNPG), por duas

metas centrais que são a formação de professores competentes e qualificados

para atender as necessidades do ensino superior e de pesquisadores de

excelência no campo das ciências básicas e aplicadas. Os programas de

pós-graduação stricto-sensu são os cursos de mestrado e doutorado, acadêmicos

ou profissionais, sendo estes últimos regidos pelas mesmas normativas que as

graduações tecnológicas.

Cursos sequenciais são programas de estudos mais curtos, oferecidos a

estudantes de graduação, ou graduados, que incluem no mínimo três disciplinas

ou componentes curriculares, podendo estes serem módulos de um projeto

pedagógico de curso já existente. Para se caracterizar como curso sequencial ele

deve ter objetivos claros de formação e ao final gerar certificação específica, mas

não um diploma (CNE, 2017). Já os cursos extensionistas são aqueles voltados

para a inclusão da comunidade externa no ambiente acadêmico (Mascarenhas;

Silva; Torres, 2021), no formato de cursos livres que articulem as pesquisas e o

ensino realizados na instituição e os membros da sociedade externa

Pode-se entender melhor como o sistema de ensino superior é estruturado

no Brasil e quais componentes o constitui, por meio da Figura 2 que explicita os

tipos de instituições, as possibilidades de cursos assim como suas

especificidades.
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Figura 2 - Estrutura do ensino superior no Brasil.

Fonte: Adaptado de Neves e Martins (2016), Trevisol e Garmus (2021), Brasil (1988), INEP (2017),
Brasil, (1996), Menezes e Teixeira (2017), Castro (1974), Oliveira (1995), CNE (2017) e

Mascarenhas, Silva e Torres (2021) pela autora (2023).

Visto esse panorama estrutural apresentado na Figura 2, que rege as

instituições e cursos de ensino superior no Brasil, é possível compreender o

contexto em que a curricularização da extensão se encontra. A legislação

específica institui um recorte para que ocorra este processo exclusivamente em

cursos de graduação, desta forma, delimitando este como o escopo do trabalho.

A estruturação dos cursos de graduação no país se dá a partir de um

Projeto Pedagógico de Curso (PPC), documento que reúne a identidade do curso,

sua concepção e proposta pedagógica. Seu objetivo é organizar e elucidar as

informações importantes para a implementação do curso, de acordo com as

diretrizes e normativas pertinentes e em consonância com os propósitos

institucionais.
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Para tal, no PPC deve constar os seguintes itens: contextualização do

curso, sua caracterização, objetivos, legislação no nível federal, estadual,

municipal e específica para cada curso e profissão, estrutura curricular, perfil do

egresso, formas de avaliação, corpo docente, infraestrutura disponível e

orçamento (Leineker; Cezari, 2020), como pode-se observar no Quadro 2.

Quadro 2 - Itens essenciais para o Projeto Pedagógico de Curso.

Item Descrição

Concepção do curso Contextualização do curso Histórico, contexto regional
e justificativa para criação do
curso;

Caracterização do curso Formas de acesso,
modalidade, turno, número
de vagas ofertadas, local e
carga horária;

Objetivos Objetivos geral e específicos
do curso;

Base legal Legislação federal, estadual
e municipal que se aplica ao
curso, além de normativas
institucionais e as DCN
utilizadas;

Proposta pedagógica Estrutura curricular Matriz curricular, ementas
das disciplinas, atividades
complementares, estágio,
atividades extensionistas e
inter-relação entre
disciplinas e unidades
curriculares;

Perfil do egresso Perfil profissional,
competências, habilidades e
áreas de atuação do
egresso;

Avaliação Procedimentos de avaliação
do ensino-aprendizagem, do
curso e da instituição;

Corpo docente e técnico
(TAEs)

Identificação dos docentes e
técnicos do curso, situação
funcional, regime de
trabalho e titulação;

Infraestrutura Recursos físicos e
tecnológicos, laboratórios,
equipamentos e bibliotecas
disponíveis;
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Orçamento Orçamento necessário para
a implementação e
manutenção do curso.

Fonte: Adaptado de Leineker e Cezari (2020) pela autora (2023).

Os itens de contextualização do curso, sua caracterização, objetivos e base

legal são entendidos como a concepção do curso, como se observa pela primeira

coluna do Quadro 2, em tom laranja claro, já os itens laranja escuro, a estrutura

curricular, perfil do egresso, avaliação, corpo docente, infraestrutura e orçamento,

compõem a proposta pedagógica do mesmo.

A concepção do curso inclui sua contextualização básica, explicando o

histórico, contexto regional e a justificativa de sua existência. Também há a

identificação e caracterização do curso, que são as informações básicas para seu

funcionamento, como forma de ingresso, número de vagas, carga horária,

modalidade, turno e local de oferta do curso. Ainda se estabelece os objetivos

que guiam a concepção e implementação do curso, sendo divididos em objetivo

geral e específicos, assim como a base legal que permite e estrutura o mesmo,

incluindo leis federais, estaduais e municipais pertinentes.

A proposta pedagógica do PPC se inicia com a estruturação curricular, que

é parte integrante e de destaque na proposta, mas importante frisar que não é

sinônimo de currículo. Sacristán (2000) aponta sobre a origem do termo currículo,

do latim curriculum, se refere a carreira, sendo um percurso profissional a ser

atingido, desta forma, a palavra possui mais de um significado podendo se referir

ao currículo escolar assim como o profissional. O currículo é a "relação

organizada de conteúdos a aprender, os quais, por sua vez, regularão a prática

didática que se desenvolve durante a escolaridade" (Sacristán, 2013). É no

currículo que se define os conteúdos que o discente deve aprender, e por meio da

estrutura curricular que estes conteúdos são organizados e unificados na forma

de componentes curriculares, normalmente no formato de disciplinas.

A estrutura curricular dos cursos de graduação são construídas a partir de

normativas nacionais, as Diretrizes Curriculares Nacionais de Cursos de

Graduação (DCNs), documentos que unificam e direcionam os cursos, instituindo

conteúdos básicos para formar profissionais capacitados para atuação em todo o

território nacional. Algumas áreas ainda não são contempladas por DCNs
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próprias, como no caso da Moda ou da Animação, desta forma estes cursos

adotam diretrizes de áreas semelhantes.

Em cursos de Moda comumente se utiliza as diretrizes de cursos de

Design, como no caso dos cursos da Universidade do Estado de Maringá (UEM)

ou da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG). Outras instituições

optam por usar mais de uma diretriz para a construção do seu PPC, a do Design

e de alguma outra áreas adjacentes de forma complementar, como é o exemplo

da Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc) utilizando também as

DCNs das Artes Visuais, ou da Universidade de São Paulo (USP), que utiliza

também as de Engenharia.

Com base nestas diretrizes é possível construir a estrutura curricular dos

cursos, que é a definição e organização dos conteúdos a serem abordados. Essa

estrutura usa o formato de matriz, que contém todas atividades curriculares e

suas respectivas cargas horárias, sejam elas no formato de disciplinas, estágio,

trabalho de conclusão de curso, atividades complementares, e agora também

atividades extensionistas.

Também na proposta pedagógica são definidas as competências e

habilidades com que se deseja que o egresso do curso adquira, construindo

assim seu perfil, que deve estar alinhado com os conteúdos estabelecidos na

estrutura curricular. Além disso, são definidas de maneira clara os métodos de

avaliação do processo de ensino-aprendizagem que serão adotados dentro do

curso, de forma a mensurar a efetividade deste processo.

Em seguida, são dispostos os recursos disponíveis pelo curso, sejam eles

humanos, financeiros ou de infraestrutura. É apresentado o quadro de docentes e

de técnicos do programa, com suas identificações, situação funcional, regime de

trabalho e titulação, mostrando a viabilidade da construção deste curso, ou ainda

apontando a necessidade de complementação deste quadro. Também é exposto

a estrutura necessária para a existência do curso, espaços físicos, laboratórios,

bibliotecas e demais recursos necessários. O último item apresentado no PCC,

segundo Leineker e Cezari (2020), é o orçamento necessário para a

implementação e manutenção do curso, quais os recursos financeiros

necessários para manter seu funcionamento.
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O PPC é concebido, consolidado, acompanhado e atualizado pelo Núcleo

Docente Estruturante (NDE), órgão do colegiado do curso composto por um grupo

de professores que exercem papel de liderança em seus cursos (Vieira; Filipak,

2015). Suas atribuições incluem, segundo a Resolução n. 1, de 17 de junho de

2010 da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES):

I - contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do
curso;
II - zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes
atividades de ensino constantes no currículo;
III - indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de linhas de
pesquisa e extensão, oriundas de necessidades da graduação, de
exigências do mercado de trabalho e afinadas com as políticas públicas
relativas à área de conhecimento do curso;
IV - zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para os
Cursos de Graduação (CONAES, 2010).

Desta maneira o NDE elabora o PPC, documento que estrutura os cursos

de graduação, esclarecendo desde sua concepção até sua implementação e

manutenção. Outro documento que também estrutura os cursos, porém voltado

para o aspecto de ensino e atuação em sala de aula, é o plano de ensino.

O plano de ensino é construído pelo próprio docente, de forma a poder

“decidir a cerca dos objetivos a ser alcançados pelos alunos, conteúdo

programático adequado para o alcance dos objetivos, estratégias e recursos que

vai adotar para facilitar a aprendizagem, critérios de avaliação, etc.” (Gil, 2012, p.

34), sempre alinhado com PPC.

Este documento, assim como o PPC, possui alguns itens obrigatórios, que

são os "dados de identificação da disciplina, ementa, objetivos, conteúdo

programático, metodologia, avaliação e bibliografia básica e complementar da

disciplina" (Spudeit, 2014, p.1). A partir destes itens básicos são explicadas as

práticas pedagógicas aplicadas na disciplina, que são as estratégias adotadas

pelo docente para possibilitar e facilitar o processo de aprendizagem e construção

de conhecimentos (Espinet, 1997). Para ilustrar como se estrutura um plano de

ensino, pode-se observar no Anexo A um exemplo do Plano de ensino da

disciplina de Modelagem de vestuário infantil e masculina da Udesc.

Desta forma os cursos de graduação usam com base as DCNs, que guiam

a construção do currículo e perpassam os demais documentos do curso, tendo o

PPC como ponto central que estrutura o curso como um todo. A partir do PPC,
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existem os planos de ensino específicos de cada disciplina como

aprofundamentos do processo de ensino e aprendizagem.

Esta relação entre DCNs, PPCs e planos de ensino ainda é perpassada por

outros documentos, legislações e normativas que a regulam. Desta forma, a

Figura 3 representa, de maneira simplificada, essa hierarquia de documentos.

Figura 3 - Hierarquia de documentos estruturantes de cursos de graduação.

Fonte: Elaborado pela autora (2023).

A Figura 3 permite visualizar os documentos internos que estruturam os

cursos de graduação, as diretrizes curriculares que os orientam e as legislações

que os delineiam, além de proporcionar um esquema visual da relação entre eles.

Com base nas informações fornecidas sobre o ensino superior, cursos de

graduação e seus documentos estruturantes, é possível obter uma compreensão

básica do ensino superior brasileiro. Este é um elemento essencial do tripé

universitário, composto por ensino, pesquisa e extensão, que orienta as

atividades acadêmicas e universitárias no país, conforme mencionado

anteriormente.

É ao ensino que a extensão se une no seu processo de curricularização,

fazendo assim parte integral do currículo de cada curso. Desta forma o próximo

passo é compreender o conceito, características e objetivos da extensão em
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cursos de nível superior, para possibilitar a articulação entre ensino e extensão

necessária para a curricularização.

2.1.2 Extensão em cursos superiores

O Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições Públicas de

Educação Superior Brasileiras (FORPROEX, 2012, p. 28, grifo nosso), maior

grupo para discutir e fomentar ações de extensão no território nacional, apresenta

conceitualmente a extensão universitária4, qual seja:

A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo
interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que promove a
interação transformadora entre Universidade e outros setores da
sociedade.

Assim, a extensão universitária é a prática acadêmica, associada ao ensino

e a pesquisa, que se ocupa do intercâmbio entre universidade e sociedade. Ela

busca a troca e construção coletiva de saberes, de forma interdisciplinar e

beneficiando todas as partes envolvidas, sendo uma dinâmica de mão-dupla.

Além desta definição, ao longo de sua história a extensão já teve outros

sentidos, moldados a partir do contexto político, histórico e geográfico em que se

encontrava. Pode ser considerado um termo em constante construção, como

aponta Sousa (2010), cuja plasticidade gera momentos de polissemia e confusão

na sua utilização.

Sua criação, no contexto da educação, foi na Inglaterra na segunda

metade do século XIX, na Universidade de Cambridge ou na Universidade de

Oxford, havendo divergências entre autores sobre seu local exato de origem.

Labrandero e Santander (1983) indicam a Universidade de Cambridge como

precursora de programas de extensão no país, criando-os em 1867, já Mackinder

e Sadler (1891) apontam a Universidade de Oxford como local de origem do

termo, em 1850. O início das ações extensionistas foi fruto de discussões internas

nas universidades sobre a necessidade de levar os conhecimentos gerados

4 É comumente utilizado o termo "extensão universitária" nos documentos legais,
normativas, regulamentos assim como na bibliografia que trata do tema. Por mais que a extensão
transcenda o ensino universitário e esteja presente em todos os tipos de IES, este termo, por ser
amplamente utilizado em bancos de dados e bibliografia específica, ainda se fará presente neste
trabalho.
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nestes espaços para um número maior de pessoas, o que levou a criação de

cursos e palestras itinerantes, visando atingir todo o país. Esses cursos tinham

como objetivo proporcionar uma educação continuada para a população geral,

além de uma formação técnica para aqueles vivendo em cidades industrializadas,

como afirma Sousa (2010).

Interessante apontar que, ao mesmo tempo que ocorreu essa

movimentação em direção a um maior acesso aos conhecimentos criados no

ambiente acadêmico, isso não causou tensão suficiente para trazer uma mudança

significativa na lógica por trás das instituições de ensino superior do país. As

universidades inglesas continuaram espaços elitistas e voltados para o interesse

e ao alcance somente de uma minoria (Gimenez, 2017). As ações extensionistas

implementadas nesta época se propuseram a estender os conhecimentos

acadêmicos, de maneira unilateral, a uma população que não possuía acesso a

eles, mas não pretendia aumentar o acesso desta população aos espaços

acadêmicos.

Com estas primeiras experiências, outras instituições ao redor do mundo

começaram a estudar formas de implementar a mesma ideia de extensão em

seus contextos. Um exemplo disso foi os Estados Unidos da América (EUA), que

em 1890 criou a Sociedade americana para a extensão do ensino universitário, e

por meio desta desenvolveu ações de educação continuada, cursos e palestras

voltadas para a comunidade, além da criação do conceito de extensão rural

(Gimenez, 2017). Esta nasceu de medidas governamentais de distribuição de

terras para universidades americanas, com o intuito de incentivar e fortalecer o

desenvolvimento rural nacional. Nestes locais foram introduzidas estações de

experimentação agrícola, além de escritórios universitários de prestação de

serviços, que visavam auxiliar os agricultores locais (Kerr, 2005). Gimenez (2017)

explica de maneira simples a ideia de prestação de serviços na extensão:
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O serviço deveria aplicar na prática os resultados do conhecimento
produzido nas universidades, para melhorar os usos e as técnicas já
existentes, ou criação de novas; para tratar de questões ligadas à
economia doméstica, fontes de energia renováveis, entre outros
assuntos ligados à agricultura.

Desta maneira originou-se a prestação de serviços à comunidade como

uma outra forma de extensão, contrapondo com a abordagem inglesa de

educação continuada e cursos itinerantes.

Foi concebida, posteriormente, uma terceira vertente para a extensão

universitária, vinda da América Latina e que não trata do formato em que a

extensão universitária pode tomar, mas sim do pensamento base por trás dela.

Esta abordagem parte da premissa de que atividades extensionistas devem ser

construídas a partir do compromisso e demandas sociais da população, o que

difere das demais abordagens que focam primeiramente nos formatos possíveis

para a extensão universitária.

Essa vertente originou-se na reforma universitária de Córdoba (Argentina),

de 1918, quando o movimento estudantil se mobilizou para questionar as

estruturas administrativas e curriculares tradicionais, e propor reformas à

universidade. Historicamente as universidades latino-americanas possuem fortes

raízes coloniais, de maneira que foram construídas replicando as estruturas

monásticas e monárquicas das universidades europeias (Gomes; Corte; Rosso,

2018).

Isso fez com que houvesse uma assincronia com o contexto em que

estavam inseridas, gerando inquietação por parte dos estudantes, o que culminou

na greve de maio de 1918 em Córdoba e na criação do manifesto "A juventude

argentina de Córdoba aos homens livres da América do Sul" (Universidad

Nacional de Córdoba, 1918, tradução nossa).

Este documento aponta um “diagnóstico da crise vivida pela Universidade

de Córdoba; a afirmação do poder de renovação da juventude e suas propostas

políticas; e as reivindicações reformistas propriamente ditas.” (Neto, 2011 p. 68).

Como demanda requerida pelos estudantes estava a "Extensão da Universidade

para além dos seus limites e difusão da cultura universitária;,“ assim como uma

“Universidade aberta ao povo” (Neto, 2011 p. 69). Desta maneira, o manifesto

priorizou a expansão e abertura das universidades para toda a população, além

de propor o compromisso social como uma função primordial da universidade.
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A reforma de Córdoba reverberou em toda América Latina, por exaltar o

desejo e a necessidade de construir uma universidade baseada nas identidades

nacionais e locais, construídas pela e para a população e descolando das ideias

eurocentristas que dominavam os territórios na época. Além disso, Sousa (2010)

ressalta a importância de ter sido um movimento iniciado e protagonizado pelos

estudantes, fator que não só diferencia esta abordagem das demais, que foram

iniciativas docentes ou governamentais, mas também acentua o papel do

discente no processo de construção da extensão universitária.

Desta forma, o movimento extensionista pode ser dividido entre as três

abordagens, a Inglesa, voltada para a educação continuada, a Americana, com

foco em prestação de serviços, e a Latino Americana, voltada para construção da

extensão universitária junto à população.

Visto estas diferentes perspectivas sobre a extensão, se fez necessário

estabelecer de maneira clara seu conceito, além de diretrizes para guiar suas

ações, de maneira a evitar confusões. Para isso, na década de 80, foi criado o

Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições Públicas de Educação

Superior Brasileiras (FORPROEX) para debater os conceitos e políticas

extensionistas no país (Gomes; Corte; Rosso, 2018). Dos encontros deste fórum

foi desenvolvido, em 1999 o Plano Nacional de Extensão, que em 2012 foi

atualizado e republicado com o nome de Política Nacional de Extensão, e que

trata de conceitos, contexto e diretrizes, além de levantar pontos sobre

fortalecimento, financiamento e avaliação da extensão universitária (Gomes;

Corte; Rosso, 2018).

Este documento dispõe a definição de extensão universitária utilizada na

abertura deste subcapítulo, e que serve de base para demais documentos e

legislações que tratam do assunto. Para garantir que essa definição seja seguida

de maneira adequada, a Política Nacional de Extensão traz diretrizes para guiar e

alinhar a construção de ações extensionistas pelo país. Segundo FORPROEX

(2012), elas são: a) Interação dialógica; b) Interdisciplinaridade e

interprofissionalidade; c) Indissociabilidade ensino, pesquisa e extensão; d)

Impacto na formação do estudante e e) Impacto e transformação social.

A primeira diretriz, de interação dialógica, orienta a dinâmica entre a

universidade e a sociedade, priorizando o diálogo e a troca nesta relação e
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criando uma via de mão-dupla em que todos os atores envolvidos possam

construir conhecimento de maneira coletiva, visando uma maior democratização

deste processo (FORPROEX, 2012).

A diretriz de interdisciplinaridade e interprofissionalidade fala de entender a

complexidade da realidade social, e sobre a necessidade de aliar diversas

disciplinas, atores, setores, organizações e profissionais diferentes para trabalhar

sobre ela de maneira plena, sem suprimir essa complexidade, mas respeitando-a

(FORPROEX, 2012).

A diretriz da indissociabilidade ensino, pesquisa e extensão exalta a

importância de manter a conexão entre os pilares da universidade brasileira,

como uma forma de dar maior efetividade para a extensão. Para tanto, a

extensão se conecta com o ensino ao exigir protagonismo do discente nas suas

atividades, além de propor a expansão da sala de aula como ambiente de

aprendizagem, ampliando o eixo pedagógico clássico de “discente-docente” para

“discente-docente-comunidade”.

Ao mesmo tempo, a extensão se liga à pesquisa ao abrir espaço para

metodologias participativas de investigação, no formato de pesquisa-ação, que

priorizam o envolvimento dos atores sociais e o diálogo entre partes. Esta mesma

diretriz incentiva a associação a programas de pós-graduação, de forma a

qualificar tanto a extensão quanto a pós-graduação, além de fortalecer a

produção acadêmica a partir de ações extensionistas.

A diretriz de impacto na formação do estudante fala especificamente da

interação da extensão com o ensino e na forma como ela reverbera no

aprendizado. (FORPROEX, 2012). A atividade extensionista é apontada como

fator decisivo do aprendizado, "seja pela ampliação do universo de referência que

ensejam, seja pelo contato direto com as grandes questões contemporâneas que

possibilitam" (FORPROEX, 2012, p. 34).

A diretriz de impacto e transformação social se refere ao potencial que a

extensão tem de modificar a sociedade, tanto daquela que é diretamente

envolvida nas ações extensionistas como a própria comunidade universitária. Ele

aponta a importância de buscar atender as necessidades da população, visando

desenvolvimento social e regional, além de possibilitar o aprimoramento de
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políticas públicas. Essa diretriz é quem "imprime à Extensão Universitária um

caráter essencialmente político" (FORPROEX, 2012, p.36).

O conjunto destas cinco diretrizes aponta uma direção da extensão

universitária associada ao compromisso social, de forma alinhada à educação e a

pesquisa, compreendendo a complexidade da realidade social, e priorizando o

diálogo entre todas as partes envolvidas.

Há ainda as áreas temáticas que as atividades de extensão devem seguir

para cumprir seus objetivos, que são assuntos considerados de interesse coletivo,

e assim devem ser priorizados na hora de construção de ações extensionistas. A

FORPROEX (2007) define como áreas temáticas prioritárias a comunicação, a

cultura, os direitos humanos e justiça, a educação, o meio ambiente, a saúde, a

tecnologia e produção e o trabalho.

Outro aspecto importante para a extensão são as possibilidades de

formatos para se construir tais ações, que devem estar em sinergia com todas as

diretrizes e áreas temáticas citadas até o momento, e que são a) Programas; b)

Projetos; c) Cursos e oficinas; d) Eventos ou e) Prestação de serviços

(FORPROEX, 2007)

Programas de extensão é o formato mais abrangente, sendo o "conjunto

articulado de projetos e outras ações de extensão (cursos e oficinas, eventos,

prestação de serviços)" em prol de um único objetivo, tendo clareza sobre suas

diretrizes e orientação e sendo executados a médio e longo prazo (FORPROEX,

2007, p. 35).

Os projetos são ações contínuas de extensão, podendo ou não estar

associados a algum programa, eles têm caráter educativo, social, cultural,

científico ou tecnológico, com objetivos claros e prazos estipulados previamente.

Cursos e oficinas são todas as ações pedagógicas construídas e

organizadas na universidade voltadas para a comunidade externa, "de caráter

teórico e/ou prático, presencial ou a distância, planejada e organizada de modo

sistemático, com carga horária mínima de 8 horas e critérios de avaliação

definidos” (FORPROEX, 2007, p. 36).

Evento é toda ação de apresentação ou exibição de conhecimentos ou

produtos culturais, artísticos, esportivos, científicos e tecnológicos produzidos na

academia, voltado para público aberto ou específico (FORPROEX, 2007, p. 38).
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Além disso, qualquer curso, oficina ou atividade pedagógica cuja carga horária

seja inferior a 8h deve ser classificada como um evento.

Prestação de serviço é a “realização de trabalho oferecido pela Instituição

de Educação Superior [...] a prestação de serviços se caracteriza por

intangibilidade, inseparabilidade processo/produto e não resulta na posse de um

bem” (FORPROEX, 2007, p.39). Exemplificando as ações de prestação de

serviços no meio acadêmico existem as empresas juniores, que são associações

civis sem fins econômicas, formadas por estudantes da graduação e que prestam

serviços à comunidade, tendo o auxílio e direcionamento de professores

responsáveis. Desta forma os possíveis formatos que a extensão universitária

pode tomar estão apresentados na Figura 4.

Figura 4 - Formatos da extensão universitária segundo a FORPROEX.

Fonte: Adaptado de FORPROEX (2007) pela autora (2023).

Entendendo estas cinco modalidades, em sintonia com as áreas temáticas

e diretrizes extensionistas é possível navegar com maior segurança no processo

união destas ações ao currículo dos cursos, sabendo as delimitações conceituais

que regem este processo.

Outras delimitações importantes a serem observadas durante a

curricularização da extensão são suas legislações próprias e normas

administrativas e institucionais, de forma a alinhar as ações realizadas com os

objetivos, possibilidades e realidade da instituição.

2.1.3 Legislação da curricularização da extensão

A curricularização da extensão, ou seja, sua integração nos currículos de

cursos do ensino superior, só se tornou obrigatória para todas as Instituições de
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Ensino Superior (IES) no Brasil a partir de 2022, de acordo com a Resolução nº 7

de 18 de Dezembro de 2018 e reforçado em seguida pelo Parecer nº 498/2020 de

6 de Agosto de 2020 (CNE, 2020), que estendeu o prazo inicialmente estipulado.

Estas normativas são reflexo de uma história repleta de marcos legais que

conceituaram, regulamentaram e direcionaram os rumos que a extensão

universitária tomou e toma no país. Desta forma é importante entender quais

foram esses marcos, e como eles influenciaram e moldaram a legislação vigente

sobre o assunto.

A primeira legislação que cita a extensão universitária no Brasil foi em

1931, onde estabelecia esta como uma possibilidade de formato de cursos que as

instituições de ensino superior do país poderiam oferecer (Brasil, 1931). Este

documento sofreu uma reforma em 1968 por meio da Lei Básica da Reforma

Universitária, que visava revisar e adequar as normas de organização para o

ensino superior nacional de acordo com a realidade da época, incluindo a

extensão em seus artigos nº 20 e 40 (Brasil, 1968).

Art. 20. As universidades e os estabelecimentos isolados de ensino
superior estenderão à comunidade, sob forma de cursos e serviços
especiais, as atividades de ensino e os resultados da pesquisa que lhes
são inerentes.
[...]
Art. 40. As instituições de ensino superior:
a) por meio de suas atividades de extensão, proporcionarão aos corpos
discentes oportunidades de participação em programas de melhoria das
condições de vida da comunidade e no processo geral do
desenvolvimento;

É possível observar, por meio desta lei, como o entendimento conceitual e

dos objetivos da extensão eram diferentes dos atuais, tendo foco em divulgação

científica e uma busca por melhorias na comunidade em torno da universidade,

mas sem necessariamente ouvi-la ou incluí-la, o que torna este processo

unilateral.

Em 1988, com a Constituição da República Federativa do Brasil, que a

extensão criou laços com a pesquisa e o ensino, se tornando indissociáveis no

contexto universitário, por meio do artigo nº 207:

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica,
administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao
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princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão
(Brasil,1988).

Após sua instauração como tripé universitário, a extensão virou também

uma das finalidades do ensino superior brasileiro, por meio da Lei de Diretrizes e

Bases da Educação de 1996, por meio do seu artigo nº 43:

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em
particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à
comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;
VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à
difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da
pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. (Brasil,1996).

Esta lei se mostrou um marco na história da extensão por explicitar a

reciprocidade entre a universidade e a comunidade, de forma a buscar uma

construção de mão-dupla, coisa que até o momento não era citada e que se torna

um dos conceitos definidores da extensão universitária atual.

Após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, foi construído em 2000, o

Plano Nacional de Educação (PNE), documento que cria objetivos gerais para

guiar o ensino brasileiro em todos os níveis, definindo metas e indicadores para

unificar a educação no território nacional. Inicialmente criado em 1962,

descontinuado no decorrer da ditadura civil-militar de 1964 e retomado em 2000,

cujo PNE abrange as medidas e estratégias voltadas para o decênio de

2001-2010. Uma de suas metas nacionais, a nº 23, é voltada para:

Implantar o Programa de Desenvolvimento da Extensão Universitária em
todas as Instituições Federais de Ensino Superior no quadriênio
2001-2004 e assegurar que, no mínimo, 10% do total de créditos
exigidos para a graduação no ensino superior no País será reservado
para a atuação dos alunos em ações extensionistas (Brasil, 2001).

Assim se iniciou o processo de curricularização das atividades

extensionistas a partir do PNE 2001-2010, voltado para instituições federais de

ensino, instituindo que 10% da carga horária de seus cursos devem ser alocadas

à extensão universitária. Já na PNE seguinte, do decênio de 2014-2024, esta

medida foi mantida e expandida para todas as IES do país, por meio da meta 12,

mais especificamente a estratégia 12.7.

Assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos
curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de
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extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas
de grande pertinência social (Brasil, 2014).

Com esta definição, a curricularização da extensão se tornou um objetivo

do ensino superior em todos os tipos de instituições, não somente instituições

federais. Com a Resolução nº 7/2018/CNE/MEC esse processo foi acelerado,

tendo prazos estabelecidos para a adoção de medidas de curricularização pelas

IES. Este documento define concepção, diretrizes e princípios para guiar este

processo, em sintonia com aquelas definidas pela FORPROEX e exploradas na

parte anterior deste capítulo.

A resolução define extensão como "a atividade que se integra à matriz

curricular e à organização da pesquisa, constituindo-se em processo

interdisciplinar, político educacional, cultural, científico, tecnológico [...]" (CNE,

2018), e tem como diretrizes para sua curricularização a a) Interação dialógica; b)

Formação cidadã dos estudantes; c) Produção de mudanças na própria instituição

superior e nos demais setores da sociedade e d) Articulação entre

ensino/extensão/pesquisa, uma adaptação das diretrizes da FORPROEX.

O prazo inicial para o ajuste dos currículos era de 3 anos, porém este foi

prorrogado por mais 3 anos por meio do Despacho nº 484/2020 de 06 de agosto

de 2020, devido a pandemia da COVID-19, tornando assim dezembro de 2022 a

data final para adequação curricular de todas as IES (CNE, 2020).

Desta forma, foi desenvolvida uma linha do tempo com os marcos legais

que orientaram a curricularização da extensão, como vê-se na Figura 5.
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Figura 5 - Linha do tempo de marcos legais da extensão no Brasil.

Fonte: Adaptado de Sousa (2010), Brasil, (1931, 1968, 1988, 1996, 2001, 2014) e CNE (2018,
2020) pela autora (2023).

Tendo o entendimento do panorama nacional da extensão universitária até

o seu processo atual de curricularização, como apresentado na Figura 5, pode-se

ter uma base que possibilita, nos próximos capítulos, explorar as normativas

institucionais que regem estes processos internamente nas instituições. Esses

documentos internos unificam a construção da curricularização nos cursos, de

forma a manter a identidade e os objetivos institucionais alinhados com os

objetivos nacionais.

Com uma compreensão conceitual do ensino superior, da extensão

universitária e sua articulação na curricularização da extensão, baseado tanto na

bibliografia pertinente quanto na legislação vigente, parte-se para a exploração e

caracterização da disciplina de Modelagem de vestuário, para nos capítulos

subsequentes construir o modelo conceitual proposto.

2.2 ENSINO DE MODELAGEM DE VESTUÁRIO

Em 2024, no Brasi,l estão ativos e credenciados no Cadastro Nacional de

Cursos e Instituições de Educação Superior (e-Mec) 201 cursos de Moda,
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incluindo as mais diversas nomenclaturas, como "Moda", "Design de Moda",

"Moda Design e Estilismo", “Têxtil e Moda” e “Negócios da Moda”.5 Estes cursos

possuem perfis distintos, podendo englobar tanto conteúdos teóricos voltados

para o sistema de moda, como práticos voltados para a produção de vestuário,

tendo como característica mais presente o enfoque em Design de vestuário.

A Moda pode ser entendida como uma manifestação cultural que "envolve

um conjunto de categorias e práticas que a definem como também os sujeitos que

da moda fazem uso por meio das escolhas realizadas por estes na composição

de sua apresentação pessoal" (Dulci, 2019, p. 4). Trata-se então de um sistema

imaterial de significados que vai além das roupas, já o vestuário trata das

vestimentas materiais, as roupas e a indumentária que são o objeto que a Moda

trabalha.

Estuda-se, em cursos superiores de Moda, a Tecnologia de vestuário, que

é o conjunto de etapas, tarefas, habilidades e conhecimentos necessários para o

desenvolvimento de produtos de vestuário (Rosa, 2011). Estas etapas podem ser

separadas em dois grandes momentos, a concepção de produto e sua produção.

Dentro da concepção está a criação, modelagem e prototipagem, já na produção

está a graduação, corte, montagem, acabamento e armazenamento das peças.

Neste trabalho o foco é a etapa de Modelagem de vestuário, assim é

investigado o seu papel dentro da cadeia produtiva e da Tecnologia de vestuário,

sua dinâmica, conceitos e técnicas específicas, para por fim introduzir como

ocorre o ensino destes conteúdos, quais as metodologias didático-pedagógicas

aplicáveis e aplicadas para este fim.

2.2.1 Tecnologia de Vestuário

Tecnologia é a "capacidade humana de saber fazer, de modificar elementos

da natureza, de produzir artefatos, objetos e produtos " (Lopes, 2012, p.75), assim

a Tecnologia de vestuário é o "saber fazer" voltado para a produção de produtos

de vestuário. Segundo Rosa (2011, p.39) a "tecnologia do vestuário, [...]

compreende todo o conjunto de etapas da atividade humana industrializada de se

5 A busca foi realizada em janeiro de 2024 pela pesquisadora, procurando no sistema de
busca do e-Mec, na aba de cursos de graduação pelo termo “Moda”, gerando 249 resultados,
sendo destes 220 em atividade e após a exclusão de cursos não relacionados que foram
indicados pela plataforma, sobraram 201 efetivamente da área de Moda.
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fazer roupas: a concepção/desenvolvimento e a produção". A concepção de

produto se ocupa da construção conceitual e da materialização do produto, e

envolve as etapas de criação, modelagem e prototipagem, incluindo todos os

processos até a aprovação final da peça-piloto. Já a etapa de produção são os

passos necessários para reproduzir o modelo criado em escala industrial, que

inclui a graduação de tamanho, corte, montagem, acabamento e estocagem, até

o modelo chegar a sua comercialização, como pode ser observado na Figura 6.

Figura 6 - Fluxograma de Tecnologia de vestuário.

Fonte: Rosa (2011).

Dentro da etapa de concepção, a criação de produtos de vestuário se inicia

a partir de um briefing, documento que reúne as informações estratégicas

necessárias para o desenvolvimento do produto (Phillips, 2008). Este documento
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inclui informações comerciais e estéticas, como o mix de produtos, o orçamento

disponível, o cronograma, o público-alvo e a identidade da empresa. A partir

destas informações, o designer, principal responsável pela etapa de criação, pode

iniciar as pesquisas específicas para o desenvolvimento dos produtos, como

pesquisa de tendências, de público-alvo e de materiais.

Estas pesquisas almejam reunir informações atuais e previsões, sobre o

estado do mercado, possibilidades materiais e comportamento dos consumidores,

de forma a construir peças que estejam atuais, viáveis e desejáveis pelo

consumidor. Estes dados coletados são sintetizados visualmente por meio de

instrumentos com representações visuais como moodboards, para sua melhor

visualização e entendimento, a partir disso são definidos elementos de design e

de estilo para compor a coleção de peeças, para que ela apresente unidade

visual (Treptow, 2009).

Em seguida são desenvolvidas alternativas de peças, esboços e

posteriormente desenhos de moda para propor soluções que cumpram o briefing

existente. Ocorre uma seleção e aqueles que melhor cumprem os objetivos do

projeto são escolhidos para seguirem no processo produtivo, sendo então

desenvolvido seus desenhos técnicos. O desenho técnico "requer precisão, para

transmitir informações complexas, tornando-as mais simples e facilitando a

compreensão" (Rosa, 2011, p. 50), eles permitem a interpretação correta do

modelo pelas etapas seguintes, juntamente com a ficha técnica do produto. A

ficha técnica é o documento que fornece informações complementares ao

desenho técnico, como linhas, aviamentos, tecidos e maquinários utilizados,

permitindo a materialização da peça criada.

A etapa seguinte é a Modelagem de vestuário, que pode ser entendida

como a "interpretação e concretização das ideias do designer de moda e das

informações registradas nas fichas técnicas do produto" (Silveira, 2003, p. 70). O

produto final desta etapa são os moldes, que são as "peças que representam as

partes do modelo da roupa, oriundos da modelagem, que servirão como guia de

orientação para o corte do tecido." (Silveira, 2003, p. 70). Estes moldes são

construídos a partir de diagramas que representam o corpo e, dentro da produção

industrial, seguem uma tabela de medidas pré-definida para sua construção. Na
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seção seguinte deste capítulo será explorado em maior profundidade o conceito

de modelagem, assim como suas características e tipos de modelagem.

Após a construção dos moldes há a etapa de prototipagem, quando é

construído um protótipo físico6 do modelo, em que o tecido final é cortado,

montado (preparado e costurado) e os devidos acabamentos são realizados

(Rosa, 2011). Este protótipo, então, passa pela avaliação técnica, que visa

conferir a estética, se o modelo corresponde ao desenho técnico, e a

funcionalidade, se a peça é ergonômica e confortável, são adequadas. Ao final da

avaliação o protótipo pode ser aprovado, reprovado ou precisar de alterações,

voltando assim às etapas de criação ou modelagem, dependendo dos

apontamentos específicos.

Sendo aprovado o protótipo, é construído a peça-piloto que será um guia

para a etapa seguinte, e que, juntamente com a ficha técnica, é encaminhada

para o setor de produção para a construção do mostruário, que é a replicação em

larga escala da peça-piloto (Rosa, 2011). A partir disso, ocorre a produção que

inclui, como dito anteriormente, a graduação dos moldes, encaixe, risco, corte,

montagem, acabamento e armazenamento das peças finais.

Desta forma, é possível ter um panorama geral do que é Tecnologia de

vestuário, com foco maior na etapa de concepção de produto, onde se encontra a

etapa de Modelagem. Com este contexto exposto pode-se ter uma perspectiva

melhor de como a Modelagem se encaixa na cadeia produtiva de vestuário e sua

relação com as demais partes.

2.2.1.1 Modelagem de vestuário

Recapitulando a definição de Modelagem de vestuário dada por Silveira

(2003), ela se ocupa de interpretar as ideias da criação, utilizando representações

do corpo humano para transformá-las em moldes. Rosa (2011, p. 52) aponta que

“a modelagem pode ser definida como a transposição de medidas de uma

realidade tridimensional (3D do corpo humano) para uma realidade bidimensional

(2D para cortar o tecido)”, visando vestir o corpo tridimensional inicialmente

6 Com a utilização de softwares tridimensionais digitais é possível, segundo McQuillan
(2020), substituir o processo de prototipagem físico pelo digital, que traz diversos benefícios e
permite realizar alterações na peça com mais rapidez e facilidade.



50

representado. Assim a Modelagem de vestuário além de traduzir e interpretar as

ideias vindas da etapa de criação, também deve traduzir o corpo humano, criando

formas capazes de vestir sua tridimensionalidade.

A roupa, atuando como um invólucro do corpo, deve respeitar suas formas,

desta maneira, é importante conhecer a estrutura, mecanismos e movimento

deste corpo para não somente representá-lo fielmente, mas também vesti-lo de

forma ergonômica e confortável (Silveira; Rosa; Lopes, 2017). Para cumprir este

objetivo utiliza-se conhecimentos da antropometria e da ergonomia.

Antropometria é conceituada, segundo Petroski (2007), como uma ciência

voltada para as dimensões e medidas do corpo humano, seus volumes e formas,

tanto estáticos quanto em movimento. Esta ciência é aplicada em todas as áreas

que produzem artefatos para usufruto e interação do ser humano. Na Modelagem

de vestuário, é por meio do entendimento das medidas humanas que se constrói

representações acuradas do corpo, que são os diagramas básicos e manequins.

Já a ergonomia, outro conhecimento essencial para esta etapa de

Modelagem, é o estudo sobre a interação entre o humano e a tecnologia, o

conjunto de "conhecimentos provenientes das ciências humanas, para adaptar

tarefas, sistemas, produtos e ambientes às habilidades e limitações das pessoas"

(Rosa, 2011, p. 65). Iida (2005, p. 2) ainda aponta que:

Ergonomia é a disciplina científica, que estuda as interações entre os
seres humanos e outros elementos do sistema, e a profissão que aplica
teorias, princípios, dados e métodos, a projetos que visem otimizar o
bem estar humano e o desempenho global do sistema.

A antropometria e a ergonomia trabalham com a coleta de dados amostrais

e a sua análise, buscando médias, modas e demais informações que possibilitem

um estudo acurado de determinada população. No contexto da indústria de

vestuário, é necessário se apoiar nestes estudos para desenvolver peças que

atendam um maior número de pessoas, e, visando padronizar essas medidas,

utiliza-se uma tabela.

A tabela de medida serve como base para a construção de representações

acuradas do corpo humano e não possui uma padronização obrigatória nacional,

sendo construída de acordo com as necessidades da indústria e de seu

público-alvo. Por meio dela é possível garantir que todas as roupas de
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determinado tamanho, em determinada indústria, possuam as mesmas medidas,

independente do modelo.

Estas tabelas são estruturadas de acordo com as necessidades de cada

empresa ou instituição, isso é visível inclusive em instituições de ensino. A

faculdade SENAI/CETIQT iniciou em 2005 um levantamento antropométrico

visando coletar medidas e mapear as formas do corpo brasileiro (Martins, 2016).

Sua coleta era de 59 medidas no início, que com o melhoramento da tecnologia

passou para 110 (Sabrá; Santos; Dinis, 2008). Já a tabela de medidas utilizada

pela Udesc, para fins didáticos, possui 21 medidas, na feminina (Silveira; Rosa;

Lopes, 2017) e 11 na masculina (Silveira, 2017a), mostrando assim a gama de

variações possíveis, de acordo com os objetivos de cada tabela, uma para fins de

pesquisa e coleta de dados e a outra voltada exclusivamente para o ensino.

Ainda existe a Modelagem de vestuário sob-medida, que não utiliza tabelas

e trabalha justamente com as diferenças individuais e particulares de tamanhos e

formas do indivíduo, construindo cada peça específica para um único corpo. Este

tipo de modelagem não permite a reprodução em escala, e por isso é dificilmente

aplicável no contexto industrial, sendo usada principalmente no contexto artesanal

e em ateliês.

Com a tabela de medidas como apoio e referência, é possível construir a

base da modelagem, que é a representação anatômica do corpo humano. Essa

construção pode ocorrer de forma bidimensional, por um diagrama básico, ou

tridimensional no formato de um manequim.

A Modelagem de vestuário que utiliza a representação bidimensional do

corpo humano é chamada de modelagem plana, enquanto aquela que usa um

formato tridimensional é chamada de moulage. Esses dois tipos de modelagem

podem ser feitos usando tanto ferramentas físicas, como réguas e manequins,

quanto ferramentas digitais, usando softwares específicos. Desta forma existe a

modelagem plana, podendo ser manual ou computadorizada, e a moulage,

podendo ser feita num manequim físico ou digital, como observa-se na Figura 7.
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Figura 7 - Diagrama dos tipos de Modelagem de vestuário.

Fonte: Adaptado de Silveira (2017b), Beduschi (2013), Weber (2020) e Särmäkari e Vänskä (2020),
pela autora (2023).

A modelagem plana se inicia com a representação planificada do corpo

humano, construída no formato de um diagrama básico e geométrico (Silveira,

2017b). Baseia-se na divisão do corpo humano, adotando convencionalmente os

planos de equilíbrio que tangenciam a superfície do corpo (Silveira; Rosa; Lopes,

2017, p. 14) como guia para essa segmentação.

Existem três planos utilizados na Modelagem de vestuário: o plano sagital,

que corta o corpo verticalmente, passando bem no centro do corpo e

determinando a posição esquerda e direita, o plano frontal, que corta o corpo

também verticalmente, mas "de orelha a orelha, determinando o lado da frente e

lado de trás" (Silveira; Rosa; Lopes, 2017, p. 16). Também há o plano transversal,

que corta o corpo horizontalmente, dividindo o corpo em segmento superior e

inferior. Observa-se na Figura 8 como ocorrem estes cortes em relação ao corpo.
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Figura 8 - Planos de equilíbrio do corpo: Plano sagital, plano frontal e plano

transversal.

Fonte: Calais-Germain et al, (2002).

Estes planos dividem de forma simétrica o corpo, gerando diagramas que

podem ser do segmento superior ou inferior, da parte da frente ou das costas da

peça e ainda construídos simetricamente (com os lados esquerdo e direito iguais)

ou assimétrico, como observa-se na Figura 9.
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Figura 9 - Relação entre os planos de equilíbrio do corpo e as bases de modelagem.

Fonte: Elaborado pela autora (2023).

A partir desses recortes, juntamente com os dados da tabela de medidas,

torna-se viável a elaboração dos diagramas básicos. Conforme Silveira, Rosa e

Lopes (2017, p. 32) esses diagramas são "representações gráficas da morfologia

do corpo humano, com medidas pré-determinadas". É uma maneira de retratar

determinado segmento do corpo, podendo ser representado de diversas

maneiras, por meio de tipos distintos de diagramas básicos, como o ajustado,

meio-modelado, reto ou amplo. O diagrama básico escolhido varia de acordo com

os objetivos específicos do modelo.

As bases ajustadas são aquelas que utilizam pences verticais mais

profundas, as bases meio-modeladas ainda possuem pences, mas menos

profundas. A base reta elimina as pences verticais e é solta na cintura, tendo

pences horizontais na linha do busto para se manter seguindo a anatomia

corpórea, enquanto a base ampla não possui nenhuma pence, sendo muito
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utilizada no vestuário infantil e masculino (Brandão, 1981). Observa-se com mais

clareza os tipos de base por meio da Figura 10.

Figura 10 - Exemplo de diferentes diagramas básicos femininos de

Modelagem de vestuário.

Fonte: Elaborado pela autora (2023).

A partir da escolha do tipo de diagrama básico de corpo que se mostra

mais adequado para o modelo escolhido, realiza-se a interpretação e traçado do

modelo em si, podendo ocorrer tanto no ambiente físico, construído em papel com

réguas e ferramentas especializadas, quanto no ambiente virtual, utilizando

softwares digitais vetoriais. A modelagem plana que ocorre no ambiente físico é

chamada de modelagem plana manual, e aquela que ocorre em ambiente digital,

modelagem plana computadorizada.

A modelagem plana manual é construída em papel, utilizando réguas

especializadas, como a curva francesa ou a curva de alfaiate para criar o

diagrama básico em tamanho real, e posteriormente sua interpretação de acordo

com o modelo.

Já a modelagem plana computadorizada utiliza softwares de vetor, como a

Audaces Moldes ou a Molde.me. O uso de vetor permite a construção do molde

em escala e somente sua impressão em tamanho real. Além disso, as réguas

estão embutidas nas funcionalidades dos softwares, deixando o processo mais

ágil e acarretando em maior rapidez para a construção e alteração dos moldes

(Beduschi, 2013). Outro diferencial do ambiente virtual é o espaço que ele

demanda tanto para a construção dos moldes quanto para seu armazenamento,

sendo menor que a modelagem plana manual (Beduschi, 2013).O lado negativo
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da modelagem plana computadorizada é a dependência em softwares muitas

vezes pagos, como os exemplos citados, sendo necessário um investimento

financeiro prévio para sua implementação.

A outra forma de fazer Modelagem de vestuário é se utilizando de uma

representação tridimensional do corpo humano, a moulage, também conhecida

como modelagem tridimensional, que, por ter como ponto de partida a

tridimensionalidade, não se utiliza do diagrama básico (Weber, 2020). É utilizado

o manequim como base para a interpretação do modelo, o que permite a

visualização simultânea de todas as dimensões do projeto, sua altura, largura e

profundidade (Beduschi, 2013).

O manequim é a representação do corpo construída de acordo com a

tabela de medidas da instituição, e recebe a marcação dos planos estruturais do

corpo, que servirão de segmentação e guia para a interpretação do modelo.

Essas linhas incluem os "perímetros: cintura, quadril, busto, pescoço e cava. As

medidas de comprimento: do ombro, do centro das costas, da frente e da linha

lateral" (Weber, 2020, p. 71).

A partir do manequim preparado, podem ser realizadas marcações

auxiliares voltadas para representar os detalhes do modelo (Weber, 2020). Com

essas marcações feitas são preparadas as telas, que são pedaços de tecidos

similares ao tecido final da peça dispostas sobre o manequim para realizar o

processo de interpretação. A preparação da tela inclui a demarcação de seu fio

de trama e urdume, de maneira com que esta informação não se perca durante o

processo de modelagem.

Com o manequim e as telas preparadas é possível iniciar a interpretação

das informações da ficha técnica de maneira tridimensional, o que permite

observar o caimento do tecido no momento em que a modelagem está sendo

construída. Essa visualização instantânea permite averiguar rapidamente a

adequação do tecido, da silhueta e dos volumes alcançados.

Após a interpretação do modelo em tela no manequim, este é despido para

realizar um processo de passadoria, refinamento e ajustes métricos na

modelagem. Somente depois disso é realizado o traçado final do molde, que pode

tanto se manter na tela, ou ser passado para um novo suporte, como o papel.
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Desta forma ocorre a moulage em ambiente físico, porém ainda pode

ocorrer por meio de ferramentas digitais, com o uso de softwares tridimensionais

voltados para a prototipagem digital. Estes disponibilizam manequins digitais, que

são representações tridimensionais do corpo humano, para realizar a construção

das peças. O uso de ferramentas digitais faz com que a etapa de preparação de

telas possa ser pulada, além de facilitar a etapa de refinamento e de ajustes

métricos do molde, não precisando passar por uma etapa de passadoria.

Alguns softwares voltados para a prototipagem de vestuário, como o

Clo3D, permitem a construção simultânea da modelagem plana e de sua

representação tridimensional. É realizada uma simulação do tecido, que inclui

caimento, texturas, cores e demais características, de forma e ter um protótipo

semi funcional, que pode ter seus requisitos estéticos avaliados antes mesmo da

necessidade da prototipagem física. Na Figura 11 observa-se o designer Rickard

Lindqvist modelando uma camisa xadrez, onde na tela esquerda é mostrado sua

prototipagem tridimensional e a direita seu molde planificado, ambos construídos

simultaneamente.

Figura 11 - Exemplo de modelagem computadorizada tridimensional e plana
realizada pelo designer Rickard Lindqvist.

Fonte: Särmäkari e Vänskä (2020)
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Independente da forma escolhida para representação do corpo humano e

interpretação do modelo, o objetivo da Modelagem de vestuário se mantém, de

construir moldes que permitam a produção da peça. Como já citado, os moldes

são a interpretação do modelo com suas devidas folgas de movimento, margens

que possibilitam a sua montagem, e informações necessárias para sua

materialização nas etapas posteriores. São as "peças que representam as partes

do modelo da roupa, oriundos da modelagem, que servirão como guia de

orientação para o corte do tecido." (Silveira, 2003, p. 70).

Para um molde bem sucedido, algumas informações são essenciais pois

permitem o corte no tecido e posterior montagem da peça. Segundo Silveira,

Rosa e Lopes (2017, p. 55) essas informações são: (1) a referência ou nome do

modelo, (2) o nome dos componentes da peça (exemplo: frente, costas, manga,

etc), (3) as indicações do fio do tecido, (4) centro da frente e das costas, (5) o

tamanho do manequim, (6) indicações para o corte (número de componentes,

número de vezes que será cortada e quando se trata de um par do molde), (7)

piques nos locais de dobras de tecidos, (8) encontro dos recortes e identificação

de costura, (9) marcação de linhas de construção como as pences, pregas e

casa, (10) a data do modelo e (11) o nome do modelista responsável.

Da mesma forma, os autores indicam que, se necessário, é possível usar

menos informação desde que ainda seja possível o entendimento e a construção

da peça, sendo elas "nome da parte da peça (frente, costa, cós, bolso, etc.);

tamanho da peça (T. 38); referência da peça (Ref. 202); quantidade de vezes que

a parte aparece na peça [...[ e sentido do fio do urdimento (caso de tecido plano)

e colunas (no caso de malha)" (Silveira; Rosa; Lopes, 2017, p. 56). Pode-se

observar na Figura 12 um exemplo de modelagem de calças com as informações

mínimas necessárias para seu entendimento.
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Figura 12 - Modelagem de calça com as informações básicas de molde.

Fonte: Silveira, Rosa e Lopes (2017).

Após a conclusão dos moldes de um modelo específico, o processo avança

para a fase de prototipagem, na qual ocorre o corte, a montagem e os

acabamentos de uma peça singular. Este protótipo passa então por um processo

de avaliação, sendo vestido em um modelo de prova e verificado se os objetivos

das etapas de criação e modelagem foram cumpridos. Caso seja verificado que

sim, ele é aprovado e os moldes desenvolvidos até o momento se tornam os

moldes finais, ele também pode ser completamente rejeitado, sendo descartado,

ou precisar de alterações. No caso de alterações o modelo volta para a etapa em

que se identificou o problema, seja na criação ou modelagem, onde são

realizadas novas versões até que todos os problemas identificados no modelo

sejam solucionados.

Após a aprovação final do molde ele segue dentro do processo produtivo,

passando para a etapa de graduação, que é a criação da “escala de tamanhos,

ou seja, ampliação ou redução dos moldes do protótipo já realizado e aprovado”

(Beduschi, 2013, p.60). Este processo é guiado pela tabela de medidas usada na

construção do molde (Silveira et al., 2014) e, dependendo da quantidade de
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tamanhos produzidos, exige a produção de novas amostras dos tamanhos

maiores e menores, assim como a realização de uma nova etapa de prova para

garantir a vestibilidade destes tamanhos (Treptow, 2009). Pode-se visualizar de

maneira mais clara como os moldes ficam após sua graduação por meio da

Figura 13, onde cada linha colorida representa um novo tamanho da peça.

Figura 13 - Modelagem de saia reta com graduação de tamanho.

Fonte: Silveira, Rosa e Lopes (2017).

Resume-se assim os passos da etapa de Modelagem dentro do processo

produtivo de vestuário, desde o recebimento da ficha técnica, vindo do setor de

criação, o desenvolvimento de representações do corpo humano, a interpretação

do modelo, até a construção dos moldes finais e sua graduação. Também

mapeou-se as formas como esse processo pode ser realizado, por meio da

modelagem plana, quando os moldes são criados a partir de uma planificação do

corpo humano, ou por meio de moulage, que se inicia com o corpo representado

tridimensionalmente por meio de um manequim.

Com base nestes conhecimentos de modelagem pode-se entender como

seu ensino é estruturado. No contexto de cursos superiores de Moda, vê-se esse

conteúdo estruturado no formato de disciplinas, de acordo com os tipos de

modelagem, tendo assim disciplinas de modelagem plana e disciplinas de

moulage separadas.
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2.2.2 Ensino formal de Modelagem de vestuário

Para preservar o conhecimento em Modelagem de vestuário ao longo do

tempo e garantir a presença contínua de profissionais qualificados para atuar

nessa etapa da concepção de vestuário, é essencial promover sua continuidade

por meio de práticas de ensino-aprendizagem.

A dinâmica educacional pode estruturar-se de maneiras diversas, seja de

forma informal, com a transmissão de conhecimentos não-institucionalizada por

meio da educação familiar por exemplo, ou de modo formal, por meio de

instituições de ensino dedicadas a isso. Visto o recorte desta dissertação voltada

para extensão no ensino superior, assim como em disciplinas teórico-práticas de

Modelagem de vestuário, este subcapítulo é voltado para o ensino formal destes

conteúdos. Para isso dispõe-se um breve panorama histórico deste recorte,

descreve-se a estrutura e características destes conhecimentos no ensino

superior atual, assim como tendências e estudos para o futuro do ensino de

Modelagem de vestuário.

Uma distinção necessária de ser feita reside entre o ensino de Modelagem

de vestuário e o ensino de Moda. O ensino de Moda abrange conhecimentos

amplos sobre o vestuário, perpassando técnicas de construção, as demais etapas

produtivas de criação e confecção, assim como aborda a dinâmica social

associada às roupas. O ensino de Modelagem de vestuário concentra-se

especificamente nas técnicas de construção de vestuário, localizando-as num

contexto produtivo mas sem explorar as demais etapas ou tratar dos aspectos

simbólicos associados às vestimentas. Embora a construção do vestuário seja

abordada no ensino de Moda, faz-se esta distinção pelo enfoque desta pesquisa,

voltada somente para a Modelagem, não abrangendo os demais aspectos da

Moda.

A Modelagem de vestuário, da forma como conhecemos atualmente,

desenvolveu-se a partir das técnicas básicas de construção de vestuário, que

inicialmente consistiam no uso de todo o tecido, cortes e encaixes rudimentares,

para vestir o corpo, como nas togas gregas e saris indianos (Kohler, 2009). Com o

passar do tempo, essas técnicas foram se aprimorando e tendo sua
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complexidade aumentada, dando espaço para roupas mais elaboradas, como

batas, blusões e calças (Kohler, 2009).

Desta forma, houve o surgimento de pessoas especializadas na construção

destas vestimentas: os alfaiates, que não somente materializam as roupas, mas

também estruturaram e documentaram os conhecimentos necessários para tal,

permitindo a formalização do ensino. Anteriormente o ensino de Modelagem de

vestuário acontecia de forma informal e doméstica, sendo repassada de geração

para geração.

Desde o surgimento dos alfaiates como profissão, durante a Idade Média,

estruturaram-se por meio de guildas (Pirenne, 1973). Guilda é um tipo de

organização social característica desse período, com o propósito de garantir a

qualidade do trabalho dos membros e assegurar a proteção econômica da classe,

estabelecendo regras e hierarquias internas para tal. As guildas de alfaiates eram

organizadas em três níveis hierárquicos: mestres, companheiros e os aprendizes,

Pirenne (1973, p.192) descreve estes três da seguinte forma:

Os mestres formam a classe dominante de quem dependem as outras
duas. São pequenos chefes de oficinas, proprietários da matéria-prima e
das ferramentas. Pertencem-lhes os produtos fabricados e portanto,
todos os lucros da venda ficam em suas mãos. Ao seu lado, os
aprendizes iniciam-se no ofício sob a sua direção, uma vez que ninguém
pode ser admitido no exercício da profissão sem garantia de capacidade.
Os companheiros, enfim, são trabalhadores assalariados que terminaram
o aprendizado, porém não puderam ainda elevar-se à categoria de
mestre.

Desta forma, os mestres eram indivíduos que possuíam domínio completo

do conhecimento de construção de vestuário e ampla experiência, os

companheiros detinham o saber, embora não alcançassem o mesmo nível de

experiência e prestígio dos mestres, enquanto os aprendizes eram pessoas

inexperiente em busca de adquirir os conhecimentos mantidos pelos mestres. A

partir desta dinâmica hierárquica que ocorria a transmissão dos conhecimentos

dentro das guildas, onde os mestres ensinavam seus saberes para os aprendizes.

A alfaiataria foi o primeiro contexto que possibilitou elevar os

conhecimentos de construção de vestuário, até o momento tácitos e empíricos,

para conhecimentos formais, sendo ensinados por meio da demonstração e da

observação (Barbosa; Santos, 2017). A transmissão destes conhecimentos de

modelagem pelos alfaiates se dava por meio de uma “escola informal”, como
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aponta Theis, Mardula e Merino (2023), onde o ambiente de trabalho dos mestres

servia de escola para os aprendizes.

Os aprendizes, durante seu período de aprendizado de 3 a 6 anos

(Machlochlainn, 2011), tinham a tarefa de observar as ações dos mestres e

realizar as demandas variadas que lhes eram repassadas, que podiam ir desde

entregar mensagens e limpar o atelier, até tentar reproduzir as técnicas do

mestre, por meio de constantes exercícios.

Esta dinâmica de mestre e aprendiz é característica das guildas, sejam

elas de alfaiates ou de demais artesãos, e se volta para uma “pedagogia do

aprender fazendo, transmitida, de modo geral, [...] de mestre para aprendiz”

(Penteado, 2001, p. 214). Ela se foca na parte prática do ensino, “de modo que a

parte verbal – oral ou escrita – era praticamente inexistente” (Penteado, 2001, p.

216). Além disso, o objetivo deste ensino não era apenas capacitar os aprendizes

para desempenharem suas funções técnicas, mas também proporcionar-lhes uma

formação moral e um sentimento de integração a um corpo social.

Com o término da Idade Média, a estrutura e a hierarquia dos alfaiates

foram se ajustando, abandonando a forma de organização por meio de guildas e

adotando novas configurações sociais. No contexto brasileiro, os alfaiates que

chegaram ao país por meio do fluxo migratório de famílias de artesãos e

camponeses europeus durante o século XIX (Riffel, 2003), utilizavam instituições

de ensino para preservar a profissão e manter a qualificação dos profissionais.

As primeiras instituições de ensino que abordavam conteúdos de Moda e

Modelagem de vestuário no Brasil foram os Liceus de Artes e Ofícios, com o

primeiro inaugurado em 1870 em Salvador, oferecendo cursos profissionalizantes

para a população (Macedo, 2022). Eram instituições religiosas comandadas por

padres salesianos, que visavam proporcionar uma formação para o proletariado,

possuindo uma ”variedade de cursos de nível médio e técnico em estreita relação

com o design e a moda” (Macedo, 2022, p.4). Brandão (1999) aponta que este

inicio de educação formal e profissional no Brasil possuía caráter assistencialista,

e somente a partir da primeira república, ela assume um caráter mercadológico

ao articular a educação profissional com as demandas industriais da mão de obra.

Com o desenvolvimento do país na década de 1930 e o início da

industrialização nacional, foram criadas instituições de ensino semelhantes aos
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Liceus de Artes e Ofícios, as Escolas de Aprendizes Artífices. Patrocinadas pelo

Estado, essas escolas visavam a formação de mão-de-obra qualificada, com o

objetivo de atender as necessidades da sociedade (Mattos, 2015). Segundo

Mattos (2015) às Escolas de Aprendizes Artífices almejava moldar os corpos e

mentes das crianças e jovens para criar trabalhadores produtivos e úteis para a

sociedade industrial. Mesmo com a implementação destas instituições,

Belschansky (2011) aponta como os profissionais que atuavam no mercado

brasileiro na época ainda eram em sua maioria autodidatas, mostrando que o

objetivo deste tipo de instituição ainda não era compreendido de forma efetiva.

A partir do século XX, com a indústria têxtil nacional se fortalecendo e

expandindo, a demanda por profissionais qualificados na construção de vestuário

se tornou cada vez maior. Macedo (2022, p.14) aponta que:

O aquecimento da economia, a abertura do mercado, o crescimento e a
instalação de novas indústrias ligadas à fiação, aos têxteis, ao vestuário
e à confecção, assim como o surgimento de cursos de design de moda,
principalmente, no hemisfério norte, estimularam o consumo e a
produção na área, colaboraram com o fortalecimento do setor no Brasil e
o desenvolvimento de cursos de qualificação

A partir deste cenário houve um aumento significativo no número de

instituições e na oferta de cursos profissionalizantes, técnicos e de extensão7.

Esse cenário culminou na criação do primeiro curso de Moda no ensino superior

brasileiro em 1987, com o bacharelado em "Desenho de Moda" pela Faculdade

Santa Marcelina (FASM) (Macedo, 2022). Em seguida, outras instituições de

ensino criaram seus cursos na área, começando por instituições paulistas como a

Universidade Paulista (UNIP) em 1990 e Universidade Anhembi Morumbi (UAM)

também em 1990. A partir deste panorama inicial, a implementação de cursos de

Moda se expandiu para o restante do território brasileiro, até chegar no atual

cenário.

Em janeiro de 2024 identificou-se 201 cursos de Moda ativos e

credenciados no Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de Educação

Superior (e-Mec), dos quais 73 são cursos de bacharelado, 144 cursos

tecnológicos e nenhuma licenciatura. A predominância de cursos tecnológicos, o

7 O primeiro curso de Moda em uma universidade brasileira foi o curso de extensão de
“Estilismo e Modelagem de vestuário” na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) em 1986,
que posteriormente deu origem ao bacharelado de “Design de Moda” da UFMG em 2009
(Macedo, 2022).
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dobro se comparados aos cursos de bacharelado, indica uma forte ênfase na

profissionalização e na demanda do mercado, uma tendência que se mostra em

sintonia com a história do ensino de Modelagem de vestuário. Desde os tempos

dos alfaiates e sua prática de ensino nas oficinas dos mestres, passando pelo

estabelecimento das Escolas de Aprendizes Artífices com o propósito de

qualificar mão de obra, culminando na criação dos cursos de Moda, estimulada

pelo mercado industrial têxtil crescente no território brasileiro, o ensino de

Modelagem de vestuário sempre se pautou na atuação técnica voltada para o

mercado de trabalho. Souza e Cardoso (2020) reforçam essa perspectiva ao

apontar que esta herança se apresenta até hoje dentro da sala de aula dos

cursos superiores de Moda.

A presença concisa de cursos de bacharelado, representando 33% dos

cursos de Moda no território nacional, apontam para um direcionamento distinto.

Cursos bacharelados se voltam para a valorização do ensino como construção de

conhecimento crítico, social e cultural, permitindo ao discente não somente

aprender as técnicas necessárias para o mercado, mas também criar ferramentas

para lidar com o mundo social em que vive (Fry, 2015).

Visto que não há Diretrizes Curriculares Nacionais de Cursos de

Graduação (DCN) específicas para a área da Moda, compreender os currículos e

o perfil destes cursos superiores no Brasil torna-se uma tarefa complexa. Dulci

(2020, p.144) realizou uma análise curricular de cursos de Moda, e apontou três

eixos de conteúdos abordados nos currículos dos cursos pesquisados: “1)

ciências humanas e sociais aplicadas; 2) gerenciais e de produção; 3) técnicas

específicas da área de moda”. A autora analisa a incidência dos conteúdos de

acordo com o grau acadêmico do curso e observa que tecnológicos e

bacharelados adotam abordagens distintas em relação aos eixos, de “Ciências

humanas e sociais aplicadas” e “Gerenciais e de produção”, tendo menos ênfase

em cursos tecnológicos. Por outro lado, o terceiro eixo, "Técnicas específicas da

área de moda", demonstra estar em equilíbrio entre os diferentes graus

acadêmicos de cursos, com uma carga horária semelhante para cursos de

bacharelado e tecnológicos. Este eixo temático inclui disciplinas de:

“Fundamentos do Design de Moda; Modelagem; Moulage; Laboratório
Têxtil; Desenho do Corpo Humano; Ergonomia; Desenho Técnico de
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Moda; Desenho de Coleção; Produção e Stylist de Moda; Estudo de
Tendências; Tecnologia de Materiais; Ilustração de Moda; Oficina de
Criatividade; Oficina de Costura; Cores e Formas; Desenho Digital;
Pesquisa de Moda” (Dulci, 2020, p.145-146)

Souza e Cardoso (2020, p.13) corroboram com este apontamento ao

destacar que “a modelagem costuma ter cadeira cativa nos currículos de cursos

superiores da área de moda”, uma vez que é ferramenta fundamental para a

construção de vestuário.

O ensino de Modelagem de vestuário dentro de cursos de Moda é

organizado com base nos tipos de modelagem discutidos no subcapítulo 2.2.1.1

"Modelagem de vestuário" desta dissertação, sendo estruturadas em disciplinas

específicas de modelagem plana e tridimensional (Souza; Cardoso, 2020). As

disciplinas comumente são ordenadas de acordo com sua complexidade,

iniciando pela modelagem plana infantil e masculina, passando pela modelagem

feminina, seguida pela feminina avançada, para somente no final desta sequência

chegar na modelagem tridimensional (Souza, Cardoso; 2020).

Ainda nesta sequência está a modelagem pautada nas ferramentas

digitais, como a modelagem plana computadorizada e a moulage utilizando

manequim digital, conteúdos que vêm sendo inseridos no currículo dos cursos de

Moda, seja como disciplinas separadas ou de forma integrada a disciplinas já

existentes. Esta sequência de disciplinas espalhadas por semestres, muitas

vezes acaba segmentando os conhecimentos abordados e criando dificuldades

no ensino de Modelagem, onde “costuma-se finalizar as atividades de modelagem

para, em outra disciplina no semestre seguinte, realizar os testes das mesmas”

(Souza, Cardoso; 2020, p.20).

As disciplinas de Modelagem de vestuário geralmente adotam uma

abordagem teórico-prática, dada a própria natureza do conteúdo, que envolve a

construção e materialização de peças de vestuário. Da mesma forma que para tal

requer conhecimentos teóricos fundamentais, como antropometria e ergonomia,

como mencionado anteriormente no subcapítulo 2.2.1.1 "Modelagem de

vestuário". Assim, essa característica é considerada comum em todas as

disciplinas de Modelagem de vestuário, independentemente da instituição ou

curso em que são ministradas.
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A atuação dentro da sala de aula destas disciplinas segue as diretrizes

estabelecidas pelo Plano de Ensino de cada uma, elaborado pelo docente

responsável com base no Projeto Pedagógico do Curso (PPC), conforme

discutido anteriormente. As ementas, bibliografias básicas e complementares são

pré-determinadas durante a criação do PPC, enquanto as atividades

didático-pedagógicas, métodos de avaliação e cronograma são definidos pelo

próprio docente.

O ensino é direcionado pela metodologia didático-pedagógica adotada pelo

docente, que compreende um conjunto de técnicas, procedimentos e métodos

para a elaboração de atividades pedagógicas, tanto teóricas quanto práticas

(Vaillant; Garcia, 2012). No ensino de Modelagem de vestuário, a abordagem

didático-pedagógica mais comumente empregada é a behaviorista, a mais

amplamente utilizada na educação formal (Emídio, 2018).

Segundo Moreira (1999), o behaviorismo se baseia na ideia de um

aprendizado baseado na relação estímulo-resposta, onde, aplicado à educação, o

professor oferece um estímulo ao aluno, que então responde a esse estímulo por

meio da assimilação do conhecimento transmitido. No contexto do ensino de

Modelagem de vestuário, isso se apresenta com o professor oferecendo

estímulos de informações e instruções aos discentes, e estes respondendo ao

estímulo realizando as atividades propostas, até chegar na melhor assimilação do

conhecimento.

Esta abordagem gera tendências tecnicistas ao ensino, como aponta

Moreira (1999), que se manifesta numa estruturação de transferência de

conhecimentos por meio de um ensino programado, com alto controle e

organização das situações de aprendizagem. Souza e Cardoso (2020, p.17)

reiteram estas características de caráter técnico no ensino de Modelagem de

vestuário quando citam sobre “a persistência de bibliografias de cunho

instrucional, em que prevalecem os ‘comos’ em detrimento dos ‘por quês’ [...] a

linguagem técnica e sucinta; bem como os métodos de realização da atividade”.

Diversos pesquisadores do ensino de Modelagem de vestuário tecem

críticas à abordagem behaviorista, Emídio (2018, p.111) se destaca ao dizer ”não

pode se resumir em demonstrar ao aluno as possibilidades de configurações

previstas com base em regras rígidas e de forma arbitrária”, exaltando a
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importância de ensinar além da técnica para desenvolver a autonomia do discente

e permitir sua ampla atuação no mercado. Souza e Cardoso (2020, p. 24)

apontam que somente o ensino instrucional é insuficiente para que ocorra um

entendimento profundo do conteúdo abordado, o que contribui para um

“distanciamento de um processo autônomo e reflexivo de aprendizado”,

deixando-o automatizado.

Em oposição a esta abordagem behaviorista, outras opções para o ensino

de Modelagem de vestuário têm sido exploradas, como o emprego de

metodologias ativas de aprendizagem ou o uso de ferramentas digitais. Diversos

pesquisadores investigam abordagens inovadoras para reformular as práticas em

sala de aula, entre eles destacam-se Emídio (2018), Brito, Spaine e Andrade

(2020), Weber (2020) e Ferrari (2021), cujos estudos se concentram no uso de

metodologias ativas de aprendizagem. Além disso, pesquisas voltadas para a

reestruturação da estrutura das disciplinas de modelagem, como as de Spaine

(2016) e Souza e Cardosos (2020), também têm contribuído para essa discussão.

Metodologia ativas de aprendizagem são caracterizadas pela centralidade

do discente nos processos, e propoe abordar “[...] métodos inovadores de ensino

e de aprendizagem mostram claramente o movimento de migração do ‘ensinar’

para o ‘aprender’, o desvio do foco do docente para o estudante, que assume a

corresponsabilidade pelo seu aprendizado” (Souza; Iglesias; Filho, 2014, p. 285).

Berbel (2011) aponta que metodologias que colocam o discente como

protagonista incentivam a curiosidade do mesmo ao inserir novos elementos para

a dinâmica de aprendizado e permite a sua inserção no conteúdo, se alinhando

com a ideia de Freire (1996) de educação baseada na autonomia.

Autores como Emídio (2018) propõe o uso de metodologias ativas por meio

de um modelo flexível de aprendizagem fundamentado em metodologias

projetuais de Design, cunhado de MODThink. Este modelo sugere o ensino a

partir de uma situação-problema a ser trabalhada durante a disciplina de

Modelagem de vestuário, por meio de investigação e exploração do problema,

geração de alternativas de solução e por fim a verificação e aplicação de soluções

(Emídio, 2018). A principal vantagem deste tipo de abordagem a partir de uma

situação-problema reside na sua capacidade de "estimular as condutas

investigativas, exploratórias, verificadoras e executoras em modelagem" (Emídio,
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2018, p.147), expandindo, assim, o ensino de Modelagem de vestuário para

promover uma abordagem mais autônoma por parte do discente.

O uso de metodologias Problem Based Learning (PBL), ou aprendizagem

baseada em problemas, semelhante a proposta de Emídio (2018), é explorado

em outras pesquisas, como a de Brito, Spaine e Andrade (2020, p.182). As

autoras acreditam que esse método "exige postura ativa do aluno, possibilita

maior integração de conhecimentos e técnicas e, ainda, favorece um olhar

sistêmico sobre a produção de um novo produto" (Brito; Spaine; Andrade, 2020,

p.189). O diferencial de seu estudo é a metodologia ativa de aprendizagem

vinculada a Modelagem híbrida, termo cunhado por Spaine (2016), que se refere

ao ensino simultâneo de modelagem plana e tridimensional.

Weber (2020) também explora metodologias ativas de aprendizagem em

sua pesquisa, concentrando-se na integração destas com Tecnologias de

Informação e Comunicação (TICs) nas disciplinas teórico-práticas de Modelagem

de vestuário. Destaca a viabilidade de explorar Ambientes Virtuais de

Aprendizagem (AVA) como ferramenta complementar ao ensino, "oferecendo uma

plataforma de comunicação com os estudantes e que pode ser utilizada tanto em

momentos presenciais, como em momentos extraclasse, para revisão de

materiais e estudos individuais" (Weber, 2020, p.103). Em parceria com o uso de

TICs e AVA, Weber (2020) propõe adaptar a metodologia utilizada de acordo com

os objetivos específicos do ensino, dando como exemplo a aprendizagem por

projetos, sala de aula invertida e gamificação.

Aprendizagem por projetos é um método educacional que segue uma

estrutura de pelo menos três etapas: a fase de problematização, na qual o

problema é apresentado e investigado pelos alunos, e os objetivos da atividade

são definidos; a fase de desenvolvimento, na qual são exploradas diferentes

alternativas para resolver o problema; e a fase final de síntese, na qual os

resultados alcançados pelos alunos são apresentados (Barbosa et al., 2004)

Sala de aula invertida é uma metodologia de aprendizagem voltada para o

ensino híbrido, ou seja, que combina o ambiente físico da sala de aula com

recursos digitais (Weber, 2020). Esta é somente uma das possibilidades de

metodologia passíveis de aplicação no ensino híbrido, e busca reorganizar a

sequência tradicional das atividades, propondo trocar a sequência de ensino em
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sala e atividade de fixação (dever de casa), para conteúdo no ambiente virtual e

posteriormente sua aplicação em sala de aula (Bergmann; Sams, 2012).

Gamificação trata da utilização das "interfaces e forma de pensamento

similar àquelas utilizadas em jogos, porém utilizados em contextos fora dos jogos"

(Weber, 2020, p. 54) para facilitar na comunicação e transmissão de

conhecimentos, sendo utilizada não somente na educação, mas também na

publicidade, comunicação, tecnologia e informática. Este método usa

mecanismos e estruturas dos jogos como motivador do indivíduo, deixando-o

mais engajado na atividade que está performando (Zichermann; Cunningham,

2011). Além disso, a gamificação permite explorar um aspecto relevante da

realidade atual, onde o envolvimento do público está relacionado com estruturas

de recompensa, feedback e reforço (Zichermann; Cunningham, 2011).

Ferrari (2021) também aborda o ensino híbrido de Modelagem de

vestuário, desta vez em parceria com disciplinas de costura e de materiais têxteis.

Para explorar este tipo de ensino, propõe o uso da Sala de Aula Invertida, assim

como Weber (2020), com o objetivo de tornar o ensino mais alinhado aos AVAs.

Além disso a autora ainda propõe ajustes estruturais nas disciplinas para

alinhá-las às normativas do Ministério da Cultura (MEC)8 em relação ao ensino a

distância e híbrido no ensino superior.

Além de Ferrari (2021), autores como Spaine (2016), Brito, Spaine e

Andrade (2020) e Souza e Cardoso (2020) também abordam o ensino de

modelagem híbrida como alternativa ao ensino tradicional de modelagem.

Modelagem híbrida, segundo Spaine (2016, p.101), é a junção da modelagem

plana com a tridimensional, que:

consiste em um método de elaboração do molde do produto de moda,
que, em sua concepção, considera a associação das duas técnicas de
modelagem: bidimensional e tridimensional, de forma paralela e
simultânea, o que facilita a execução e, como consequência, o
aprendizado da modelagem.

Desta forma, Spaine (2016) recomenda este método de ensino simultâneo

e integrado de modelagem plana e moulage, seja criando uma disciplina única

8 Segundo a Portaria MEC nº 1.428, de 28 de dezembro de 2018, o Art 2 define a
possibilidade de ofertar “disciplinas na modalidade a distância na organização pedagógica e
curricular de seus cursos de graduação presenciais regularmente autorizados, até o limite de 20%
(vinte por cento) da carga horária total do curso” e seu Art 3 expande estes 20% para 40%.

https://abmes.org.br/legislacoes/detalhe/2669/portaria-mec-n-1.428
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para ambas, ou integrando as disciplinas separadas de maneira interdisciplinar.

Souza e Cardoso (2020) também problematizam a divisão e ordenação das

disciplinas de modelagem, propondo iniciar o ensino de Modelagem de vestuário

a partir da moulage, de forma a introduzir conteúdos mais complexos e incentivar

a sensibilidade do discente.

As autoras acreditam que o contato inicial da modelagem deve valorizar a

percepção do discente, voltado para a interação direta do sujeito com o objeto de

aprendizagem, neste caso os "volumes e reentrâncias do corpo, das linhas de

simetria e assimetria, dos mecanismos de articulação dos seus membros" (Souza;

Cardoso, 2020, p.23) de forma a abrir um caminho mais frutífero e criativo para a

introdução aos estudos da Modelagem de vestuário.

Desta maneira, observa-se que as pesquisas apontam caminhos de

valorização da autonomia e protagonismo do discente, de uma atualização

tecnológica do espaço de sala de aula, assim como novas propostas de

organizações curriculares do ensino de Modelagem de vestuário. O Quadro 3

resume as propostas abordadas, apontando cada proposta.

Quadro 3 - Compilação de pesquisas de ensino de Modelagem de vestuário.

Nome Data da publicação Proposta Prontos-chave

Emídio 2018 MODthink, uso de
metodologia projetual
de Design com base
em uma
situação-problema

- Metodologia ativa de
aprendizagem

- Problem Based
Learning (PBL)

Brito, Spaine e
Andrade

2020 PBL em parceria com
modelagem híbrida

- Metodologia ativa de
aprendizagem

- PBL

- Modelagem híbrida

Weber 2020 Metodologias ativas
de aprendizagem
para a aplicação de
TICs:

-Aprendizagem por
projeto
-Sala de aula
invertida
-Gamificação

- Metodologias ativas
de aprendizagem

- Uso de Tics e AVAs

- Gamificação

- Sala de aula
invertida

- Aprendizagem por
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projeto

Ferrari 2021 Ensino híbrido de
modelagem em
parceria com
conteúdos de costura
e têxtil com o uso de
metodologias ativas
de aprendizagem

- Metodologia ativa de
aprendizagem

- Ensino híbrido

Spaine 2016 Ensino de
modelagem híbrida,
unificando a disciplina

- Reestruturação das
disciplinas

- Modelagem híbrida

Souza e Cardoso 2020 Ensino de
modelagem híbrida
iniciando pela
moulage

- Reestruturação das
disciplinas

- Modelagem híbrida

- Iniciar pela moulage

Fonte: Adaptado de Emídio (2018), Brito, Spaine e Andrade (2020), Weber (2020), Ferrari (2021),
Spaine (2016) e Souza e Cardoso (2020) pela autora (2024).

Assim, é possível obter uma visão abrangente do ensino de Modelagem de

vestuário, sua evolução histórica e como isso se reflete no ensino contemporâneo

destes conteúdos, além de entender as características e estruturas das

disciplinas de Modelagem de vestuário nos currículos dos cursos superiores de

Moda. Também é fornecido um panorama da prática em sala de aula e das

abordagens didático-pedagógicas atualmente utilizadas, juntamente com aquelas

propostas para o futuro do ensino de Modelagem de vestuário, incluindo

iniciativas como a hibridização do ensino e a reestruturação curricular.

2.3 ASPECTOS DA TEORIA A SEREM APLICADOS NA PROPOSTA DE

PESQUISA

A teoria apresentada permite ter um panorama geral dos conhecimentos

necessários para as etapas seguintes da pesquisa, tanto sobre a curricularização

da extensão no ensino superior, quanto ao ensino da disciplina teórico-prática de

Modelagem de vestuário.

Inicia-se com o entendimento da estrutura de ensino superior, sua

organização, características e objetivos, de forma a contextualizar a

curricularização da extensão. Essa compreensão prévia permite observar o papel
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estratégico que a universidade ocupa neste processo, uma vez que este tipo de

instituição é justamente definida pela presença da extensão e sua indissociação

com a pesquisa e o ensino. Desta forma a universidade se mostra elemento

central e pioneiro da curricularização, fazendo com que as ações realizadas em

seu contexto refletem também nas demais instituições, como aponta Mendonça

(2000). Isso reforça a importância de estudar a extensão universitária e não

somente a extensão no ensino superior, consolidando a escolha de investigar

universidades públicas estaduais brasileiras, que será mais explorada no capítulo

três desta dissertação.

Os conteúdos relacionados à estrutura dos cursos no ensino superior

desempenham um papel fundamental para o entendimento do recorte da

curricularização da extensão, voltada para cursos de graduação. Essa

compreensão da estrutura e os graus acadêmicos fornece uma base para

delinear um outro recorte relevante para a pesquisa, dando foco para cursos de

bacharelado. Essa escolha se justifica pela abordagem mais ampla, que visa a

preparação para a prática profissional, ao mesmo tempo que promove uma

abordagem científica e busca desenvolver conhecimentos críticos, sociais e

culturais, se alinhando com os princípios e objetivos da extensão.

Este entendimento estrutural também proporciona ferramentas conceituais

para caracterizar e compreender a dinâmica interna de cursos superiores de

Moda, permitindo a leitura e análise de Projetos Pedagógicos de Curso, que é

realizada no capítulo quatro desta dissertação.

A base teórica relacionada à extensão, que inclui definições, contexto

histórico, abordagens, diretrizes, legislação e a curricularização, são unidos e

articulados para o desenvolvimento coerente e efetivo do modelo conceitual

proposto no capítulo cinco desta dissertação, buscando garantir seu alinhamento

conceitual.

Dentro das informações apresentadas sobre extensão, destaca-se a

abordagem latino-americana, na qual a comunidade parceira desempenha um

papel central na elaboração de iniciativas de extensão. Essa característica orienta

a seleção das amostras investigadas nesta dissertação, priorizando a perspectiva

das comunidades extensionistas, assim como a perspectiva discente, nesse

processo. Outra informação relevante para a pesquisa é legislação pertinente a
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curricularização da extensão, que dispõe moldes e limitadores para este

processo, seja em nível nacional, fornecendo uma quantidade mínima de créditos

extensionistas de 10%, ou ainda em níveis institucionais, fornecendo os formatos

possíveis dentro das instituições de ensino.

Já a fundamentação teórica voltada para o ensino de Modelagem de

vestuário dá subsídio para compreender sua conceituação, definição e tipos,

contextualizando seu papel na esfera industrial, e apontando os conteúdos

abordados no ensino dessa disciplina. No contexto educacional, delineou-se a

natureza teórico-prático das disciplinas de Modelagem de vestuário, reflexo tanto

do conteúdo quanto da história de seu ensino formal, permeada de aprendizagem

prática. Esta característica enfatiza a importância de explorar esse componente

prático em parceria com uma base teórica sólida. Um desafio que se apresenta

para esta proposta é o caráter tecnicista e mercadológica associada ao ensino de

Modelagem de vestuário, desde seu início histórico, sendo algo a ser observado

atentamente na construção do modelo conceitual.

Outro aspecto que pode se mostrar oportuno para o modelo conceitual são

as pesquisas que tratam do futuro do ensino de Modelagem de vestuário,

buscando produzir um modelo alinhado com o contemporâneo e atualizado com

as projeções existentes. Desta forma contemplar metodologias ativas de

aprendizagem, reformulações das disciplinas de Modelagem ou integração de

TICs e abordagens digitais no contexto disciplinar podem se mostrar como

caminhos para ajudar na curricularização da extensão em cursos de Moda.

Ao longo da fundamentação teórica constantemente se fez presente o

papel de destaque do discente, em atividades extensionistas assim como no

processo de ensino e aprendizagem. Seja na reforma de Córdoba de 1918, na

diretriz de “Impacto na formação do estudante”, no aspecto teórico-prático da

disciplina de Modelagem de vestuário ou na proposição do uso de metodologias

ativas de aprendizagem, é reiterada a importância da autonomia e protagonismo

do discente, mostrando um alinhamento entre as temáticas da dissertação.

A partir desta fundamentação teórica, assim como este resumo é possível

prosseguir de maneira embasada para as demais etapas da pesquisa, seus

procedimentos metodológicos e técnicos, resultados da pesquisa e construção de
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um modelo conceitual para a curricularização da extensão universitária relativo às

disciplinas teórico-práticas de Modelagem de vestuário.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este capítulo apresenta os procedimentos metodológicos utilizados para

alcançar os objetivos estabelecidos nesta dissertação. Pode-se observar na

Figura 14, seu desenvolvimento, desde o levantamento teórico, caracterizado

como etapa zero por ser anterior ao capítulo atual, até a construção do modelo

conceitual.

Figura 14 - Diagrama dos procedimentos metodológicos utilizados na dissertação.

Fonte: Elaborado pela autora (2023).

Os procedimentos listados na Figura 14 são dividida em coleta de dados

secundários, que é a etapa 0, identificadas pela cor azul, coleta de dados

primários, etapas 1, 2, 3, 4, 5 e 6, pela cor verde, e a análise de dados e

construção do modelo conceitual nas etapas 7 e 8 em laranja.

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA

Uma pesquisa pode ser caracterizada de acordo com sua natureza,

podendo ser básica ou aplicada, com sua abordagem em relação ao problema,

podendo ser quantitativa ou qualitativa, e abordagem quanto ao objetivo, podendo

ser uma pesquisa exploratória, descritiva ou explicativa.

Esta é uma pesquisa de natureza aplicada, uma vez que propõe o

desenvolvimento de um artefato passível de aplicação na realidade, que é o

modelo conceitual para a curricularização da extensão universitária. Essa entrega
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se alinha com a caracterização de Gil (2008, p.44) para pesquisas aplicadas,

“interesse na aplicação, utilização e consequências práticas dos conhecimentos.

Sua preocupação está menos voltada para o desenvolvimento de teorias de valor

universal que para a aplicação imediata numa realidade circunstancial”.

Em relação a abordagem do problema, pesquisas podem ser quantitativas

ou qualitativas. A pesquisa quantitativa é aquela voltada para coleta e análise de

dados numéricos, já a pesquisa qualitativa “preocupa-se, portanto, com aspectos

da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e

explicação da dinâmica das relações sociais” (Gerhardt; Silveira, 2009, p. 34).

Uma vez que esta pesquisa é voltada para análise de dados não numéricos, esta

pesquisa se classifica como qualitativa.

Em relação a abordagem do objetivo, uma pesquisa pode ser classificada

como exploratória, descritiva ou explicativa. Pesquisas exploratórias se propõe a

explorar determinado tema, buscando “desenvolver, esclarecer e modificar

conceitos e idéias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou

hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores” (Gil, 2008, p. 27). As pesquisas

descritivas são aquelas que visam descrever determinada situação ou fenômeno

(Gil, 2008), já as pesquisas explicativas são aquelas que buscam “identificar os

fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência dos fenômenos” (Gil,

2008, p. 28), se preocupando assim em explicar o porquê das coisas. Desta

forma, esta é uma pesquisa descritiva uma vez que visa descrever uma proposta

de modelo conceitual relativo à curricularização da extensão em cursos

superiores de Moda, em associação com disciplinas teórico-práticas de

Modelagem de vestuário. Assim, a Figura 15 resume a classificação desta

pesquisa, de acordo com sua natureza, abordagem do problema e do objetivo.
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Figura 15 - Classificação da pesquisa segundo sua natureza, abordagem do
problema e do objetivo.

Fonte: Elaborado pela autora (2023).

Tendo esse panorama geral das característica estruturantes da pesquisa,

foram definidos suas delimitações, de forma especificar o universo e definir

amostras representativas, garantindo que os dados coletadas estejam alinhadas

com a realidade e contribuam para a construção do Modelo conceitual, objetivo

desta dissertação.

3.2 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA

Delimitar uma pesquisa é estabelecer os limites necessários para permitir

sua realização, assim como o cumprimento de seus objetivos. A delimitação pode

ocorrer de três maneiras: por meio de uma delimitação espacial, definindo o local

em que ocorre a pesquisa; uma delimitação temporal, definindo o período a ser

pesquisado; e uma delimitação de população, definindo quais são os sujeitos

pesquisados.

O presente estudo tem como recorte espacial o território brasileiro,

voltando-se para cursos de bacharelados de Moda de universidades públicas

estaduais do Brasil. Essa escolha de perfil de curso e instituição se deu devido a

proximidade da pesquisadora com a Udesc, uma universidade que se encaixa

nesse perfil. A delimitação temporal da pesquisa abrangeu os anos de estudo

associados ao programa de mestrado da pesquisadora, com o recorte de agosto
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de 2022 até julho de 2024. Já a delimitação de população inclui aqueles

envolvidos com a curricularização da extensão, englobando três recortes distintos

que se interligam: o departamento do curso, a comunidade externa vinculada a

este departamento e o corpo discente deste curso.

Com essa delimitação, define-se o universo pesquisado: cursos de

bacharelado em Moda de universidades públicas estaduais brasileiras. A partir

desse universo, seleciona-se uma amostra representativa, permitindo a coleta de

dados particulares e mais detalhados que, ao serem interpretados junto aos

dados do universo, trazem informações relevantes que auxiliam na construção do

modelo conceitual proposto.

3.2.1 Amostra da pesquisa e seus critérios de seleção

Com a delimitação do universo da pesquisa, estabelece-se uma amostra

representativa que possibilite a investigação aprofundada deste universo. Para tal

foi utilizada uma amostra intencional não-probabilística, o que consiste em

selecionar um subgrupo do universo que, com base nas informações disponíveis

para o pesquisador, possa ser representativo do universo (Prodanov; Freitas,

2013). A amostra definida foi a Universidade do Estado de Santa Catarina

(Udesc), selecionada a partir dos critérios de proximidade geográfica da

pesquisadora, e possibilidade de comunicação aberta, uma vez que esta

pesquisa está inserida dentro do Programa de Pós-Graduação em Design de

Vestuário e Moda (PPGModa) desta instituição.

Tendo esta definição, buscou-se representantes que pudessem trazer as

diversas perspectivas relevantes para a compreensão do processo de

curricularização. Desta maneira delimitou-se os representantes institucionais do

Departamento de Moda da Udesc, sendo um deles o presidente do Núcleo

Docente Estruturante (NDE) e o outro o docente da Disciplina Mista de História da

Arte.

Investigar o integrante do NDE permite observar o processo de elaboração

da reforma curricular do curso, que incorporou a extensão ao currículo. Já o

docente da História da Arte foi selecionado para descrever como se deu a

implementação da inserção de créditos extensionistas nessa disciplina, que
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passou a ter caráter misto após a reforma curricular. Este conjunto permite

entender a perspectiva dos gestores e docentes do curso, proporcionando assim

duas perspectivas distintas sobre o mesmo assunto.

Somado a estes também buscou-se representantes do corpo discente do

curso, sendo selecionado as bolsistas de extensão do Departamento de Moda da

Udesc, devido ao seu conhecimento prévio e experiência com a extensão

universitária. Esta seleção se deu visto que a implementação da curricularização

ainda não foi realizada no curso, desta forma os demais alunos não tiveram

contato direto com ela e possivelmente com o conceito de extensão universitária,

exigindo assim uma introdução mais detalhada a estas definições e conceitos.

Por último, buscando a perspectiva da comunidade, entrou-se em contato

com uma representante da comunidade Mulheres no Jardim, grupo parceiro do

programa permanente de extensão Ecomoda, do Departamento de Moda da

Udesc. Embora esta comunidade não atue diretamente na extensão

curricularizada, ela pode fornecer dados sobre a comunicação e o diálogo entre

comunidade e universidade em ações extensionistas, os quais podem ser

aplicados também às atividades de extensão associadas ao currículo do curso.

Tendo definido o universo, assim como as amostras pesquisadas, pode-se

avançar para as técnicas de coleta de dados que serão empregadas para obter

as informações necessárias para a construção do modelo conceitual proposto

nesta dissertação.

3.3 TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS

Os procedimentos técnicos de coleta de dados são as técnicas utilizadas

para que ocorra o levantamento das informações necessárias para a pesquisa,

podendo ser separados em dois tipos, coleta de dados primários e secundários.

Os dados primários são aqueles obtidos diretamente da fonte pesquisada,

sem que ocorra algum tipo de tabulação, tratamento ou análise feito por terceiros.

Gil (2008, p. 50) aponta que eles são “a pesquisa experimental, a pesquisa

ex-post-facto, o levantamento, o estudo de campo e o estudo de caso”. Já a

coleta de dados secundários são aquelas vindas de fontes que já foram tratadas

de alguma maneira, como a pesquisa bibliográfica (Gil, 2008, p. 50).
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Nesta dissertação foram usadas a pesquisa documental e o estudo de

campo para coleta de dados primários, enquanto para dados secundários

utilizou-se a pesquisa bibliográfica. Buscou-se dados de tipos variados de fontes,

visando obter o maior número possível de perspectivas relevantes sobre o

assunto.

Pesquisas científicas iniciam-se, comumente, com as técnicas de coleta de

dados secundários como a pesquisa bibliográfica, pois permitem um

entendimento do panorama teórico e conceitual que embasa os demais

procedimentos metodológicos. Desta forma a pesquisa bibliográfica foi o primeiro

procedimento técnico realizado nesta dissertação, voltando-se para a busca em

materiais já elaborados, validados e publicados, em fontes como livros, revistas

ou publicações científicas. Esta técnica é considerada basilar para qualquer

pesquisa, pois permite uma cobertura mais ampla de dados a serem coletados,

expandindo as barreiras geográficas do pesquisador (Gil, 2008).

Esta técnica teve como objetivo identificar as bases conceituais pertinentes

para o tema, sendo estruturada em dois pilares distintos, um voltado para a

curricularização da extensão no ensino superior e o outro de ensino de

Modelagem de vestuário, ambos construídos por meio de uma pesquisa

bibliográfica narrativa, ou seja, realizada de maneira assistemática.

O próximo procedimento realizado nesta dissertação foi a pesquisa

documental, que se assemelha a bibliográfica, porém utilizando fontes que “ainda

não receberam um tratamento analítico” (Gil, 2008, p. 51), desta forma sendo

considerada uma técnica de coleta de dados primários. A pesquisa documental

pode utilizar diversos tipos de documentos, como jornais, tabelas estatísticas,

filmes, cartazes, revistas, relatórios ou documentos oficiais.

A pesquisa documental nesta dissertação foi realizada em três etapas

distintas. A primeira voltada para legislação nacional, realizada no capítulo de

fundamentação teórica, a segunda voltada para normativas institucionais da

Udesc, enquanto a terceira constituiu no mapeamento de Projetos Pedagógicos

de Cursos (PPCs) de Moda em universidades públicas estaduais brasileiras. As

duas últimas etapas estão presentes no capítulo quatro desta dissertação, como

pode-se observar na Figura 16, que ilustra a organização da pesquisa documental

nesta pesquisa.
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Figura 16 - Estrutura da pesquisa documental desta dissertação

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

No capítulo dois foi realizada uma busca por legislações a nível federal em

relação a extensão no ensino superior, de forma a fortalecer a fundamentação

teórica sobre o assunto e identificar os documentos que instituem e regulam o

processo de curricularização da extensão no território nacional. A segunda etapa

da pesquisa documental, realizada no capítulo quatro, constitui em uma expansão

da fase anterior, voltada para normas institucionais da Udesc. Esta etapa visou

identificar as normativas e regulamentos internos da instituição que orientam a

curricularização da extensão.

A última etapa da pesquisa documental, também presente no capítulo

quatro, consistiu no mapeamento da inclusão de atividades de extensão nos

PPCs de cursos de bacharelado em Moda em universidades públicas estaduais

brasileiras. O objetivo desta etapa foi identificar as abordagens atuais em relação

à curricularização da extensão nos cursos de Moda, buscando enriquecer o

modelo conceitual com subsídios de diferentes contextos, permitindo assim sua

aplicação em diversas instituições e cursos similares.

Outra técnica de coleta de dados primários utilizada foi a pesquisa de

campo, visando coletar informações diretamente com a população pesquisada.

Gil (2008, p. 57) aponta essa técnica como ideal para estudar ”um único grupo ou

comunidade em termos de sua estrutura social, ou seja, ressaltando a interação

de seus componentes“. Uma pesquisa de campo pode ser conduzida de diversas

maneiras, incluindo questionários, entrevistas, estudo de caso, grupo focal ou

outras ferramentas de coleta de dados. Nesta dissertação, optou-se pelo uso da

entrevista semi estruturada e aplicação de questionários como instrumento de

coleta de dados na amostra definida anteriormente, a Udesc.
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A entrevista é o instrumento mais adequado para: “a obtenção de

informações acerca do que as pessoas sabem, crêem, esperam, sentem ou

desejam, pretendem fazer, fazem ou fizeram, bem como acerca das suas

explicações ou razões a respeito das coisas precedentes” (Selltiz et al., 1967,

p.273). As entrevistas realizadas são semi estruturadas, ou seja, construídas a

partir de um roteiro de entrevista, documento com questões guias a serem

respondidas, porém que permite flexibilidade para o acréscimo ou exclusão de

perguntas de acordo com o desenvolvimento da entrevista.

Foram conduzidas três entrevistas com grupos distintos: uma voltada para

compreender o processo de curricularização da extensão no curso de Moda da

Udesc, outra focada na perspectiva docente de disciplinas de caráter

extensionista dentro do curso de Moda da Udesc, e a terceira explorando a

dinâmica de comunicação entre instituição e comunidade externa.

A primeira entrevista foi realizada com o Presidente do Núcleo Docente

Estruturante (NDE) da última reforma curricular do curso de Moda da Udesc,

ocorrida em 2023, durante a qual créditos extensionistas foram incluídos no PPC.

O roteiro utilizado para guiar essa entrevista está disponível no Apêndice A desta

dissertação.

A segunda entrevista foi realizada com o docente responsável por ministrar

a disciplina de História da Arte, da primeira fase do curso de Moda da Udesc,

disciplina que ganhou caráter misto e a partir desta reforma possui também

créditos extensionistas. O roteiro utilizado para guiar essa entrevista está

disponível no Apêndice B desta dissertação.

A última entrevista realizada para esta dissertação foi com uma

representante da comunidade Mulheres do Jardim, um grupo de artesãs do bairro

Jardim Zanellato que atua em parceria com o projeto de extensão Ecomoda, do

Departamento de Moda da Udesc. O roteiro utilizado para guiar essa entrevista

está disponível no Apêndice C desta dissertação.

A última técnica de coleta de dados aplicada é o questionário, que é uma

“técnica de investigação composta por um conjunto de questões que são

submetidas a pessoas com o propósito de obter informações" (Gil, 2008, p. 121).

O questionário aplicado está disponível no Apêndice D desta dissertação, e foi

enviado por meio de formulário digital, para que seja auto-aplicado, ou seja, os
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próprios participantes respondem de maneira autônoma às questões

apresentadas.

Desta forma, foi construído um questionário a ser aplicado para os

representantes do corpo discente do curso de Moda da Udesc, visando captar

dados sobre a perspectiva discente sobre a curricularização da extensão em

cursos de Moda. Devido a ausência da curricularização no curso da Udesc e a

falta de representação política dos discentes em um Centro Acadêmico durante o

período da pesquisa, selecionou-se as bolsistas de extensão como

representantes estudantis. Essa escolha se deu porque essas bolsistas possuem

conhecimento prévio sobre o tema, o que lhes permite oferecer uma opinião mais

bem fundamentada em comparação com alguém que tenha tido contato recente

com a extensão universitária.

Assim, os procedimentos técnicos de coleta de dados empregados nesta

dissertação podem ser resumidos em: pesquisa bibliográfica, pesquisa

documental e pesquisa de campo, que inclui entrevistas semi estruturadas e

aplicação de questionários. Essa abordagem possibilita a obtenção de dados de

fontes e perspectivas diversas, enriquecendo as informações a serem analisadas.

Os dados coletados só adquirem relevância e utilidade para compor o

modelo conceitual quando são comparadas, relacionadas e examinadas por meio

de uma análise apropriada, permitindo sua contextualizá-los e atribuição de

significado.

3.4 TÉCNICAS DE ANÁLISE DE DADOS

A fase de análise de dados, que sucede a coleta de dados, é o momento

em que as informações reunidas são submetidas a um processo de tratamento,

organizando-as e resumindo-as, de forma a permitir uma formulação de respostas

ao problema de pesquisa (Gil, 2008). A definição do método de análise mais

adequado não é algo completamente objetivo, dependendo tanto do formato dos

dados reunidos quanto do próprio pesquisador, como Gil (2008, p.175) aponta, a

“análise dos dados na pesquisa qualitativa passa a depender muito da

capacidade e do estilo do pesquisador”.
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Nesta dissertação, adotou-se a Análise de Conteúdo como método de

análise dos dados coletados, fundamentado na pesquisa de Bardin (1997). Este

método destaca-se pelo foco em dados provenientes de comunicações sociais

diversas e visa alcançar uma compreensão que vá além da leitura convencional,

revelando os significados ocultos do discurso (Cardoso; Oliveira; Ghelli, 2021).

Para tal, ele é composto por três etapas: Pré-análise, Exploração do Material e

Tratamento dos Resultados e Interpretação. Pode-se observar como este método

se estrutura por meio da Figura 17.

Figura 17 - Estrutura da Análise de Conteúdo

Fonte: Adaptado de Bardin (1997) e Cardoso, Oliveira e Ghelli (2021) pela autora (2024).

A fase de Pré-análise consiste na seleção e organização do material

coletado, construindo assim o corpus da investigação (Cardoso; Oliveira; Ghelli,

2021). Este processo inicia-se com a leitura preliminar, também chamada de

leitura flutuante por Bardin (1997). Em seguida, é realizada uma seleção dos

documentos coletados, mantendo apenas aqueles que contribuem para a

construção do modelo conceitual. Após a seleção, o material escolhido é

preparado para análise. No caso desta pesquisa, isso envolveu a apresentação

estruturada dos dados da pesquisa documental em formato de texto, a transcrição

das entrevistas realizadas e a tabulação das respostas obtidas no questionário

A próxima fase, de Exploração do Material, começa com a transformação

do material bruto em códigos, tornando-os passíveis de análise. Para que ocorra

essa codificação, é necessário definir unidades básicas que sintetizam a ideia de

determinado trecho, denominadas unidades de registro. Se estas unidades

carecerem de contexto para serem compreendidas, também são criadas unidades



86

de contexto para reduzir dúvidas ou interpretações ambíguas em relação ao

conteúdo. Uma vez definidas essas unidades, realiza-se sua categorização,

agrupando-as com base em características em comum e assim gerando as

categorias de análise (Cardoso; Oliveira; Ghelli, 2021).

A última fase da Análise de conteúdo é o de Tratamento dos Resultados e

Interpretação, nesta etapa que os dados codificados e classificados são

comparados entre si para a construção de um texto-síntese para cada uma das

categorias identificadas na etapa anterior. Este texto expõe o significado implícito

do conteúdo, estabelecendo conexões mais robustas entre os objetivos da

pesquisa, sua fundamentação teórica e os dados coletados.

Nesta dissertação houveram algumas adaptações ao método de Bardin, de

forma a torná-lo mais adequado ao contexto aplicado. A principal mudança foi a

construção prévia das categorias de análise, com base na fundamentação teórica,

de forma a criar uma estrutura que oriente as pesquisas documental e de campo,

tornando-as mais assertivas. À medida que as pesquisas foram realizadas e os

dados eram coletados, as categorias de análise foram sofrendo adaptações, mas

sua primeira versão se apresenta na Figura 18.

Figura 18 - Categorias e subcategorias de análise iniciais

Fonte: Elaborado pela autora (2023).
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Estas categorias prévias auxiliaram a construção dos roteiros de

entrevistas e questionários, assim como na busca documental, de forma a

torná-las mais direcionadas para buscar os dados que se mostraram relevantes

para a construção do modelo conceitual proposto. Durante o processo de coleta e

análise dos dados, surgiu a necessidade de adaptar as categorias, pois

aparecerem tags que não tinham sido contempladas anteriormente. Assim, foi

realizada uma revisão das categorias e subcategorias de análise, conforme

apresentado no Quadro 4.

Quadro 4 - Categorias e subcategorias finais de análise.

Categoria de análise Subcategoria de análise

Grade Curricular Projeto pedagógico de curso

Carga horária extensionista

Modalidades da curricularização

Atividades extensionistas Modalidades de extensão

Critérios de validação de
créditos

Disciplinas extensionistas Ementas

Atividades
didático-pedagógicas

Papel do discente em sala de
aula

Processo de curricularização
da extensão

Recursos para a implementação da curricularização

Papel discente na reforma curricular

Dificuldades no processo de curricularização

Oportunidades no processo de curricularização

Comunidade Externa Busca e Primeiro Contato com a Comunidade

Canais de comunicação

Formalização dos acordos

Demandas da comunidade

Perfil da Comunidade

Disciplinas teórico-práticas de
Modelagem de vestuário

Estrutura de disciplinas
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Conteúdos disciplinares

Atividades didático-pedagógicas

Avaliação pedagógica

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Por meio dessas etapas e com base nas categorias propostas, é possível

realizar uma análise que forneça informações fundamentadas tanto na teoria

quanto na realidade observada, contribuindo para a construção do modelo

conceitual proposto nesta dissertação.

3.5 DETALHAMENTO DAS ETAPAS DA PESQUISA

A seguir são delineadas as etapas realizadas para a construção desta

pesquisa de maneira detalhada. Este detalhamento aborda as etapas de 1 a 8

apresentadas na Figura 14 desta dissertação, não incluindo a pesquisa

bibliográfica realizada no capítulo dois da pesquisa.

3.5.1 Primeira Etapa - Pesquisa documental das normativas da Udesc

Foi conduzida uma busca voltada para as normativas e resoluções internas

da Udesc, de forma a identificar a documentação pertinente à extensão

universitária e seu processo de curricularização. Essa fase foi conduzida no

ambiente virtual, utilizando o site institucional da Udesc como ferramenta de

pesquisa.

Buscou-se com essa etapa compreender a realidade de uma amostra

representativa em relação à extensão, identificando os alicerces específicos que

devem estar presentes no modelo e que são comuns a outras instituições,

permitindo assim sua aplicação em outros contextos semelhantes.
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3.5.2 Segunda etapa - Pesquisa documental nos Projetos Pedagógicos de
Cursos (PPC) de cursos de Moda

Foi realizado um levantamento dos PPCs de todos os cursos de

bacharelado em Moda de universidades públicas estaduais brasileiras, que

somam cinco instituições: Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc),

Universidade Estadual de Londrina (UEL), Universidade Estadual de Maringá

(UEM), Universidade de São Paulo (USP) e Universidade do Estado de Minas

Gerais (UEMG). Essa busca foi realizada no ambiente virtual, buscando os

documentos públicos em seus sites institucionais.

A partir desta coletânea, foram observados dois pontos chaves, as

maneiras que ocorrem a curricularização da extensão nesses cursos e a estrutura

das disciplinas voltadas para Modelagem de vestuário. Após esta introdução

individual foram desenvolvidas duas matrizes comparativas, uma para cada

temática, permitindo ter um panorama geral dos dados obtidos e facilitando sua

posterior Exploração e Tratamento dos resultados.

3.5.3 Terceira etapa - Entrevista com presidente do Núcleo Docente
Estruturante (NDE) da Udesc

Foi realizada uma entrevista semi-estruturada com o presidente do NDE do

Departamento de Moda da Udesc, que assumiu no ano de 2022. A escolha deste

entrevistado deu-se em função de sua posição de liderança entre os docentes do

Departamento de Moda na reforma curricular referente a inclusão da extensão

universitária no currículo do curso. A entrevista seguiu o roteiro disponível no

Apêndice A desta dissertação e foi realizada por meio de uma vídeo chamada

online, que foi gravada para posterior transcrição.

Seu objetivo foi reunir dados sobre a elaboração da reforma para além do

documento gerado, compreendendo os processos, escolhas, justificativas,

dificuldades e oportunidades que perpassa a reforma realizada, e que podem se

mostrar comuns a outros cursos.
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3.5.4 Quarta etapa - Entrevista com docente de História da Arte, Disciplina
Mista da Udesc

Realizou-se uma entrevista semi estruturada com o docente responsável

pela disciplina de História da Arte, que ganhou caráter extensionista com a

reforma curricular de 2023, virando uma Disciplina Mista. Escolheu-se esta

disciplina por ser da primeira fase do curso, e estar sendo implementada no

momento de desenvolvimento desta dissertação, 2024.1. A entrevista seguiu o

roteiro disponível no Apêndice B desta dissertação e foi realizada por meio de

uma vídeo chamada online, que foi gravada para posterior transcrição.

Seu objetivo foi compreender o processo de implementação da

curricularização, bem como as impressões dos docentes sobre o assunto, uma

vez que estes estão diretamente envolvidos na sala de aula. Desta maneira, é

possível obter uma caracterização embasada da dinâmica de ensino e

aprendizagem a ser considerada no modelo conceitual.

3.5.5 Quinta etapa - Entrevista com representante do grupo de artesãs
Mulheres do Jardim

Realizou-se uma entrevista semi estruturada com a representante do grupo

de artesãs Mulheres do Jardim, comunidade parceira do programa permanente

de extensão Ecomoda, do Departamento de Moda da Udesc. Esta comunidade foi

selecionada por indicação da própria coordenadora do programa, por ter maior

abertura para realizar a entrevista, ter habilidade com os meios digitais, assim

como propriedade para discorrer sobre o relacionamento entre comunidade e

universidade.

A entrevista foi realizada por meio de uma vídeo chamada online, que foi

gravada para posterior transcrição, orientada pelo roteiro que está anexado no

Apêndice C desta dissertação. O objetivo desta etapa é compreender como se dá

a comunicação entre comunidade e universidade, desde o primeiro contato

realizado, canais de comunicação estabelecidos até a formalização dos acordos.
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3.5.6 Sexta etapa - Questionário com bolsistas de extensão do
Departamento de Moda da Udesc

Aplicou-se um questionário a representantes do corpo discente do curso de

Moda da Udesc. Uma vez que, no momento do desenvolvimento desta pesquisa,

não havia gestão empossada no Centro Acadêmico (CA) do curso foram

selecionadas as bolsistas extensionistas do Departamento de Moda para

responder ao questionário. Esse grupo pôde representar o corpo discente e, por

já possuir conhecimento prévio sobre extensão universitária, diminuiu a

necessidade de explicações prévias sobre o assunto.

O questionário desenvolvido foi estruturado no formato de um formulário

online para ser enviado por e-mail aos bolsistas, de forma que cada um pudesse

responder individualmente, sem a necessidade da pesquisadora acompanhando.

Esta estrutura está anexada no Apêndice D desta dissertação. O questionário foi

dividido em quatro partes distintas: a primeira foi a introdução, explicando o

propósito do questionário e solicitando informações sobre a fase em que o

discente se encontra; a segundo parte abordou a extensão universitária; a terceira

tratou da inserção da extensão no currículo; e a última focou na percepção das

disciplinas de Modelagem de vestuário.

O objetivo desta etapa é ouvir a perspectiva dos discentes sobre a

curricularização da extensão universitária e as disciplinas de Modelagem de

vestuário. Busca-se o ponto de vista dos estudantes envolvidos na extensão para

entender como eles percebem sua ampliação e inserção no currículo, além de

contribuir para uma visão mais completa da dinâmica de ensino e aprendizagem

que ocorre em sala de aula.

3.4.7 Sétima etapa - Análise de dados

Em sequência da coleta de dados das diversas fontes, foi realizada a

análise deste material, utilizando como método a Análise de Conteúdo de Bardin,

iniciando pela Pré-análise, Exploração do Material e finalizando com o Tratamento

de Resultados e Interpretação.
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A pré-análise incluiu a Leitura prévia, Seleção do corpus de análise e

Preparação do material para análise, conforme descrito anteriormente. A

preparação do material varia de acordo com a técnica de coleta, dividindo-se em

três momentos: a preparação da pesquisa documental das normativas da Udesc;

a preparação da pesquisa documental de PPCs e a preparação da pesquisa de

campo. Na pesquisa documental, os dados coletados das normativas da Udesc

foram organizados em um texto descritivo, enquanto os dados dos PPCs foram

estruturados em duas matrizes, permitindo que os dados individuais pudessem

ser reunidos para sua análise. Na pesquisa de campo, as entrevistas foram

transcritas para possibilitar sua análise, e os dados provenientes do questionário

foram tabulados e dispostos num diagrama visual.

Na fase de Exploração do material, todos os dados coletados foram

codificados com base nas categorias e subcategorias de análise previamente

estabelecidas. Após esta codificação, as informações foram organizadas em uma

matriz, permitindo visualizar os dados coletados de maneira ampla e conectada.

A partir desta matriz, foram elaborados uma série de textos que visam

relacionar os conteúdos diversos, explorando também as mensagens implícitas

identificadas na coleta de dados. Esses foram foram estruturados com base nas

categorias de análise estabelecidas, possibilitando discussões que contribuam

para delinear o modelo conceitual e identificar com clareza as informações que

devem compô-lo.

3.4.8 Oitava etapa - Construção do modelo conceitual

A última etapa desta pesquisa é a construção do modelo conceitual para a

curricularização da extensão universitária em instituições de ensino superior de

Moda relativo às disciplinas teórico-práticas de Modelagem de vestuário.

Com base nas análises realizadas usando a estrutura das categorias e

subcategorias apresentados, foram identificados os elementos necessários para

compor o modelo. Esses elementos foram dispostos graficamente e articulados

entre si para orientar a ação de gestores e docentes de cursos bacharelados em

Moda de universidades públicas estaduais brasileiras, de maneira clara e prática

para facilitar seu entendimento e uso.
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4 RESULTADOS DA PESQUISA

Neste capítulo, são expostos os resultados provenientes das pesquisas

documentais e de campo, seguindo a estrutura de Análise de conteúdo proposto

por Bardin (1977). Desta forma é realizada a Pré-análise, a Exploração do

Material e o Tratamento dos Resultados e Interpretação, conforme apresentado a

seguir.

4.1 PRÉ-ANÁLISE

O primeiro passo da Análise de conteúdo é a Pré-análise, que compreende

as ações realizadas antes da análise em si, de forma a preparar o material

coletado. Essa etapa é dividida em três partes: a Leitura preliminar, a Seleção de

documentos e a Preparação desses documentos para as próximas etapas.

Iniciou-se com a Leitura preliminar de todo o material coletado, que incluiu

a leitura dos documentos, revisão de dados quantitativos vindos do questionários

e a escuta das entrevistas gravadas em áudio. O objetivo desta leitura foi

familiarizar-se com os dados para facilitar o trabalho subsequente, além de

identificar imediatamente quaisquer formatos que não contribuíssem com as

informações necessárias para esta dissertação.

Após essa leitura inicial, foi possível selecionar os documentos que

pudessem contribuir efetivamente para o desenvolvimento da pesquisa, excluindo

aqueles que trouxeram dados pouco relevantes ou que não se mostraram

pertinentes. Devido a orientação inicial das categorias de análise nesta pesquisa,

a busca e coleta foram mais direcionadas para o que era de fato essencial, não

sendo necessária a exclusão de nenhuma fonte de dados coletados.

Com base nesse corpus de análise definido, foi realizada a preparação dos

dados de forma a permitir a etapa de Exploração do Material. Na pesquisa

documental, os dados coletados foram apresentados e estruturados em formatos

de texto e de matriz, proporcionando uma visualização fácil e rápida do todo. Nas

pesquisas de campo, os áudios das entrevistas foram transcritos e o questionário

aplicado foi tabulado e transformado numa matriz. Desta maneira, apresenta-se a
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seguir mais detalhes dessa preparação realizada nas pesquisas documental e de

campo.

4.1.1 Preparação da Pesquisa Documental

A preparação dos dados coletados começou com a pesquisa documental,

dividida em duas etapas distintas, a primeira voltada para as normativas da

Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), investigando como a

curricularização da extensão é estruturada documentalmente, quais resoluções e

normativas abordam esse tema e qual é o impacto dessas diretrizes no processo.

Em seguida, foi apresentado o mapeamento de Projetos Pedagógicos de Curso

(PCCs) de cursos de Moda de universidades públicas estaduais brasileiras, com o

objetivo de comparar as características da amostra com outros contextos

semelhantes e identificar possíveis discrepâncias.

4.1.1.1 Levantamento de Normativas da Universidade do Estado de Santa

Catarina (Udesc)

Este levantamento foi elaborado com base na legislação nacional vigente

sobre o tema, conforme abordado no capítulo dois de fundamentação teórica e

recaptuladas no Quadro 5.

Quadro 5 - Legislações nacionais vigentes sobre a curricularização da extensão.

Plano nacional de educação 2014-2024 Resolução nº 7 de 2018/CNE/MEC

Meta 12, estratégia 12.7: Assegurar, no
mínimo, 10% (dez por cento) do total de
créditos curriculares exigidos para a
graduação em programas e projetos de
extensão universitária, orientando sua ação,
prioritariamente, para áreas de grande
pertinência social

Art. 4o As atividades de extensão devem
compor, no mínimo, 10% (dez por cento) do
total da carga horária curricular estudantil dos
cursos de graduação, as quais deverão fazer
parte da matriz curricular dos cursos;

Fonte: Adaptado de Brasil (2014) e CNE (2018) pela autora (2024).

A partir deste direcionamento legal estabelecido em 2018, a Udesc pôde

desenvolver suas normativas e regulamentos internos para delinear a extensão e

sua curricularização nos cursos de graduação.
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Desta forma, realizou-se uma busca pelo site9 institucional, meio oficial de

comunicação da Udesc, e identificou-se os documentos que abordam o tema de

extensão e sua curricularização, sendo estes: o Plano de Desenvolvimento

Institucional (PDI), que explora diversos assuntos incluindo a extensão

universitária; a Resolução n° 015/2019 - CONSUNI, que institui a Política de

extensão universitária na Udesc; e a resolução Resolução n° 007/2022 - CEG,

voltada exclusivamente para a curricularização da extensão na instituição.

Além destes, também levantou-se documentos secundários, que não

tratam diretamente da extensão e sua curricularização, mas que interferem na

sua atuação em algum grau, e por isso devem ser levados em consideração.

Estes são: o Guia de eventos da Udesc, que rege a forma de realizar eventos

institucionais; a Normativa n° 014/2018 - PROEX, que elucida sobre "Disciplina na

UDESC a oferta ao público externo de vagas em cursos e eventos de Extensão

Universitária" (PROEX, 2018); e o Edital n° 001/2023 - PAEX/PROCEU, que trata

da distribuição de recursos financeiros para ações extensionistas da Udesc.

Na Figura 19, identifica-se os documentos levantados e suas

interconexões. Os documentos marcados com o círculo laranja são os primários,

que abordam diretamente a extensão e sua integração ao currículo, enquanto

aqueles com o círculo em branco são os documentos secundários, que

influenciam de maneira indireta na creditação da extensão na Udesc.

Figura 19 - Relação das normativas e regulamentos da Udesc.

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

9 Acesso em: https://www.udesc.br/
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O PDI é o documento que apresenta o perfil e os objetivos institucionais,

além de traçar perspectivas para o futuro da instituição durante determinado

período. O PDI atual da Udesc foi publicado em 2021, englobando os anos de

2022 até 2026 e pode ser lido no Anexo B desta dissertação. Neste documento, a

extensão universitária e sua curricularização são abordadas em momentos

diversos, refletindo no perfil institucional, nas diretrizes de ensino de graduação e

de extensão, assim como nos projetos estratégicos institucionais.

Destaca-se o papel da extensão para a Udesc, uma vez que ela esta

presente no perfil da universidade como uma de suas finalidades: "II - estabelecer

parcerias solidárias com a comunidade na busca de soluções coletivas e na

construção de uma sociedade democrática, plural e ética;" (Udesc, 2021, p.13).

Igualmente, a extensão é evidenciada nas diretrizes de ensino de graduação e de

extensão, ao frisar sua importância na educação do discente, promovendo uma

formação contextualizada do estudante alinhada ao exercício pleno da cidadania.

Ao mesmo tempo, a extensão permite criar espaços onde o conhecimento é

empregado para mitigar desigualdades sociais (Udesc, 2021).

A última menção da extensão a ser destacada no PDI é no capítulo de

Projetos Estratégicos, onde a instituição planeja seus caminhos futuros,

estabelecendo planos e ações para garantir que o objetivo institucional seja

alcançado no prazo determinado. Os projetos que abordam este tema são o "2.2

Inovação Curricular e Pedagógica dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação",

focado na curricularização da extensão nos cursos de graduação da instituição, e

o "2.6 Extensão e Sociedade", que visa ampliar o contato com a comunidade

externa e estimular a produção academica com base em experiencias de

extensão. O estabelecimento destes projetos que exploram a extensão

universitária para alcançar os objetivos da instituição reitera sua importância.

Outro documento que interage com o PDI e rege a extensão universitária

dentro da Udesc é a Resolução n° 015/2019, que "Institui e regulamenta a Política

de Extensão Universitária da Fundação Universidade do Estado de Santa

Catarina – UDESC" (CONSUNI, 2019, p.01). Neste documento, presente no

Anexo C desta dissertação, são apresentadas as diretrizes, princípios,

fundamentos, áreas temáticas e procedimentos internos voltados para o

desenvolvimento da atividade extensionista na universidade (CONSUNI, 2019).
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Esta resolução reforça a legislação vigente ao utilizar a mesma definição

de áreas temáticas prioritárias para a extensão que a FORPROEX (2007). Além

disso, ela apresenta quatro diretrizes a mais do que as instituídas pelo

FORPROEX (2007), incorporando o enfrentamento de questões sociais

brasileiras e destacando o desenvolvimento econômico, social e cultural como

meios para abordá-los. Essas diretrizes refletem o compromisso social da

instituição trazendo reflexões éticas e visando a construção de conhecimentos

atualizados e coerentes a partir da extensão universitária (CONSUNI, 2019).

Também são apresentadas as modalidades de extensão universitária

utilizadas pela Udesc, alinhadas com as dispostas pela FORPROEX (2012), mas

com algumas particularidades da instituição. As modalidades de Programa,

Projeto, Eventos e Prestação de Serviços estão delineadas na Figura 20,

apresentando suas definições e aspectos específicos.

Figura 20 - Modalidades de Extensão segundo a Udesc: Programa,
Projeto, Eventos e Prestação de Serviços.

Fonte: Adaptado de CONSUNI (2019) pela autora (2024).

Observa-se como a modalidade de Programas Permanentes de extensão é

uma particularidade da Udesc, que categoriza os programas de acordo com o

tempo de duração, sendo um programa tradicional renovado a cada 2 anos, e o

programa permanente a cada 6. Além disso, os programas permanentes também

possuem categoria própria de financiamento, ou seja, parte da verba

extensionista é destinada exclusivamente a esta categoria.

A modalidade extensionista de Cursos, sugerida pela FORPROEX (2007) e

instituída pelo Conselho Universitário (CONSUNI, 2019), é classificada pela
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Resolução n° 015/2019 em termos de Modalidades de curso e Naturezas, como

observa-se na Figura 21.

Figura 21 - Modalidade de Extensão segundo a Udesc: Cursos de extensão.

Fonte: Adaptado de CONSUNI (2019) pela autora (2024).

Os Cursos de extensão da Udesc podem ocorrer em quatro modalidades

distintas de acordo com seu grau de presencialidade, podendo ser presencial,

semi presencial, não presencial ou ensino a distância. Além disso, eles são

classificados de acordo com sua natureza, de acordo com o nível de

aprofundamento do conteúdo abordado e tempo dedicado a tal, podendo ser

cursos de iniciação, atualização ou ainda de treinamento e qualificação.

Desta forma, esta Política de Extensão universitária da Udesc apresenta

informações em relação a diretrizes e modalidades extensionistas, permitindo a

construção de atividades e ações de extensão dentro da instituição, sem abordar

diretamente sua curricularização, mas servindo como base para a resolução que

o faz.

A partir desta, foi elaborada a Resolução n° 007/2022 - CEG, disponível no

Anexo C desta dissertação, que aborda exclusivamente a inclusão de carga

horária extensionista nos currículos dos cursos de graduação, presenciais e a

distância, da Udesc. Apresenta-se nela as definições pertinentes à
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curricularização, estabelecendo os formatos possíveis para a inserção de

atividades extensionistas nos currículos e definindo os critérios para a validação

de atividades extensionistas externas ao currículo.

As definições apresentadas estão alinhadas com aquelas estabelecidas

pela legislação vigente, já discutidas no segundo capítulo desta dissertação,

definindo-se a necessidade de incluir no currículo dos cursos de graduação ao

menos 10% da carga horária de créditos extensionistas, de forma a não aumentar

a carga horária total do curso10.

A resolução também estabelece os três formatos possíveis para incluir

créditos extensionistas nos currículos dos cursos de graduação, por meio de

Unidade Curricular de Extensão (UCE), podendo elas ser Vinculadas (UCE-V) ou

Não Vinculadas (UCE-NV), e Disciplinas Mistas (CEG, 2022).

As UCE são unidades curriculares com créditos extensionistas que não são

enquadradas como disciplinas, se assemelhando à lógica de atividades

complementares. As UCEs-V são aquelas vinculadas às ações de extensão

institucionalizadas no Departamento do curso, enquanto as UCEs-NV são

atividades extensionistas não vinculadas a ações de extensão institucionalizadas

no curso, incluindo atividades externas a própria instituição, mas que podem ser

validadas com carga extensionista. As UCEs-NV podem ser cursos, prestações

de serviços, organização de eventos e oficinas ministradas, desde que sigam os

critérios instituídos para sua validação.

Para que ocorra a validação de atividades externas ao currículo como

créditos extensionistas, elas devem seguir uma série de critérios para comprovar

seu alinhamento com os objetivos e diretrizes da extensão, que segundo a

Resolução n° 007/2022 - CEG são:

I - envolver diretamente comunidades externas à universidade;
II - garantir o protagonismo dos discentes em sua execução;
III - atender as demandas sociais e abranger áreas temáticas da
extensão universitária, a saber: comunicação, cultura, direitos humanos
e justiça, educação, meio ambiente, saúde, tecnologia e produção e
trabalho;
IV - atentar para atuação transformadora e de impacto sobre questões
comunitárias, locais e regionais prioritárias;

10 "Entende-se por carga horária total do curso a soma das horas de todos os
componentes curriculares, incluindo-se, quando houver, atividades complementares, trabalho de
conclusão de curso (TCC), práticas pedagógicas (licenciaturas), curricularização da extensão,
estágio obrigatório e outros estágios previstos no Projeto Pedagógico do Curso" (CEG, 2022, n.p.)
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V – possuir caráter interdisciplinar e, preferencialmente,
inter-departamental, inter-centros e/ou inter- institucional (CEG, 2022,
n.p. grifo nosso).

O último formato proposto para a inclusão de créditos extensionistas nos

curriculos dos cursos de graduação da Udesc são por meio de Disciplinas Mistas,

em que "parte do conteúdo é oferecido como ensino e outra parte ocorre por meio

de atividades em que ocorre interação com a comunidade" (CEG, 2022, n.p.).

Elas podem ser disciplinas de caráter obrigatório ou optativo11 e devem ter carga

horária e ementa extensionista explicitadas no PPC do curso.

Estes três formatos propostos pela Resolução n° 007/2022 - CEG, de

UCE-V, UCE-NV e Disciplinas Mistas, devem ser distribuídas pela matriz

curricular de cada curso livremente, podendo ser forma sequencial ou transversal,

estando a critério do departamento a melhor maneira desta distribuição.

Desta maneira, o PDI, somado a Resolução n° 015/2019 e a Resolução n°

007/2022 - CEG, apresentam uma base de atuação para realizar não somente

atividades extensionistas, mas sua integração curricular, levando em

consideração o perfil e objetivos institucionais, a política de extensão da

universidade e suas normas específicas para a curricularização.

Somado a isso, ainda existem documentos que interferem indiretamente,

abordando recortes específicos deste processo, como as normas para a

realização de eventos, para a disponibilização de vagas em cursos e disciplinas

extensionistas ou em relação a distribuição de recursos financeiros. Desta

maneira analisou-se também o Guia de Eventos da Udesc, a Instrução Normativa

n° 014/2018 - PROEX e o Edital n° 001/2023 - PAEX-PROCEU.

O Guia de eventos da Udesc define e orienta a produção dos eventos

institucionais, para tal, define os dois tipos de eventos que a Udesc realiza,

aqueles "oriundos da área institucional/comunicação e os oriundos de ensino,

pesquisa e extensão" (Udesc, 2019, p.7). São expostas as categorizações de

eventos adotados pela instituição, de acordo com sua abrangência, público, porte

e tipo. Quanto à abrangência, os eventos podem ser municipais, regionais,

11 Disciplinas obrigatórias são aquelas indispensáveis para a formação do discente e
devem ser cursadas por todos os matriculados no curso, já as disciplinas optativas são aquelas
que complementam a formação e podem ser escolhidas pelo discente dentre opções ofertadas na
matriz curricular (Udesc, 2013).
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estaduais, nacionais, internacionais ou mundiais (Udesc, 2019) e quanto ao

público, podem ser eventos fechados, “quando o evento é voltado para um

público específico e acessível somente por convite” (Udesc, 2019, p.12) ou

abertos, “quando podem ter a participação do público em geral, podendo ser

cobrado ou não o acesso ao evento” (Udesc, 2019, p.12). Os eventos também

podem ser de pequeno, médio ou grande porte, ou ainda um megaevento, de

acordo com o grau de complexidade da organização, visibilidade e repercussão

gerada. A última classificação disposta é sobre os tipos de eventos, podendo ele

ser cultural, esportivo, social ou técnico-científico, e dentro destas ainda há

subcategorias, que incluem assembleias, congressos, colóquios, entre outros.

Essa classificação orienta a forma de nomear os eventos realizados pela

Udesc, seguindo a fórmula de: edição, abrangência (opcional), tipo e tema, como

por exemplo, em “XXI Seminários Estadual de Administração”. Além disso, o guia

também aborda as melhores condutas para planejar, realizar contratações,

agendar, divulgar e avaliar os eventos institucionais, ítens essenciais para a

produção de eventos, mas que, por não possuírem relação direta com a extensão

universitária, não serão aprofundados nesta dissertação.

Desta maneira estabelece-se orientações específicas para a modalidade

extensionista de eventos, da mesma forma que a Instrução Normativa n°

014/2018 - PROEX orienta a modalidade de extensão de cursos, dispondo sobre

a oferta de vagas para público geral em disciplinas e cursos extensionistas.

Este documento determina a possibilidade de abertura de vagas para o

público externo em cursos e disciplinas da Udesc, assim como a necessidade de

fazer sua divulgação prévia, expondo de maneira clara todas as informações

necessárias para a inscrição e ocupação das vagas usando os meios oficiais de

comunicação. A única exceção apresentada ocorre quando são construídos

cursos ou disciplinas voltadas para “ações por demanda social, voltadas a

públicos específicos e localizados” (PROEX, 2018, n.p.), permitindo assim a não

divulgação pública dessas vagas.

O último documento adjacente analisado foi o Edital n° 001/2023 -

PRAEX/PROCEU, que tem como objetivo a distribuição de recursos financeiros

destinados à extensão universitária durante o período de fevereiro de 2024 até

dezembro de 2025. Para isso, os programas de extensão da Udesc são
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classificados em duas categorias: programas permanentes de extensão e

programas ou projetos de extensão de linha geral. Além disso, também dispõe da

distribuição de bolsas acadêmicas de extensão para discentes.

Na distribuição de recursos não é contemplado especificamente ações de

extensão associadas aos currículos, mas abre a possibilidade de submeter tais

ações no edital por meio da categoria de projetos e extensão de linha geral. Desta

maneira, é permitido que ações extensionistas dentro dos currículos, sejam elas

UCE-V ou Disciplinas Mistas, tenham apoio financeiro da Udesc por meio de

edital, assim como bolsas para sua realização.

Também é apresentada a distribuição de bolsas de extensão para os

programas e projetos submetidos, podendo ser bolsas de 10 ou 20h de carga

horária. Além desta distribuição, também institui que os discentes contemplados

com bolsas de extensão, assim como voluntários dos programas e projetos,

podem fazer o pedido de creditação da sua atividade como atividade

complementar, uma vez que cumpram os critérios estabelecidos para tal.

Desta maneira, pode-se observar no Quadro 6 um compilado das

documentações internas da Udesc levantadas nesta pesquisa documental, tanto

as que abordam extensão universitária e sua inserção no currículo de maneira

direta, quanto as de forma indireta.

Quadro 6 - Compilado de documentações internas da Udesc.
Data de
publicação

Nome do
documento

Assunto do documento Pontos importantes em
relação à curricularização
da extensão

2021 Plano de
Desenvolvimento
Institucional
2022-2026

Define o perfil institucional
e projeções para o futuro
da instituição

- Expõe a extensão como
uma das finalidades da
instituição;

- Frisa a criação de
espaços de aprendizagem
e geração de
conhecimento coletivo;

- Estabelece como objetivos
futuros da instituição:
ampliar o contato com a
comunidade externa e
estimular a produção
acadêmica com base em
experiências de extensão



103

2019 Resolução nº
015/2019 -
CONSUNI

Institui a Política de
extensão da Udesc

- Apresenta as mesmas
áreas temáticas
estabelecidas pela
FORPROEX;

- Dispõe de diretrizes
extensionistas abordando o
compromisso social,
reflexões éticas e
desenvolvimento
econômico, social e
cultural;

- Estabelece
particularidades das
modalidades de extensão
da Udesc: Existência de
Programas permanentes
e diferentes modalidades e
naturezas dos cursos de
extensão.

2021 Resolução nº
007/2021 - CEG

Regula a curricularização
da Extensão na Udesc

- Apresenta os formatos de
curricularização da Udesc;
UCE-V, UCE-NV e
Disciplinas Mistas

2018 Normativa nº
014/2018 - PROEX

Direciona a distribuição de
vagas em cursos da
Udesc para o público
externo

- Instaura a necessidade de
divulgar as vagas abertas
e suas informações ao
público externo em cursos
de extensão.

2019 Guia de eventos da
Udesc

Estabelece normas de
eventos da Udesc

- Define uma classificação
a ser seguida por eventos
de extensão;

-Aponta os setores
responsáveis pelos
eventos institucionais,
podendo ser usados como
auxílio.

2023 Edital nº 01/2023 -
PAEX/PROCEU

Dispõe sobre a
distribuição de recursos
financeiros para
programas e ações de
extensão

- Aceita submissão de
projetos e programas
curricularizados sem
categoria específica para
tal.

- Autoriza a distribuição de
bolsas para ações
extensionistas
curricularizadas.

Fonte: Adaptado de Udesc (2019, 2021), CONSUNI (2019), CEG (2022), PROEX (2018) e CEX
(2023) pela autora (2024).
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Desta maneira, o Quadro 6 foi elaborado como um resumo dos dados

coletados, facilitando o processo de exploração dos materiais e a análise

comparada com outros dados coletados.

4.1.1.2 Mapeamento dos Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC) de Bacharelados

em Moda em universidades públicas estaduais

A outra pesquisa documental realizada foi voltada para os PPCs de cursos

bacharelados de Moda em universidades públicas estaduais brasileiras, visando

identificar como a curricularização da extensão se desdobra em seus contextos,

assim como a caracterização das disciplinas de Modelagem de vestuário,

fundamentando-as na prática real. Para tal, pesquisou-se em todas as instituições

deste perfil, totalizando cinco: a Universidade do Estado de Santa Catarina

(Udesc) - Bacharelado em Moda -; Universidade Estadual de Londrina (UEL) -

Bacharelado em Design de Moda -; Universidade Estadual de Maringá (UEM) -

Bacharelado em Moda com Habilitação em Modelagem e desenvolvimento de

produto -; Universidade de São Paulo (USP) - Têxtil e Moda -; e Universidade do

Estado de Minas Gerais (UEMG) - Design de Moda.

Para preparar os dados coletados para análise, estes foram apresentados

e organizados por instituição, e ao final, foi elaborado texto-sínteses próprio e

duas matrizes de dados, reunindo todos os pontos relevantes em um único local.

4.1.1.2.1 Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc)

Em 1996, a Udesc tornou-se a primeira universidade pública e estadual a

estabelecer um curso de bacharelado em Moda, originalmente denominado

"Bacharelado em Moda - Habilitação Estilismo". Esta habilitação destaca a

natureza do curso, focado em estilismo, criação e desenvolvimento de vestuário,

característica que se mantém até os dias de hoje, sendo reiterada no objetivo

geral do curso, encontrado no PPC atual (Udesc, 2023). O curso passou por

diversas reformas desde a sua criação, sendo a mais recente elaborada em 2023

e aprovada neste mesmo ano (Udesc, 2023), para implementação em 2024.1.
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O curso tem um total de 3.042 horas12, distribuídas entre disciplinas

obrigatórias, Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), atividades complementares

e atividades curriculares de extensão. Esta última é subdividida em Disciplinas

Mistas e Unidade Curricular de Extensão (UCE) - Atividades extensionistas, como

pode-se observar na Figura 22.

Figura 22 - Distribuição de créditos na matriz curricular do curso de Moda da
Udesc.

Fonte: (Udesc, 2023).

Neste grade curricular foram estabelecidas 324h extensionistas,

distribuídas entre Disciplinas Mistas e UCE. As Disciplinas Mistas, como

apresentado no subcapítulo anterior desta dissertação, são aquelas em que

"parte do conteúdo é oferecido como ensino e outra parte ocorre por meio de

atividades em que ocorre interação com a comunidade" (CEG, 2022, p.3). Neste

currículo foram definidas onze Disciplinas Mistas, podendo elas ter créditos

práticos ou teórico-práticos.

As disciplinas teórico-práticas são: História da Arte; Sociedade e Moda;

Estampas e Padronagens Têxteis; História e Moda; Moda e Sustentabilidade;

História da Moda moderna; História da moda contemporânea e História da moda

12 Ao analisar os currículos identificou-se que não há um padrão de formato para a carga
horária, tendo algumas instituições usando hora-relógio, hora-aula ou créditos. Outras instituições
não especificam o tipo de hora e usam o termo “horas totais”. Desta forma, optou-se por manter o
termo usado por cada instituição.
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no Brasil. Já as disciplinas práticas com caráter extensionista são: Processos

Criativos; Confecção de vestuário feminino e Confecção avançada de vestuário

feminino.

Essas disciplinas são distribuídas ao longo do curso, abrangendo desde o

primeiro até o sexto semestre, com ao menos uma disciplina por semestre.

Examinou-se então as ementas das disciplinas mencionadas, para identificar a

forma com que a extensão se articula com o ensino. Observa-se que, em todas

há o conteúdo específico de ensino, e ao final foi acrescido o termo “Atividades

Extensionistas”, sem descrever com mais detalhes como estas atividades devem

ocorrer.

Além das Disciplinas Mistas, a integração da extensão universitária à

estrutura curricular também ocorre por meio das UCE, que podem ou não estar

vinculadas ao Departamento do curso. As UCE vinculadas (UCE-V) abrangem

todas as atividades relacionadas aos projetos de extensão do próprio

Departamento de Moda, sendo estes: “(1) Ecomoda; (2) Moda e Economia

Criativa; (3) Modateca; (4) NUMMA - Núcleo de Moda, Mídia e Arte; e (5)

Teciteca” (Udesc, 2023). As UCE não vinculadas (UCE-NV) são aquelas

realizadas em projetos desvinculados ao Departamento de Moda, podendo ser

projetos da Udesc ou em outras instituições, desde que emitam certificação ou

declaração para incluir os créditos em atividades de extensão.

Desta forma, a inserção da extensão universitária dentro do currículo do

curso de bacharelado em Moda da Udesc pode ser resumida da seguinte forma,

de acordo com o Quadro 7:

Quadro 7 - Resumo das formas de inserção da extensão universitária dentro do
currículo do curso de bacharelado em Moda da Udesc

Formatos Especificidade Projetos extensionista
relacionados

Disciplinas Mistas Processos Criativos

História da Arte

Estampas e padronagens
têxteis

Sociedade e Moda

História e Moda
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Moda e Sustentabilidade

História da Moda Moderna

Confecção de vestuário
feminino

História da Moda
contemporânea

Confecção avançada de
vestuário feminino

História da Moda no brasil

UCE Vinculada Ecomoda

Moda e Economia Criativa

Modateca

NUMMA - Núcleo de Moda,
Mídia e Arte

Teciteca

Não-Vinculadas Programas vinculados a
outros centros de ensino

Programas vinculados a
outras instituições de ensino

Fonte: Adaptado pela autora com base em Udesc (2023).

A partir deste quadro é possível ter uma melhor compreensão dos formatos

aos quais a extensão universitária é integrada ao currículo do curso de Moda da

Udesc. Nota-se também neste documento a ausência de atividades

extensionistas no item de Previsão Orçamentária, não indicando assim a

necessidade de verba específica alocada para este fim.

Outro ponto analisado no PPC foi a forma com que as disciplinas de

Modelagem de vestuário de apresentam no currículo da instituição. Na Udesc,

pelo foco em estilismo, criação e desenvolvimento de vestuário, são oferecidas

cinco disciplinas de Modelagem de vestuário, incluindo Modelagem de vestuário

Infantil e Masculino, Modelagem Básica de Vestuário Feminino, Modelagem

Avançada de Vestuário Feminino, Modelagem Tridimensional - Moulage e

Tecnologia prototipada de vestuário. Essas disciplinas iniciam na 4º fase do curso,

seguindo em ordem sequencial até a 8º fase, e todas são caracterizadas como

disciplinas práticas.



108

Por possuir esse caráter prático, são divididas em três turmas, de forma a

ter no máximo 15 alunos em cada sala e permitir um acompanhamento individual

do docente. Outro aspecto que reitera o caráter prático das disciplinas é a

proposta de avaliação, que envolve o desenvolvimento de projetos autorais e

exige a entrega de um artefato que comprove o aprendizado do discente dentro

da disciplina. Especificamente na disciplina de Tecnologia prototipada de

vestuário ainda existe uma conexão direta com o projeto de conclusão de curso,

tornando-a interdisciplinar.

No currículo atual, nenhuma das disciplinas de Modelagem de Vestuário

possuem caráter extensionistas, no entanto, é importante destacar sua

aproximação com as Disciplinas Mistas de Confecção de Vestuário Feminino e

Confecção Avançada de Vestuário Feminino, devido ao seu caráter prático e de

materialização de vestuário, além da estrutura de divisão em três turmas.

4.1.1.2.2 Universidade Estadual de Londrina (Uel)

O curso de Design de Moda da Uel é o segundo mais antigo da categoria

analisada, sendo inaugurado em 1997. Tem como característica marcante sua

relação e proximidade com o Design de forma generalista, sendo uma das

propostas do curso a formação de “profissionais em Design de Moda capazes de

desenvolver produtos, processos, sistemas, serviços e/ou experiências

inovadoras, a partir de um pensamento sistémico integrado à realidade

contemporânea” (CEPE/CA, 2022), mostrando assim uma preocupação de

abranger mais do que somente conteúdos característicos de Moda. O atual PPC

do curso foi desenvolvido durante os anos de 2021 e 2022, aprovado ao final de

2022, para implantação no primeiro semestre de 2023.

O curso de Design de Moda tem carga horária total de 2.945h, divididas

entre dfisciplinas obrigatórias, estágio, TCC, atividades complementares e

Atividades Acadêmicas de Extensão (AEX), como pode-se observar na Figura 23.
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Figura 23 - Distribuição de créditos na matriz curricular do curso de Design Moda
da Uel.

Fonte: CEPE/CA (2022).

As AEX totalizam 295 horas e são divididas em dois tipos: as AEX

Indicadas e as AEX Livres. As AEX Indicadas referem-se às atividades de

extensão designadas pela matriz curricular, tendo caráter obrigatório. Já as AEX

Livres são atividades livres a serem definidas pelo discente, respeitando as

modalidades de extensão reconhecidas pela FORPROEX, e sendo comprovado o

protagonismo do discente na realização da atividade (CEPE/CA, 2022). Na

documentação específica da Uel em relação aos formatos de curricularização,

estabelece-se que é necessário a presença de AEX Livres e Indicadas, não

sendo permitido a escolha de somente um destes formatos (CEPE/CA, 2021).

Dentro das AEX Indicadas foram criadas três disciplinas com créditos

extensionista: Design e Prática Extensionista I, Design e Prática extensionista II e

Design e Prática extensionista III. Todas enquadradas como disciplinas teóricas e

que fazem parte do eixo de conhecimentos de “Fundamentação”, por terem um

caráter básico de formação do discente. Observa-se por meio da Figura 24 as

ementas e características da disciplina de Design e Prática Extensionista I.
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Figura 24 - Ementa da Disciplina de Design e Prática Extensionista I, do
bacharelado em Moda da Uel.

Fonte: CEPE/CA (2022).

Esta disciplina possui caráter basilar que é evidenciado por sua ementa ao

introduzir conceitualmente a extensão e contextualizá-la para cursos de Moda.

Além disso, a explicação da abordagem de extensão “mediante metodologias

didático-pedagógicas extensionistas de cursos, eventos e seminários” (CEPE/CA,

2022, n.p.) presente na ementa esclarece os formatos específicos que orientam

essa prática extensionista nesta disciplina.

A disciplina seguinte, de Design e Prática Extensionista II amplia o escopo

abordado na disciplina anterior, agora focando no planejamento, desenvolvimento

e execução de atividades extensionistas, sugerindo uma abordagem mais prática,
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mesmo que mantenha o caráter teórico da disciplina anterior, conforme ilustrado

na Figura 25.

Figura 25 - Ementa da Disciplina de Design e Prática Extensionista II, do
bacharelado em Moda da Uel

Fonte: CEPE/CA (2022).

Desta maneira, apresenta-se um panorama teórico e prático básico da

extensão que é expandido na disciplina de Design e Prática Extensionista III.

Dá-se ênfase para “desenvolver atividades extensionistas promovendo e

propondo cursos, eventos e projetos”, além de “sistematizar e divulgar o

conhecimento científico produzido as comunidades empreendedoras e grupos

sociais” (CEPE/CA, 2022), focando assim na construção e gestão de atividades

extensionistas, não somente na sua participação, além de propor a produção de

conhecimento científico ligado a esta ação, relacionando assim ensino, pesquisa
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e extensão numa mesma atividade. Observa-se na Figura 26 os detalhes da

ementa da disciplina de Design e Prática Extensionista III.

Figura 26 - Ementa da Disciplina de Design e Prática Extensionista III, do
bacharelado em Moda da Uel.

Fonte: CEPE/CA (2022).

Junto a estas AEX Indicadas, também são estabelecidas as AEX Livres,

que, como dito anteriormente, são “aquelas que não necessariamente se

vinculam diretamente à formação académica do estudante, sendo objeto de seu

interesse específico, escolhidas livremente pelo estudante” (CEPE/CA, 2021, p.2),

representando um mínimo de 20% da carga horária extensionista do discente. Um

ponto importante é que, para que ocorra a validação destas atividades como

créditos, é necessário seguir uma das cinco modalidades instituídas pela

FORPROEX, assim como comprovar o papel ativo do discente na construção da

atividade, "seja na qualidade de palestrante, ministrante, organizador, membro de

comissão ou congeneres” (CEPE/CA, 2021).
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Somado aos formatos de curricularização da extensão, este PPC

apresenta uma particularidade que o distingue dos demais, que é a inclusão de

uma lista dos projetos extensionistas concluídos e em andamento do

departamento, atualmente composta por:

“Pedaço de Pano: aplicação de gestão do design para o melhoramento
do trabalho na confecção artesanal; A moda e a terceira idade;
Ecotêxtil/Milenia - Geração de trabalho e renda em comunidade
artesanal por meio do design a partir do reaproveitamento têxtil;
Dignidade com estilo: o artesanato aplicado na valorização social, uma
ação entre Uel e a associação Água Pura” (CEPE/CA, 2022).

Apesar desta listagem de projetos em andamento, não é estabelecido de

maneira clara a articulação destes com as disciplinas extensionistas ou demais

atividades de extensão dentro da estrutura curricular. Outro ponto que não é

explicitado no PPC é a destinação de recursos financeiros especificamente para a

curricularização da extensão.

Desta forma, a inserção da extensão universitária no currículo do curso de

bacharelado em Design de Moda da Uel pode ser resumida de acordo com o

Quadro 8.

Quadro 8 - Resumo das formas de inserção da extensão universitária dentro do
currículo do curso de bacharelado em Moda da Uel.

Formatos Descrição

AEX Indicadas Disciplina de Design e Prática Extensionista I

Disciplina de Design e Prática Extensionista II

Disciplina de Design e Prática Extensionista III

AEX Livres Programas de extensão

Projetos de extensão

Prestação de Serviços

Cursos

Eventos

Fonte: Adaptado pela autora com base em CEPE/CA (2022).

Outro ponto analisado no PPC é a presença de disciplinas de Modelagem

de vestuário e sua articulação curricular. No curso de Design de Moda da Uel há

cinco disciplinas de Modelagem de vestuário: Fundamentos e técnicas de
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modelagem; Modelagem: métodos e práticas integradas; Laboratório da Forma;

Modelagem de alfaiataria: técnicas integradas e Laboratório de Forma Avançada.

As disciplinas com o termo Modelagem no nome abordam conteúdos de

modelagem plana, enquanto aquelas com o termo “Forma” exploram a

modelagem tridimensional. Todas as disciplinas são caracterizadas por seu

caráter prático, sequencial e interdisciplinar, além de integrarem um projeto

interdisciplinar integrador envolvendo outras disciplinas do currículo.

Outro ponto que se destaca no PPC do curso em relação a Modelagem de

vestuário é a proposição de uma pós-graduação lato sensu voltada para

modelagem, intitulada de “Modelagem: Estratégia, Tecnologia e Inovação para o

Vestuário". Esta surgiu a partir de um mapeamento realizado com egressos do

curso, em que, dos 214 pesquisados, 63% atua profissionalmente em áreas

ligadas à Modelagem, e, destes, 90% consideram que sua experiência de

modelagem vinda da graduação foi insuficiente. Os pesquisados que

responderam indicam que as dificuldades encontradas no início de sua atuação

profissional foram a falta de tempo para prática de modelagem e a falta de

aprofundamento sobre este assunto. Desta maneira, esta pesquisa aponta para

uma necessidade mercadológica do ensino de Modelagem de vestuário abordar

seus conteúdos com mais tempo e permitindo sua exploração prática.

4.1.1.2.3 Universidade Estadual de Maringá (Uem)

Inaugurado em 2002, o curso de Moda da Uem, se destaca dos demais

pela sua habilitação em “Modelagem e desenvolvimento de produto”, presente

desde o início de sua implementação. Essa especialização confere ao curso sua

característica mais distinta, focada em processos e conteúdos relacionados ao

desenvolvimento, design e materialização de produtos de vestuário.

Seu PPC foi reformado em 2022, com implementação em 2023, como

resposta à necessidade de atualizar o currículo para o contexto atual de Moda,

assim como incorporar a extensão universitária ao currículo. Desta forma, o curso

atualmente possui carga horária total de 3.261h, divididas entre disciplinas

obrigatórias e complementares, estágio, TCC, atividades acadêmicas
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complementares e atividades de extensão inseridas no curso, como pode-se

observar pela Figura 27.

Figura 27 - Distribuição de créditos na matriz curricular do curso de Moda da Uem

Fonte: (DEG, 2022).

A Figura 27 indica que as atividades extensionistas possuem 180h de

carga horária, mas também há disciplinas obrigatórias com carga extensionista,

que somam 153h, totalizando 333h de extensão no currículo do curso, como

pode-se observar na Figura 28. Desta forma, a Uem oferece dois formatos de

extensão, disciplinas extensionistas e atividades de extensão.
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Figura 28 - Distribuição de créditos extensionistas na matriz curricular do curso de
Moda da Uem.

Fonte: DEG (2022).

As disciplinas com carga extensionista que compoe o currículo do curso de

Moda da Uem, são divididas em disciplinas de caráter prático: Moda e

Sustentabilidade II, e disciplina teórico-práticas: Materiais Têxteis II; Projeto de

Extensão Universitária e Competências; Materiais Têxteis IV e Moda e Inovação.

Ao analisar as ementas destas disciplinas é possível observar que não há citação

sobre a dinâmica extensionista, a única exceção é a disciplinas de Projeto de

Extensão universitária e Competências, que possui sua ementa voltada para tal,

com:

”Projeto extensionista com ações de caráter educativo, social, cultural,
científico e tecnológico. O papel da universidade pública e a extensão
universitária, ação social e voluntariado. Áreas temáticas de extensão. O
papel do acadêmico na extensão universitária.” (DEG, 2022).
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As demais atividades extensionistas indicadas pelo PPC são: O Projeto

integrador, realizado no primeiro ano do curso, e os eventos “Inspira Moda”,

“Semana de Moda” e “Palestra e Desfile de TCC”. Não há em nenhum outro

momento dentro do PPC uma explicação mais detalhada sobre estas atividades e

como elas se articulam com a comunidade ou com o ensino.

Desta forma, pode-se resumir a estrutura da curricularização no curso de

Moda da Uem de acordo com o Quadro 9.

Quadro 9 - Resumo das formas de inserção da extensão universitária dentro do
currículo do curso de bacharelado em Moda da Uem

Formato Nome

Disciplina Materiais Têxteis II

Projeto de extensão Universitária e
Competências

Materiais Têxteis IV

Moda e Inovação

Moda e Sustentabilidade II

Atividade de extensão Projeto integrador

Evento “Inspira Moda”

Evento online “Semana de Moda”

Evento “Palestra e Desfile de TCC”

Fonte: Adaptado pela autora com base em DEG (2022).

Observa-se que uma das particularidades deste PPC é o fato de todas as

ações extensionistas serem fixas e obrigatórias a todos os discentes, não tendo a

opção de créditos livres.

Em relação às disciplinas de Modelagem de vestuário do curso de Moda da

Uem, ele oferece o maior número de disciplinas voltadas para tal, tendo três de

Modelagem Tridimensional, seis disciplinas de Modelagem Plana, três voltadas

para Modelagem Automatizada e uma disciplina de Modelagem Criativa,

totalizando treze disciplinas. Em contrapartida a essa quantidade, cada disciplina

tem uma carga horária reduzida, de dois a três créditos, e possuem caráter

prático, devido a isso são divididas em turmas de menos pessoas, para que o
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docente possa dar a atenção necessária para cada discente em sala, mantendo

uma média de 20 alunos por turma.

Um ponto que difere o curso da Uem dos demais é o caminho pedagógico

das disciplinas de Modelagem onde inicia-se pela disciplina de Modelagem

Tridimensional já na primeira fase, com o intuito de proporcionar aos discentes

conhecimentos acerca dos materiais têxteis e sua interação com a modelagem.

4.1.1.2.4 Universidade de São Paulo (USP)

O curso de Têxtil e Moda da USP foi inaugurado em 2005 como Tecnologia

Têxtil e Indumentária, e desde sua criação se diferencia dos demais cursos

devido a sua aproximação com a engenharia têxtil, utilizando as Diretrizes

Curriculares Nacionais das Engenharias para fortalecer e complementar as

diretrizes de Design.

O Projeto Político Pedagógico (PPP)13 foi publicado em março de 2021 e

embora não seja apresentado o motivo que levou a esta reforma curricular,

pode-se supor que não tenha relação com a curricularização da extensão no

curso, uma vez que esta medida não está presente em nenhum momento deste

documento.

A carga horária total do curso é de 3.480, sendo divididas entre disciplinas

obrigatórias e optativas/eletivas, Atividades Acadêmicas Complementares (AAC)

e horas de trabalho, que incluem carga horária de estágio e TCC, como pode-se

observar na Figura 29.

Figura 29 - Distribuição de créditos na matriz curricular do curso de Têxtil e Moda
da USP

Fonte: (USP, 2021).

13A Usp não utiliza o termo mais amplamente usado de Plano Pedagógico de Curso
(PPC), mas sim Projeto Político Pedagógico (PPP), porém para guiar esta dissertação e manter
sua unidade, será utilizado o termo PPC para designar o projeto pedagógico do curso de Têxtil e
Moda da Usp.
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Assim, as atividades com créditos extensionistas não estão listadas na

carga horária do curso, da mesma forma que não são integradas à matriz

curricular no formato de disciplina. Neste PPC, as atividades extensionistas são

mencionadas apenas como uma das opções dentro das AACs, conforme a

Resolução nº 7.788 de 2019 (CoG, CoCEx e CoPq, 2019, grifo nosso, n.p.), que

destaca:

privilegiar o enriquecimento e a formação profissional, científica, social e
cultural do estudante, podendo ser realizadas de acordo com seu
interesse e afinidade, nas áreas de ensino e formação sociocultural,
responsabilidade social e interesse coletivo, pesquisa e formação
profissional e extensão e aperfeiçoamento

O curso de Têxtil e Moda da USP tem perfil diferente dos demais cursos

analisados, reiterado no seu alinhamento com as diretrizes curriculares da

engenharia, e por isso dedica menos ênfase aos processos produtivos de

vestuário em relação aos processos têxteis. Ele oferece somente duas disciplinas

de Modelagem de vestuário: Projeto e Modelagem I e II, que abordam conteúdos

de Modelagem assim como projetuais. Essas disciplinas são do 4º e 5º semestre,

possuem caráter prático e valem quatro créditos cada, mas não é explícito a

divisão das disciplinas em turmas menores.

Somando a estas, ainda há a oferta de disciplinas optativas voltadas para

Modelagem de vestuário, sendo essas “Alfaiataria” e “Experimentações em

Modelagem e Moulage”, ambas com caráter prático e dois créditos cada,

indicadas para serem realizadas na 7º fase do curso.

Assim, como não há curricularização no PPC do curso de Têxtil e Moda da

Usp sob nenhum formato, não é possível utilizar essa instituição para analisar

este aspecto da pesquisa. A análise pode ser realizada somente para caracterizar

as disciplinas de Modelagem de vestuário desta instituição.

4.1.1.2.5 Universidade do Estado de Minas Gerais (Uemg)

O curso de Design de Moda da Uemg foi criado em 2020, após a

publicação da Resolução nº 7, que instituiu a curricularização da extensão. Assim,

seu PPC já foi criado com essa demanda em mente, diferenciando-se dos outros

cursos analisados, que passaram por uma reforma curricular. Outro diferencial do
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Design de Moda da Uemg em relação às demais instituições é sua integralidade

com a Escola de Design, tendo estreita ligação com os demais cursos de Design

da instituição e compartilhando seu ciclo básico de disciplinas durante o primeiro

ano letivo.

Desta forma, o 1º ano do curso é um ciclo comum, e a partir do 2º ano são

introduzidos os conteúdos específicos de Moda, tendo o 2º e 3º ano como um

ciclo de qualificação e o 4º e último ano como aperfeiçoamento. A carga horária

total que compõe esta estrutura é de 3.210 horas, distribuídas entre disciplinas

obrigatórias, optativas e eletivas, atividades complementares, estágio, TCC, e

atividades de extensão universitária.

Das horas totais do curso, 330h são destinadas à extensão universitária,

incorporadas ao currículo exclusivamente no formato de atividades

extensionistas. Estas atividades podem ser realizadas nos seguintes formatos

estabelecidos pela instituição: ”Participação de projetos de extensão; Palestras,

exposições ou mostras; Oficinas, treinamentos, workshops ou cursos; Seminário,

congresso ou eventos afins e participação em Concurso” (COEPE, 2020). Para

validação curricular a Uemg estabelece alguns critérios, dispostos na coluna

“Descrição” da Figura 30, de forma a garantir que as atividades realizadas

estejam alinhadas com os objetivos da extensão.
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Figura 30 - Formatos de extensão aceitas no Curso de Moda da Uemg.

Fonte: (COEPE, 2020).

Além destes critérios estabelecidos na Figura 30, ainda apresenta-se a

quantidade de horas que podem ser validadas por cada atividade. Nestes

formatos destaca-se a importância da atuação proativa do aluno, valorizando seu

engajamento na criação de eventos e cursos, e não apenas sua participação de

forma passiva.
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Desta maneira, pode-se resumir o papel da extensão no currículo da Uemg

de acordo com o Quadro 10.

Quadro 10 - Resumo das formas de inserção da extensão universitária dentro do
currículo do curso de bacharelado em Moda da Uemg

Formato Nome

Atividade extensionista Participação em projetos de extensão

Palestras, exposições ou mostras

Oficinas, treinamentos, workshops ou cursos

Seminário, congresso ou eventos afins

Participação em concursos

Fonte: (COEPE, 2020).

O currículo do curso de Design de Moda da Uemg é particular e se difere

dos demais ao apresentar não somente um ciclo comum de design, mas também

uma estrutura rizomática, onde os discentes podem escolher seu percurso de

disciplinas de maneira livre e interconectada. Devido a isso, o número de

disciplinas obrigatórias voltadas exclusivamente para conteúdo de Moda é

reduzido, estando presente somente nas fases de qualificação, que ocorrem do 3º

ao 6º semestre.

Por causa dessa estrutura, há somente uma disciplina obrigatória de

Modelagem de vestuário no curso, chamada de “EG - Representação

Tridimensional de Moulage”, realizada preferencialmente na 4º fase do curso,

possuindo quatro créditos e de caráter prático. Somado a esta há optativas

voltadas para este tópico, como a “Modelagem de Calçados”, “Modelagem Plana

de Vestuário”, “Moulage - Modelagem Experimental Avançada” e “Alfaiataria”, que

podem ser realizadas a partir da 4º fase e não possuem uma ordem sequencial

explícita. Desta maneira o único conteúdo obrigatório de Modelagem é o de

moulage, diferindo assim dos demais cursos que abordam os demais tipos de

Modelagem de vestuário.
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4.1.1.2.6 Síntese dos Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs)

A partir das apresentações individuais dos PPC, voltados para a

curricularização da extensão e para a presença de disciplinas de Modelagem de

vestuário nos currículos, foram construídas duas matrizes que sintetizam o

conteúdo apresentando. Estes quadros facilitam a Exploração do Material,

permitindo uma comparação prática entre os dados encontrados nesta pesquisa

documental com aqueles obtidos na pesquisa de campo.

Para tal identificou-se itens chave da curricularização da extensão e das

disciplinas de Modelagem de vestuário para serem destacados. Quanto à

extensão, foram selecionadas a cargas horárias dos cursos, os formatos de

curricularização adotados pela instituição, a divisão de horas para cada formato,

os critérios de validação de horas extensionistas, a relação com projetos e

programas extensionistas já existentes e o orçamento destinado a isso, como

pode-se observar no Quadro 11.

Quadro 11 - Comparativo da inserção da extensão nos PPCs em cursos de Moda
de universidades públicas estaduais brasileiras.

Udesc Uel Uem USP Uemg

Horas totais do curso 3.042h 2.945h 3.261h 3.480h 3.210h

Horas totais de
extensão

324h 295 h 333h 30h 330h

Formatos Atividades
de
extensão

126h
UCE-V e
UCE-NV

95h
AEX Livres

153h
Atividades de
extensão

30h
AACs

330h
de
atividades
de extensão

Disciplinas
de
extensão

198h
Disciplinas
Mistas - 11
Disciplinas
Mistas;
obrigatórias

200h
AEX Indicadas
- 3 Disciplinas
exclusivas de
extensão;
obrigatórias

180h
Disciplinas
de extensão -
4 Disciplinas
Mistas e 1
Disciplinas
exclusiva de
extensão;
obrigatórias

Não possui
este formato
de extensão

Não possui
este formato
de extensão

Validação dos créditos Critérios
Claros:
UCE-V:
atividades

Critérios
claros:
Atividades em
um das 5

Como não há
atividades
livres de
extensão,

Não cita
critérios para
validação de
créditos de

Critérios
claros:
Formulário
do
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dentro dos
projetos
associados
ao
departament
o de Moda

UCE-NV:
apresentação
de certificado
ou
declaração
válida

modalidades
de extensão,
cuja
participação
do discente
tenha sido
ativa,
ocupando o
papel de
“palestrante,
ministrante,
organizador,
membro de
comissão ou
congéneres”

todas são
predetermina
das, não há
critérios para
sua validação
além de
realizá-las.

extensão,
uma vez que
este formato
de creditação
não é
presente no
currículo.

coordenador
da atividade
ou outros
documentos
comprobatór
ios.

Relação com projetos
do departamento

UCE-V se
referem a
atuação em
projetos e
programas
do próprio
departament
o de Moda

Lista de
projetos
existentes,
mas sem
relação clara
entre a
extensão
curricularizada
e os projetos
existentes.

Não aborda
projetos de
extensão já
existentes

Não aborda
projetos de
extensão já
existentes

Considera a
atuação em
projetos de
extensão,
mas não cria
uma ponta
explícita
com os
projeto e
programas
já existentes
no centro

Orçamento Não cita
nada sobre o
assunto

Não cita nada
sobre o
assunto

Aborda
informações
sobre a
distribuição
de bolsa de
extensão
para
discentes

Não cita nada
sobre o
assunto

Não cita
nada sobre
o assunto

Fonte: Adaptado de Udesc (2023), CEPE/CA (2022), DEG (2022), USP (2021) e COEPE (2020) pela

autora (2024).

Como já citado anteriormente, o PPC do curso de Têxtil e Moda da Usp

não compõe esta síntese voltada para a curricularização da extensão, uma vez

que não a incorpora. Porém em relação às disciplinas de Modelagem de

vestuário, ele está presente.

Desta forma, constrói-se uma outra matriz voltada para a presença de

disciplinas de Modelagem de vestuário nos PPCs dos cursos de Moda de

universidades públicas estaduais brasileiras, apresentada no Quadro 12.

Focou-se na quantidade de disciplinas de Modelagem de vestuário, sejam elas

obrigatórias ou optativas, sua caracterização em termos de enquadramento como
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teórico, prático ou teórico-prático, o caminho curricular das disciplinas, que inclui

os conteúdos apresentadas e sua ordem, a possibilidade de divisão da disciplinas

em turmas e em relação às entregas avaliativas dessas disciplinas.

Quadro 12 - Comparativo da inserção de disciplinas de Modelagem de vestuários
nos PPCs em cursos de Moda de universidades públicas estaduais

brasileiras.
Udesc Uel Uem USP Uemg

Disciplinas Obrigat
órias

5 5 13 2 1

Optativ
as

0 0 0 3 3

Caráter Prática Prática Prática Prática Prática

Caminho curricular 3º Fase -
Modelagem
de vestuário
Infantil e
Masculino -
Plana

4º Fase -
Modelagem
Básica de
Vestuário
Feminino -
Plana

5º Fase -
Modelagem
Avançada
de Vestuário
Feminino -
Plana

6º Fase -
Modelagem
Tridimensio
nal-
Moulage

7º Fase -
Tecnologia
prototipada
de vestuário
-
Computador
izada plana
e 3D

1º Ano -
Fundament
os e
técnicas de
modelagem
- MODThink

2º Ano -
Modelagem:
métodos e
práticas
integradas -
MODthink

2º Ano -
Laboratório
de Forma -
Moulage

3º Ano -
Modelagem
de
alfaiataria:
técnicas
integradas -
MODThink

3º Ano -
Laboratório
de Forma
Avançada -
Moulage

1º Fase -
Modelagem
3D I e
Modelagem
Plana I

2º Fase -
Modelagem
3D II e
Modelagem
Plana II

3º Fase -
Modelagem
3D III,
Modelagem
Plana III e
Modelagem
Automatizad
a I

4º Fase -
Modelagem
Plana IV e
Modelagem
Automatizad
a II

5º Fase -
Modelagem
Plana V e
Modelagem
Automatizad
a III

6º Fase -
Modelagem
Plana VI e

4º Fase -
Projeto e
Modelage
m I - Plana
e Moulage

5º Fase -
Projeto e
Modelage
m II - Plana
e Moulage

Optativa -
7º Fase -
Experiment
os em
Moulage e
Modelage
m Plana e
Alfaiataria I

Optativa -
8º Fase -
Alfaiataria
II

4º Fase - EG
Representaç
ão
Tridimension
al Moulage

Optativa -
Sem fase
específica -
Modelagem
Plana do
Vestuário,
Moulage -
Modelagem
Experimental
Avançada e
Alfaiataria
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Modelagem
Criativa

Divisão das
disciplinas

Divide em 3
turmas de
15 alunos

O PPC não
indica uma
divisão das
disciplinas
por turmas

Divide em 2
turmas de
20 alunos

O PPC não
indica uma
divisão das
disciplinas
por turmas

O PPC não
indica uma
divisão das
disciplinas
por turmas

Entregas e
avaliação

Entrega de
projeto
autoral

Participação
de um
projeto
integrador

O PPC não
especifica
métodos
avaliativos e
entregas
para as
disciplinas

Apresentaç
ão de um
portfólio de
Modelage
m e
moulage

O PPC não
especifica
métodos
avaliativos e
entregas
para a
disciplina

Particularidade Proposição
de uma
pós-gradua
ção em
Modelagem
de vestuário

Fonte: Adaptado de Udesc (2023), CEPE/CA (2022), DEG (2022), USP (2021) e COEPE (2020) pela
autora (2024).

Desta maneira, os dados coletados nesta pesquisa documental dos PPCs

do curso de Moda, foram preparados e sintetizados de forma a permitir a etapa

seguinte da Análise de conteúdo, a Exploração do material.

4.1.2 Preparação da Pesquisa de Campo

Para preparar os dados coletados na pesquisa de campo para a Análise de

conteúdo, foi necessário seguir algumas etapas. Para as entrevistas, a

preparação envolveu a transcrição dos áudios gravados, utilizando uma

Inteligência Artificial (IA) especializada em transcrição. No caso dos dados

provenientes dos questionários, o processo de preparação foi mais complexo.

4.1.2.1 Questionário para bolsistas de extensão

O questionário, cujas perguntas estão dispostas no Apêndice D desta

dissertação, foi inserido em uma plataforma online para facilitar seu envio e

aplicação. Em seguida, ele foi enviado por e-mail para as 15 bolsistas do

Departamento de Moda da Udesc. Foram enviados três e-mails de lembrete e



127

incentivo à participação da pesquisa, apesar disso, apenas 4 respostas foram

recebidas, representando 26% do total de destinatárias.

O questionário se inicia com uma contextualização da pesquisa,

apresentando seus temas e objetivos, em seguida há uma pergunta solicitando o

consentimento do participante para o uso dos dados coletados no questionário.

Todas as respostas a essa pergunta foram positivas, indicando que todos os

participantes aceitaram participar da pesquisa.

Após essa pergunta inicial, o questionário é dividido em três partes:

Introdução e extensão universitária; Inclusão de atividades extensionistas no

currículo; e Disciplinas de Modelagem de vestuário. Os dados coletados estão

disponíveis no Apêndice E desta dissertação e resumidos na Figura 31, que foi

estruturada com base nas etapas do questionário.
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Figura 31 - Diagrama dos dados coletados pelo questionário.

Fonte: Elaborado pela autora (2024) com base na pesquisa de campo.

Com a preparação dos dados da pesquisa de campo concluída, pode-se

agrupá-los com os dados da pesquisa documental. Permitindo reunir todas as

informações para avançar para a próxima etapa da análise: a Exploração do

material.
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4.2 EXPLORAÇÃO DO MATERIAL

Com todos os dados selecionados e preparados, pode-se avançar para a

etapa de Exploração do Material. Essa fase se inicia com a codificação dos

materiais reunidos, atribuindo tags, ou etiquetas, aos conteúdos. Essas tags

foram guiadas pelas categorias e subcategorias de análise pré-definidas, mas não

se limitando a elas. À medida que novas informações surgiram, foi necessário

revisar essas categorias.

Após a codificação, foi realizada a classificação dos conteúdos, também

orientado pelas categorias e subcategorias de análise. Desta forma,

desenvolveu-se uma matriz com todos os dados coletados nas pesquisas de

campo, documental e bibliográfica, devidamente organizados. Essa matriz dos

dados categorizados após a exploração do material pode ser encontrada no

Apêndice F desta dissertação.

A partir desta matriz, foi possível passar para a etapa seguinte de análise

dos dados, o tratamento dos resultados e interpretação.

4.3 TRATAMENTO DOS RESULTADOS E INTERPRETAÇÃO

Realizadas a Pré-análise e a Exploração do material disposto na matriz

estruturada com base nas categorias e subcategorias de análise, é possível ter

um panorama geral de todos os dados coletados. Esta visão ampla permite

observar aspectos gerais dos dados, assim como criar pontes entre os conteúdos

dispostos, identificando aproximações e divergências entre eles, de forma a

complementá-los, assim como identificar possíveis lacunas.

Assim, foi realizada uma articulação entre os conteúdos, fazendo-os

dialogar entre si no formato de um texto-síntese, dando uma base mais completa

para a construção do modelo conceitual. Para tal, estrutura-se o texto em quatro

partes, de acordo com as categorias de análise: Grade Curricular, Processo de

curricularização da extensão, Comunidade Externa e Disciplinas teórico-práticas

de Modelagem de vestuário. Desta maneira, o Quadro 13 recaptura as categorias

e subcategorias apresentadas no capítulo anterior.
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Quadro 13 - Categorias e subcategorias finais de análise.

Categoria de análise Subcategoria de análise

Grade Curricular Projeto pedagógico de curso

Carga horária extensionista

Modalidades da curricularização

Atividades extensionistas Modalidades de extensão

Critérios de validação de
créditos

Disciplinas extensionistas Ementas

Atividades
didático-pedagógicas

Papel do discente em sala de
aula

Processo de curricularização
da extensão

Recursos para a implementação da curricularização

Papel discente na reforma curricular

Dificuldades no processo de curricularização

Oportunidades no processo de curricularização

Comunidade Externa Busca e Primeiro Contato com a Comunidade

Canais de comunicação

Formalização dos acordos

Demandas da comunidade

Perfil da Comunidade

Disciplinas teórico-práticas de
Modelagem de vestuário

Estrutura de disciplinas

Conteúdos disciplinares

Atividades didático-pedagógicas

Avaliação pedagógica

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Utilizando as categorias de análise como guia para a construção dos

textos, estes são estruturados de acordo com as subcategorias de análise,

garantindo que todas as informações identificadas nas etapas anteriores se

encontram presentes nesta síntese.
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4.3.1 Grade Curricular

Quando se trata da inclusão de créditos extensionistas nos currículos de

cursos bacharelados de Moda, a grade curricular ocupa um espaço de destaque.

É nela que os créditos extensionistas são incorporados, sendo fundamental

entender sua estrutura e características, com foco nos cursos abordados nesta

dissertação. Optou-se por utilizar o termo “Grade Curricular” e não “Grade

Curricular Reformada” uma vez que a pesquisa documental indicou que alguns

cursos foram criados já com a integração da extensão.

Assim, este texto-síntese seque as subcategorias de análise apresentadas

no capítulo anterior, começando pelos dados coletados sobre o Projeto

Pedagógico do Curso (PPC) e a carga horária extensionista que o compõe. Em

seguida, são abordadas as modalidades de curricularização utilizadas no curso,

que se dividem em atividades extensionistas, incluindo suas modalidades de

extensão e critérios de validação, e disciplinas extensionistas, detalhando suas

ementas, plano de ensino, atividades pedagógicas e explorando o protagonismo

do discente em sala de aula.

O PPC é o documento que estrutura e orienta o curso superior, por isso

deve ser mantido sempre atualizado e em conformidade com as exigências legais

e institucionais. Portanto, é necessário reformá-lo periodicamente para garantir

sua atualidade e relevância. A pesquisa bibliográfica indica que este documento é

estruturado em dois itens principais: a concepção do curso e a proposta

pedagógica. Em uma reforma, ambos podem ser alterados, mas no contexto da

curricularização da extensão, a proposta pedagógica é mais impactada, pois é

nela que se encontra a matriz curricular. Contudo, é fundamental também

considerar a concepção do curso neste processo.

Ao construir a curricularização da extensão, é essencial considerar o perfil

do curso, alinhando os objetivos institucionais, de programa e de extensão.

Também deve-se levar em conta as características específicas do curso, como a

disponibilidade de vagas e o turno de atuação. A quantidade de vagas determina

a dimensão das atividades extensionistas possíveis, enquanto o turno do curso

define os horários em que essas atividades podem ocorrer.
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O tópico do turno do curso se torna algo mais importante ao considerar

cursos noturnos que, para garantir que os discentes possam completar o curso

dentro do próprio departamento, precisam oferecer estas atividades também no

período noturno. Na pesquisa de campo, foi observado que, no caso da Udesc,

por se tratar de um curso vespertino/noturno, as atividades extensionistas foram

ofertadas aos finais de semana, já que os sábados são considerados dias letivos.

Assim, é necessário verificar a disponibilidade de horários para alocar estas

atividades, respeitando os dias e horários letivos, bem como os horários de aulas.

Compreender e respeitar a concepção do curso permite uma atuação mais

enfática na proposta pedagógica para incluir a extensão, mas isso não significa

necessariamente uma reforma pontual. Para incluir créditos extensionistas na

estrutura curricular, são necessárias adaptações que garantam uma jornada

acadêmica equilibrada, viável e proveitosa, além de assegurar que o perfil

desejado de egresso seja alcançado. Isso pode incluir reestruturar disciplinas,

mesclá-las, alterar sua carga horária ou modificar suas ementas, conforme

apontado pela pesquisa documental e de campo. Além disso, é uma oportunidade

para atualizar as ementas e bibliografias das disciplinas.

Essas mudanças se mostram alinhadas com a demanda discente

identificada na pesquisa de campo, para fazer alterações curriculares que visam

reduzir a quantidade de avaliações ao longo do curso. Os alunos relataram que,

devido ao currículo denso em disciplina e avaliações, acabam tendo que priorizar

algumas disciplinas em detrimento de outras. Para garantir um melhor

aproveitamento e permitir que os alunos se dediquem a todas as disciplinas, é

necessário buscar soluções para essa questão. Na Udesc, isso foi feito através

de algumas medidas: a unificação de disciplinas, combinando também suas

avaliações; a transformação de disciplinas únicas em interdisciplinares,

permitindo a combinação de avaliações; e o aumento de carga horária de certas

disciplinas, dando mais tempo para o docente ensinar e os alunos para absorver

e trabalhar os conteúdos dentro da sala de aula.

Além da estrutura curricular, outros elementos que compõem a proposta

pedagógica são: o perfil do egresso; as avaliações; o corpo docente; a

infraestrutura e o orçamento do curso. O perfil do egresso e as avaliações estão

diretamente ligados à atuação em sala de aula e são detalhados no plano de
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ensino de cada disciplina. Já o corpo docente, infraestrutura e o orçamento são

considerados recursos do curso, podendo ser agrupados nesta categoria.

Para implementar e desenvolver atividades e disciplinas de extensão

integradas ao currículo de forma ideal, são necessários recursos diversos, como

docentes responsáveis, equipe técnica de apoio, verba financeira e

disponibilidade de estrutura física. O uso do termo "ideal" neste contexto é

proposital, pois tanto a pesquisa documental quanto a pesquisa de campo

indicam uma realidade diferente. Nenhum recurso específico para a

curricularização da extensão foi identificado nos PPCs mapeados nem no

processo de reforma da Udesc. O item de recursos do curso também aparece na

categoria de análise seguinte, de "Processo de curricularização da extensão",

sendo discutido em ambos os textos.

Dentro dos recursos disponíveis num curso superior, um dos principais é o

corpo docente, especialmente os professores que atuam na extensão. A pesquisa

de campo revela algumas questões que surgem com a curricularização da

extensão relacionadas aos docentes, como sua carga horária individual, e a

proporção docentes efetivos e substitutos. Todo curso com projetos e programas

extensionistas conta com docentes extensionistas, no entanto, estes dividem seu

tempo entre ensino, pesquisa, extensão e atividades administrativas, portanto,

inserir mais ações de extensão na sua carga horária se torna inviável.

O corpo docente também é composto por professores substitutos, que em

alguns casos podem representar grande parte do total de professores, e que não

atuam em funções de pesquisa, extensão ou administrativas, voltando-se

exclusivamente para o ensino. Essa proporção considerável de docentes

substitutos indica uma precarização da estrutura do ensino superior, mas, por

outro lado, oferece uma oportunidade para o desenvolvimento de atividades

extensionistas disciplinares, uma vez que estes docentes podem se dedicar

integralmente ao ensino, conforme apontado pela pesquisa de campo.

Outro recurso essencial é o orçamento destinado às atividades de

extensão. Muitas dessas atividades envolvem custos, como transporte para a

comunidade, estrutura para expositores, materiais diversos para cursos e oficinas,

divulgação das atividades, sendo estes alguns dos exemplos identificados nas

pesquisas de campo e documental. Mesmo assim, no mapeamento dos PPCs
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nenhum alocava orçamento para este fim, já no levantamento de normativas, foi

identificado um edital específico da Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e

Comunidade (PROEX) para distribuição de recursos para programas e projetos

de extensão.

Ao analisar este edital, percebe-se que as atividades curricularizadas de

extensão não possuem classificação específica, estando enquadradas na linha

geral e competindo com todos os programas não permanentes e projetos

extensionistas da instituição. Outro ponto importante é que o edital é publicado a

cada dois anos, o que requer que o planejamento das atividades curriculares

extensionistas seja feito com muita antecedência, exigindo uma previsão

cuidadosa das necessidades que surgirão durante a interação com a

comunidade.

Isso levanta algumas questões: Como realizar atividades extensionistas,

que demandam logística, tempo e investimento, com os recursos já existentes?

Como evitar sobrecarregar o corpo docente ao intensificar sua carga

extensionista? Como distribuir os recursos financeiros de forma ágil e segura para

atender as necessidades identificadas durante a organização das atividades de

extensão?

Essas questões, por abordarem esferas estruturais do ensino superior que

extrapolam o escopo desta pesquisa, não podem ser respondidas somente com

esta dissertação, mas se mostram importantes de serem levantadas e

trabalhadas para dar um panorama mais real da complexidade do assunto.

Assim, foi realizado um compilado de dados sobre o PPC, permitindo um

entendimento geral além de identificar pontos-chave para integrar ao modelo

conceitual. Alguns desses pontos merecem um olhar mais cuidadoso, como a

carga horária destinada às atividades de extensão.

A legislação indica que atividades de extensão devem compor no mínimo

10% da carga horária de todos os cursos de graduação do Brasil, mas a forma

específica com que isso ocorre está a cargo da instituição decidir. Desta forma,

existem duas modalidades identificadas pelas pesquisas bibliográfica, documental

e de campo, para integrar a extensão nos currículos: por meio de atividades

curriculares extensionistas e disciplinas extensionistas.
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A forma com que se decide a distribuição de carga horária entre estas

modalidades revela muito sobre os objetivos, limitações e possibilidades da

instituição para a implementação das atividades, e nem sempre isso é claramente

expresso no documento. Na pesquisa de campo, foi identificado que na Udesc o

critério usado foi o conforto do docente responsável pelas atividades

extensionistas, permitindo-lhes decidir o quanto se sentiam à vontade para

assumir essa responsabilidade. Esse critério reflete a preocupação com o

aumento da carga de trabalho dos docentes, especialmente considerando que no

momento o curso possui um corpo docente pequeno, e quase metade dos

professores são substitutos. À medida que os docentes amadureceram em

relação a este assunto, sentiram-se mais confiantes em incluir créditos

extensionistas em suas disciplinas. Como resultado, a distribuição inicial mudou

de uma maioria de atividades extensionistas para uma maioria de disciplinas

extensionistas.

Outros critérios também são considerados neste processo, como a

estrutura das disciplinas para permitir a inclusão de atividades extensionistas,

assim como os projetores e programas de extensão do departamento para

expandir suas atividades. Um dos pontos levantados na pesquisa de campo foi a

preocupação dos docentes com a escassez de tempo para abordar seus

conteúdos junto com as atividades comunitárias, além da necessidade de

preparar os discentes para a interação com o público externo. Em contrapartida,

desenvolver atividades extensionistas excessivamente baseadas nos projetos e

programas extensionistas do departamento requer uma intensificação de suas

atividades a fim de atender o grande número de alunos, o que pode resultar em

sobrecarga se não for gerenciado adequadamente.

Uma outra preocupação destacada na pesquisa de campo é a

obrigatoriedade da inclusão da extensão no currículos. Como esta demanda vem

de instâncias superiores, todos os envolvidos tiveram que se adaptar, enfrentando

desafios como garantir uma adesão genuína e transformar esse processo em

algo positivo para todos.

Na pesquisa documental e de campo, foram encontradas algumas

soluções para esse desafio. Parte dos currículos mapeados propõem a

distribuição equilibrada dos formatos de curricularização, a inclusão de atividades
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externas e atividades livres, permitindo que os discentes escolham quais

atividades extensionistas realizar e como realizá-las. Na pesquisa de campo, as

discentes demonstraram uma preferência unânime pela liberdade no currículo,

onde todas responderam positivamente a um equilíbrio de formatos

extensionistas livres. Nesta questão poderiam ser selecionadas mais de uma

resposta, desta forma metade das estudantes também apoiou a ideia de

disciplinas optativas mistas, enquanto 25% selecionou atividades de extensão

livres.

Este grau de liberdade se mostra como um elemento importante para a

curricularização da extensão, pois incentiva um maior engajamento e traz

flexibilidade ao currículo. Além disso, permite ao discente ser proativo na

construção de sua jornada acadêmica, deixando-a mais personalizada e focada

em seus interesses. Por outro lado, aumentar o grau de liberdade pode tornar o

processo de validação de créditos mais complexo, exigindo documentação e

critérios mais rígidos para evitar fraudes e garantir o cumprimento dos objetivos

da atividade.

Desta forma, a partir dos critérios selecionados por cada instituição para

distribuir essa carga horária nos formatos de curricularização existentes,

mostra-se importante destrinchar os próprios formatos, para entender como se

apresentam para além da teoria, e com as limitações que a realidade apresenta

para cada um.

A primeira modalidade de curricularização da extensão é a atividade

curricular extensionista, que é aquela integrada ao currículo mas realizada fora da

sala de aula, podendo estar vinculada a programas e projetos de extensão já

existentes no departamento ou de forma isolada. Elas devem ser construídas de

acordo com as modalidades de extensão indicadas pela FORPROEX, que são:

Programas, Projetos, Cursos, Eventos e Prestação de serviços. Seguindo essa

estrutura, cada instituição adota seus próprios desdobramentos e normas internas

para regular essas modalidades, que devem ser observadas e respeitadas na

curricularização.

Dado que as práticas variam entre as instituições, é essencial estabelecer

critérios claros de validação destes créditos de extensão, para garantir coerência

entre a atividade extensionista e os objetivos da curricularização. O principal
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critério identificado na pesquisa documental é a apresentação de documento

comprobatório, como formulário, comprovante ou declaração, emitido pela pessoa

responsável pela atividade. Este documento deve reforçar a atuação protagonista

do discente, destacando seu papel como palestrante, organizador, ministrante,

membro de comissão ou função semelhante na atividade.

A pesquisa documental também revela que instituições com atividades

extensionistas pré-determinadas no currículo não estabelecem critérios de

validação, pois esta ocorre dentro da própria atividade. Portanto, a validação de

créditos está associada a atividades livres, e para sua implementação é

necessário estabelecer um processo administrativo próprio, além de equipe

dedicada, portanto, esta nova demanda operacional deve ser considerada ao

planejar a curricularização da extensão.

As disciplinas extensionistas, segunda modalidade de curricularização,

podem ser exclusivamente voltadas para a extensão, abordando a teoria e prática

destas atividades, ou podem ser mistas, combinando conteúdos curriculares de

disciplinas já existentes com atividades extensionistas. Cada instituição define

internamente quais formatos adotará, podendo optar por ambos formatos de

disciplinas, ou somente um deles. Dado que o recorte desta dissertação que trata

de disciplinas mistas de extensão, este será o foco da análise.

Disciplinas mistas, por serem uma adaptação de disciplinas convencionais

em vez de algo totalmente novo, geraram dúvidas entre os docentes. A principal

preocupação trazida foi o aumento de demandas internas da disciplina e a

adaptação da dinâmica de sala de aula para incluir novos conteúdos sem

prejudicar os já existentes. Além disso, a necessidade de preparar os estudantes

para atuar junto a comunidade se mostrou um desafio, uma vez que no corpo

discente identifica-se pessoas muito tímidas e com pouco traquejo social,

pessoas com deficiência (PCDs), autismo, transtorno de déficit de atenção e

hiperatividade (TDAH) e outras condições que requerem uma preparação mais

cuidadosa e atenciosa.

Para lidar com essa situação, foram adotadas algumas medidas, conforme

apontado na pesquisa de campo. No caso da Disciplina Mista de História da Arte

do curso de Moda da Udesc, a disciplina foi dividida em turmas menores,
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permitindo que o professor dedique mais atenção a cada aluno e consiga lidar

melhor com essas questões levantadas.

Essa divisão, comum em disciplinas práticas deste curso, confirma a

transformação de História da Arte de puramente teórica para teórico-prática. Isso

demonstra que esta caracterização de uma disciplina pode mudar ao introduzir

atividades extensionistas nela e que diversos tipos de disciplinas, não apenas as

práticas, podem incorporar esse caráter. A pesquisa documental também

identificou que, em todos os currículos com Disciplinas Mistas, "Moda e

Sustentabilidade" se enquadra nessa categoria. Entende-se que, devido ao seu

alinhamento com as áreas temáticas prioritárias estabelecidas pela FORPROEX,

essa disciplina assume caráter extensionista e representa uma solução para

atender a muitos dos requisitos necessários para ter uma curricularização da

extensão bem sucedida.

Para que essa mudança ocorra, é necessário atualizar a ementa das

disciplinas, texto que orienta o desenvolvimento da disciplina e estabelece os

conteúdos a serem abordados. A pesquisa documental revelou que, muitas

vezes, as atividades extensionistas das disciplinas não são detalhadas na

ementa, podendo haver nenhuma citação a este tema, ou somente o acréscimo

do termo "Atividades Extensionistas" à ementa tradicional. Em disciplinas

puramente extensionistas isso não se apresenta, pois por seu caráter teórico em

relação a extensão, identifica-se ementas mais elaboradas e claras quanto a este

assunto.

A falta de clareza pode ser atribuída à rigidez das ementas, já que qualquer

alteração precisa passar por uma série de processos burocráticos, tornando a

atualização um processo lento. Assim, torna-se mais estratégico incluir poucas

especificações neste texto, no entanto, uma ementa vaga não direciona

adequadamente o docente responsável, abrindo espaço para interpretações

pessoais em relação à atividade extensionista.

Essa falta de direcionamento pode ser combatida com outras estratégias,

como a interdisciplinaridade entre disciplinas, conforme apontado na pesquisa de

campo. Essa abordagem incentiva a interação entre docentes, permitindo que a

atuação de um seja complementada pelos demais, criando uma espaço de apoio

e orientação coletiva. Essa dinâmica também se mostra oportuna ao pensar na
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quantidade de professores substitutos que integram o corpo docente, que muitas

vezes assumem o cargo com pouca experiência e direcionamento, favorecendo

assim mais trocas com os demais professores.

A interdisciplinaridade associada a disciplinas extensionistas também

interfere em outros aspectos de sala de aula, como a dinâmica de avaliação, que

pode ser compartilhada com as demais disciplinas, ou o próprio cronograma de

aula, que precisa respeitar e acomodar os prazos dos diversos atores envolvidas,

tornando-o mais rígido. Essa rigidez pode ser um complicador, pois uma disciplina

é constantemente adaptada à turma, a atividade e ao contexto em que está

inserida, portanto, precisa de certa flexibilidade mesmo quando não associada a

ações extensionistas.

Portanto, é essencial observar a característica de interdisciplinaridade nas

disciplinas ao transformá-las em extensionistas. Quando essas características já

existem, é importante articular as atividades de extensão de forma a aproveitar e

ampliar essas conexões. Se a interdisciplinaridade ainda não está presente,

incorporá-la pode ser oportuno para proporcionar maior integração entre os

diferentes campos do conhecimento, além de melhorar a orientação dos

docentes.

As atividades extensionistas, assim como a dinâmica interdisciplinar,

expande as atividades didático-pedagógicas para além da sala de aula. Elas

trazem novas perspectivas e atores para essa dinâmica, instigando os discentes a

se desacomodar, conforme apontado pela pesquisa de campo, ocupando assim

um papel chave no processo de aprendizagem.

No exemplo da disciplina de História da Arte, o docente responsável

buscou instigar a pesquisa por parte dos discentes para a construção de uma

oficina aberta ao público, trazendo elementos de iniciação científica e

incentivando a busca por referências teóricas para fortalecer a prática

extensionista. Neste processo, o docente se colocou no papel de mediador,

orientando os discentes a realizar a pesquisa de forma autônoma e protagonista.

Essa proposta de iniciação científica, além de fortalecer o tripé universitário de

pesquisa, ensino e extensão, também solidifica uma das função de cursos

bacharelados, de iniciar a formação de professores na área, conforme apontou o

professor de História da Arte.



140

Para que este processo de desacomodação se tornasse possível, foi

necessário um aumento de carga horária da disciplina, que originalmente tinha

dois créditos, e atualmente tem quatro. Esse tempo a mais permite uma dinâmica

de aula em três partes, uma primeira teórica explorando um texto que aborda os

conteúdos disciplinares, um intervalo, e uma segunda parte prática, voltada para

a atividade extensionista realizada, usando como base a teoria apresentada na

etapa anterior. A partir desta dinâmica de aula e atividades didático-pedagógicas

foi proposto, como entrega final da disciplina, a realização de uma oficina prática

aberta ao público externo, fruto da troca e pesquisa entre Udesc e o Instituto

Collaço Paulo, comunidade parceira desta disciplina.

Dessa forma, obtém-se um panorama mais detalhado dos resultados dos

processos de curricularização da extensão. No entanto, é importante analisar

mais profundamente o próprio processo para compreender o contexto e os

motivos das escolhas feitas.

4.3.2 Processo de Curricularização da Extensão

Na construção de uma reforma curricular, tão importante quanto o

resultado final é o processo realizado, uma vez que contextualiza as decisões

tomadas e as soluções finais. Sob essa perspectiva, este texto-síntese

complementa o anterior, voltando-se para o processo de curricularização da

extensão e se guiando pelas subcategorias de análise estabelecidas no capítulo

três. Assim, aborda-se os recursos institucionais disponíveis para implementar a

curricularização, incluindo infraestrutura, recursos financeiros e apoio institucional

Também são discutidos o papel do discente nesta reforma, as dificuldades

encontradas, e subsequentes soluções, além das oportunidades que surgiram

durante o processo.

O tema de recursos institucionais já foi citado no texto-síntese de grade

curricular, voltando-se para os recursos relacionados à estrutura do Projeto

Pedagógico de Curso (PPC). No entanto, também existem recursos da instituição

como um todo, que extrapolam o departamento do curso e que podem ser

acessados durante a reforma e implementação. Desta forma, mapear esses

artifícios permite ter uma perspectiva dos processos mais centrada na realidade,
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se descolando da visão idealista que a fundamentação teórica traz. Somado a

isso, permite delinear as possibilidades de atuação, entendendo o contexto em

que ocorre a curricularização e pensando em estratégias para construir as

melhores soluções possíveis.

Ao planejar atividades de extensão, é essencial compreender a estrutura

física e espacial que a instituição oferece e identificar os espaços que permitem

acomodar todos os participantes, sejam eles discentes ou comunidade externa.

Também é importante considerar quais modalidades de extensão podem ser

realizadas nesses espaços, pois cada tipo possui requisitos próprios, como

eventos que necessitam de auditório, ou cursos, que demandam salas voltadas

para a prática de determinada atividade. Na pesquisa de campo, identificou-se o

Centro de Artes, Design e Moda (CEART) como um exemplo de espaço físico

disponível para realização de atividades de extensão, uma vez que é cenário do

CEART Aberto, evento que reúne, aos sábados, diversas atividades, oficinas,

exposições e feiras abertas ao público.

Além do espaço institucional, é relevante considerar se a comunidade

parceira possui espaço próprio que pode ser utilizado para atividades de

extensão. Esta alternativa permite que os discentes tenham contato direto com a

realidade social da comunidade, além de ocupar e valorizar o espaço comunitário,

demanda levantada pela comunidade durante a pesquisa de campo

Outro recurso imprescindível para a curricularização da extensão é o

financeiro, uma vez que é necessário fortalecer as atividades extensionistas já

realizadas na instituição, assim como construir novas. Entende-se que atividades

de extensão requerem um orçamento para serem executadas, como identificado

na pesquisa documental, que identificou um edital da Udesc voltado para a

distribuição desses recursos. Portanto, o aumento no número de atividades

deveria ser acompanhado por um aumento no auxílio financeiro, o que, conforme

mencionado anteriormente, não ocorre.

Algumas problemáticas surgem quando se pensa no uso do edital de

distribuição de recursos financeiros na Udesc para atividades extensionistas

curricularizadas, como a falta de um orçamento dedicada para elas, de clareza

em relação a bolsas acadêmicas de extensão, além da frequência de publicação
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deste edital ser bianual, exigindo o planejamento e estruturação da atividade com

muita antecedência.

Aponta-se então uma necessidade não contemplada do processo de

curricularização da extensão: o financiamento proprio. Essa questão é de difícil

resolução, pois envolve o orçamento da própria instituição, sendo assim, depende

de reformas estruturais e níveis superiores e investimento público para ser

sanada. Ao mesmo tempo, é necessário evidenciá-la de forma a pressionar as

autoridades responsáveis a atuarem politicamente para mitigar essa questão.

Voltando-se para a questão prática da execução das ações extensionistas

curricularizadas, é necessário contar com uma equipe dedicada, composta por

docentes e técnicos variados. Conforme mencionado anteriormente, a

colaboração entre docentes efetivos e substitutos é um recurso valioso para

desenvolver atividades de extensão, principalmente dentro das disciplinas. No

entanto, esses ainda têm atuação limitada e devem ser capazes de estabelecer

parcerias internas na universidade, acessando equipes técnicas de apoio para

atender a demandas pontuais que surgem ao longo do caminho.

Na pesquisa de campo identificou-se um exemplo que destaca a

importância dessa parceria. Durante a construção da atividade extensionista

associada à Disciplina Mista de História da arte, foi necessário desenvolver um

material didático gráfico como devolutiva para a comunidade. Para isso,

contou-se com a editora da Udesc e os laboratórios do curso de Design para a

construção gráfica deste material, deixando para a disciplina somente o trabalho

de desenvolvimento do conteúdo.

Outro ponto chave da parceria com a equipe técnica da instituição é na

organização de visitas técnicas para a comunidade parceira, essencial em

atividades extensionistas. Estas dependem de motoristas e técnicos, tornando

fundamental considerar suas limitações, especialmente em relação ao horário de

trabalho, o que pode dificultar a realização de visitas técnicas à noite ou em finais

de semana.

Com base nesse levantamento, obtém-se um panorama dos recursos

materiais necessários para a execução de atividades extensionistas. Além desses

recursos, é essencial contar com apoio subjetivo e imaterial, como tempo e

orientações adequadas das instâncias superiores, para alcançar bons resultados.
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O tempo é um dos recursos mais importantes associados ao processo de

curricularização da extensão, que é um conceito novo e complexo envolvendo

muitos fatores distintos, como comunidade externa, reformulação de currículo e

novas formas de construir disciplinas. Desta forma, é essencial que ele seja

introduzido, debatido e amadurecido entre os envolvidos para garantir um

alinhamento interno eficaz. Este foi um ponto de destaque durante a pesquisa de

campo, pois o tempo foi o recurso que mais influenciou os rumos da reforma

curricular da Udesc.

A demanda da curricularização surgiu com a Resolução nº 7, de 18 de

dezembro de 2018, e desde então os cursos começaram a fazer reformas para

atender a essa nova exigência. Em 2020, este processo foi interrompido devido a

pandemia de COVID-19, resultando na redução do tempo disponível para

construir a reforma. Na Udesc, este problema foi agravado pelo atraso na

publicação da documentação reguladora, que só foi aprovada em 2022. Além

disso, as instâncias superiores exigiram que a adequação e a reforma curricular

fossem aprovadas para 2023, deixando um tempo curto para realizar um

processo tão complexo.

Uma das principais limitações causadas pelo tempo escasso foi a

participação discente limitada no processo de reforma. Representantes

voluntários dos estudantes foram convidados a participar de uma das reuniões do

colegiado sobre a reforma, trazendo demandas do corpo discente. A pesquisa de

campo mostra que nenhum dos pontos levantados envolvia especificamente a

curricularização da extensão no curso, o que pode ser atribuído a novidade desse

tema, que não foi introduzido gradualmente aos discentes, nem foi possível tempo

para que o conceito fosse amadurecido por eles. Além disso, as adequações da

proposta às demandas dos discentes eram limitadas, devido ao prazo final

apertado. Desta maneira, o tempo é um aliado importante na participação

discente no processo de curricularização da extensão, de forma que mais tempo

permite que os estudantes tenham um papel mais ativo e uma atuação mais

proveitosa.

Outro recurso imaterial essencial para a curricularização da extensão é o

apoio das instâncias superiores, que orientam e indicam os melhores caminhos

do ponto de vista administrativo e institucional. É natural que surjam dúvidas em
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novos processos, mas estas podem ser reduzidas com a disponibilidade de

documentos reguladores claros e completos, publicados com antecedência e de

fácil consulta. Além disso, é crucial criar um espaço aberto para diálogo entre o

departamento do curso e aqueles diretamente envolvidos com a extensão e a

curricularização, a fim de esclarecer eventuais dúvidas.

A falta de apoio inicial foi uma dificuldade identificada pela pesquisa de

campo no processo de curricularização da extensão e reforma curricular na

Udesc. Antes da publicação da resolução interna que regula este assunto, as

dúvidas levantadas recebiam respostas vagas e pouco claras, no entanto, após a

publicação da resolução, as respostas se tornaram mais assertivas.

Muitas dúvidas surgiram inicialmente, e, mesmo quando esclarecidas, se

mostraram desafiadoras no momento de construir a reforma, especialmente em

relação às Disciplinas Mistas. Estas dúvidas, junto ao tempo limitado e os pontos

levantados no texto anterior, foram alguns dos desafios enfrentados durante a

elaboração da reforma curricular que integrava a extensão universitária ao curso

de Moda da Udesc. É importante considerar essas dificuldades, pois elas podem

ocorrer em outros contextos e cursos semelhantes, além de permitir observar as

soluções encontradas para esses desafios.

O último ponto analisado na categoria de Processo de Curricularização da

Extensão aborda as oportunidades que essa integração oferece ao curso. A

oportunidade mais fundamental é a de atualizar o curso, construindo um currículo

mais completo, livre e flexível, permitindo que os discentes o ajustem conforme

suas necessidades, desejos e objetivos individuais. Além disso, essa abordagem

incentiva os estudantes a expandirem seus horizontes, expondo-os a novas

realidades fora da instituição de ensino.

Esta reforma também é oportuna ao promover maior interdisciplinaridade

no currículo, conectando os conteúdos de várias disciplinas e unificando suas

avaliações, resultando em conhecimentos mais ricos, e entregas mais pontuais.

Esta medida não só enriquece a experiência acadêmica dos discentes, mas

também proporciona uma estrutura de apoio para novos docentes substitutos, o

que é relevante considerando a quantidade e rotatividade destes profissionais.

Outro vantagem destacada por esta reforma, conforme apontada na

pesquisa de campo, é o estímulo à produções acadêmicas dentro das disciplinas.
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A integração da extensão traz novos elementos para pesquisas docentes,

permitindo a exploração de temas sociais e incentivando a iniciação científica dos

discentes, que também contribuem com esta produção. Essa medida fortalece o

tripé que sustenta as universidades brasileiras, ao aliar o ensino, a extensão e a

pesquisa num único processo. Assim, é possível visualizar as oportunidades que

esse processo oferece, revelando caminhos interessantes a serem explorados.

Encerram-se às análises voltadas ao currículo dentro da curricularização

da extensão, passando para a próxima categoria: as comunidades que fazem

parceria com a universidade.

4.3.3 Comunidade Externa

Uma das diretrizes da extensão universitária, segundo a FORPROEX

(2012), é o Interação dialógica, desta maneira, a troca entre instituição de ensino

e comunidade externa ocupa um espaço de destaque neste processo. Isso torna

necessário observar as formas que essa interação toma, priorizando as vozes de

todos os envolvidos para garantir uma comunicação de mão-dupla.

Para abordar este assunto, este texto-síntese foi organizado com base nas

subcategorias de análise apresentadas no capítulo três. Iniciando-se com a busca

e primeiro contato com a comunidade, passando pelos canais de comunicação

utilizados, até chegar na formalização desta parceria. Por fim, busca-se ouvir a

perspectiva da comunidade, observando seu perfil e suas demandas para

construir as atividades extensionistas.

As instituições mantêm parcerias com a comunidade externa por meio de

projetos e programas de extensão, mas essas iniciativas nem sempre estão

ligadas às atividades extensionistas curriculares. Associar atividades curriculares

aos projetos e programas já existentes traz benefícios, mas também dificuldades

para o processo. Ter um relacionamento prévio com a comunidade externa facilita

a comunicação, assim como já ter atividades em andamento que estejam

trabalhando as demandas sociais. No entanto, para incluir mais discentes em

papéis de protagonismo é necessário adaptar essas atividades, o que pode

acarretar em uma sobrecarga do projeto. Desta forma, ao planejar a reforma

curricular que integra créditos extensionistas, é necessário especificar se haverá
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esta relação com projetos e programas, e se não houver, deve-se considerar a

busca por comunidades interessadas e abertas a parcerias como uma demanda

do processo de curricularização.

Pensando nas disciplinas extensionistas mistas, foco desta pesquisa, não

às associar com projetos e programas pode ser algo estratégico, pois permite

maior flexibilidade para buscar e selecionar comunidades que encaixem também

no conteúdo disciplinar, facilitando sua articulação.

Para realizar esta busca pela comunidade não foi encontrado nenhum

documento na pesquisa documental que fornecesse orientação, seja em termos

de legislação ou diretrizes institucionais. Já na pesquisa de campo, observou-se

que as buscas se apoiam fortemente na rede de contatos dos docentes do

departamento do curso. Por exemplo, a comunidade Mulheres do Jardim já tinha

o contato pessoal com a coordenadora do programa extensionista Ecomoda,

assim como a professora efetiva de História da Arte já tinha contato com a equipe

técnica do Instituto Collaço Paulo, majoritariamente formada por egressos do

departamento de Artes Visuais da Udesc, onde ela também atua.

A partir desta busca pode-se selecionar uma comunidade cujos objetivos

se alinhem com a ideia inicial da ação extensionista, seja ela atividade ou

disciplina, para ter um primeiro contato e criar um canal de comunicação. Na

pesquisa de campo, identificou-se dois meios de comunicação utilizados para

isso, por e-mail ou Whatsapp, aplicativo de mensagens, ambos com propostas e

dinâmicas distintas de comunicação.

A comunicação por e-mail possui caráter formal, pois é um meio de

comunicação oficial da instituição, e facilita o registro das interações realizadas.

Já o Whatsapp tem um caráter mais informal, pois a comunicação é estruturada

no formato de conversas, deixando o registro dos diálogos mais complexo, e

requerendo um número de telefone para ser usado. No entanto, é um meio mais

dinâmico e amplamente utilizado no Brasil. Desta forma, a escolha do meio de

comunicação deve levar em consideração as demandas dos envolvidos, que

podem incluir velocidade de resposta, facilidade de uso ou possibilidade de

registo, sendo decidida em consenso por ambas as partes.

Esta comunicação deve ser constante e aberta, pois flexibilidade e

dinamismo se mostram essenciais para a implementação das atividades
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extensionistas, uma vez que imprevistos ocorrem e adaptações precisam ser

realizadas. Um exemplo disso foi durante a implementação da Disciplina Mista de

História da Arte, onde a estrutura física da comunidade não comportava o número

de discentes previstos, exigindo assim a mudança no local da atividade final. Para

solucionar este desafio, realizou-se rapidamente um novo acordo que alterava o

local da oficina do Instituto Collaço Paulo para a Udesc, e foi proposta a

construção de um material didático gráfico como devolutiva e registro da atividade

para a comunidade.

Estes acordos realizados entre comunidade e instituição devem ser claros,

flexíveis e ter um grau de formalização, de forma a alinhar as expectativas,

papéis, tarefas, prazos e entregas de cada uma das partes para a realização da

atividade. Durante a pesquisa de campo, observa-se uma informalidade nesses

acordos, que pode se desdobrar em diferentes níveis, de acordo com os dois

exemplos analisados, o do Instituto Collaço Paulo e do grupo Mulheres no Jardim.

A comunicação entre a instituição de ensino e o Instituto Collaço Paulo

ocorre por e-mail, desta maneira há um registro claro e de fácil acesso às

conversas realizadas e ao acordo estipulado, assim como as adaptações feitas.

Desta forma, por mais que não exista um contrato formal, são claras as condições

e necessidades de ambas as partes. Já a comunicação do grupo Mulheres do

Jardim é feita pelo Whatsapp, permitindo trocas no formato de uma conversa de

texto e áudios. Esta estrutura fragmenta as discussões, deixando mais trabalhoso

recuperar as informações apresentadas, além disso, dificulta a unificação destas

informações, aumenta a chance de mal-entendidos.

Na formalização da parceria entre instituição e comunidade, é mais sensato

focar na construção de um acordo claro e facilmente consultável entre as partes,

em vez de um contrato formal. Um contrato formal exige o envolvimento de outros

setores da instituição, o que comprometeria a flexibilidade do processo,

necessária para a atuação da universidade na comunidade, conforme aponta a

análise.

Na pesquisa de campo, observam-se dois perfis de comunidade

contrastantes, com características, público interno, estrutural e de público-alvo

distintos, indicando também duas formas distintas de interagir com a comunidade

e construir atividades de extensão.
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O Instituto Collaço Paulo pode ser considerada uma comunidade muito

bem estruturada, possuindo espaço físico próprio, recursos financeiros e uma

equipe técnica própria. Isso permite que ele identifique internamente suas

demandas e possa trazer para a instituição de ensino com clareza, o que facilita

na comunicação e permite uma formalização mais estruturada dos acordos

realizados, uma vez que tem mais condições de cumpri-lo.

Já o grupo Mulheres no Jardim tem outro perfil, apresentando uma

estrutura interna mais frágil, uma vez que depende do espaço físico do Centro

Comunitário Jardim Zanellato e possui poucos recursos materiais e financeiros.

Na pesquisa de campo foi apontado que o próprio grupo identifica essa fragilidade

em si, tendo como objetivo principal se manter ativo e aprimorar essa estrutura,

desta maneira, buscar acordos mais formais e rígidos com ele pode não ser a

forma mais efetiva de se trabalhar, uma vez que não se tem tantas garantias.

Essa estrutura delicada também acaba interferindo na identificação das

demandas do grupo, tanto internamente quanto por parte da instituição de ensino,

o que exige uma atenção maior no momento de construção das atividades.

Somado a isso, a instituição de ensino deve proporcionalmente dar maior suporte

na realização de atividades extensionistas em comunidades com estruturas mais

frágeis, uma vez que estas não têm tanto acesso a recursos quanto outros tipos

de comunidade.

Desta maneira, são necessárias abordagens distintas para interagir com os

diferentes perfis de comunidades, exigindo flexibilidade por parte da instituição

para desenvolver atividades que sejam coerentes com seus objetivos,

respeitando a identidade da comunidade parceira, suas limitações, necessidades

e objetivos. Entender essa necessidade de adaptação durante a interação permite

ouvir com mais atenção as demandas e dores da comunidade, para a partir

destas construir ações de extensão, seguindo assim a abordagem latino

americana de extensão.

Algumas demandas, mesmo que trazidas pela comunidade, a instituição de

ensino não é capaz de suprir por não estar em seu escopo de trabalho ou por não

ter uma estrutura disponível para tal. Ve-se um exemplo disso ao observar as

dores trazidas pelo grupo Mulheres no Jardim na pesquisa de campo, de

buscarem valorização em sua comunidade, de ter baixa autoestima em relação
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ao artesanato que produzem e uma dificuldade de agrupar mais pessoas e

ocupar o espaço físico disponível, por meio de cursos. Essas demandas são

complexas, envolvendo também a esfera social e psicológica das participantes do

grupo, desta forma não podem ser supridas somente com atividades pontuais de

extensão. Elas exigem um trabalho mais complexo, de longo prazo e com a

participação de mais atores distintos, mas para a construção de ações

extensionistas deve-se atentar a o que está no escopo de cursos de Moda. Desta

maneira é necessário filtrar as possibilidades para fazer uma ação que tenha um

impacto verdadeiro, mesmo que não solucione suas dores.

Compreendendo o papel e a dinâmica da comunidade externa neste

processo, é possível focar no tema central da dissertação: o recorte da

curricularização da extensão em disciplinas teórico-práticas de Modelagem de

vestuário.

4.3.4 Disciplinas teórico-práticas de Modelagem de vestuário

Nesta dissertação, a integração das atividades de extensão no currículo

está associada a disciplinas teórico-práticas de Modelagem de vestuário, desta

forma, este texto-síntese segue a estrutura estabelecida no capítulo três da

categoria "Disciplinas teórico-práticas de Modelagem de vestuário", utilizando as

subcategorias de análise para relacionar os dados coletados nas pesquisas

bibliográfica, documental e de campo.

Apresenta-se uma visão geral destas disciplinas dentro do currículo de

cursos bacharelados de Moda, observando sua estrutura em termos de

quantidade, em que fase se inicia e em que sequência são oferecidas. Em

seguida, observa-se a dinâmica interna das disciplinas, abordando seus

conteúdos, atividades didático-pedagógicas e avaliações pedagógicas. Essa

dinâmica varia de acordo com a instituição, portanto, busca-se obter um

panorama que seja específico o bastante para caracterizar este perfil das

disciplinas de Modelagem de vestuário, e, ao mesmo tempo, genérico o suficiente

para facilitar sua aplicação em outros contextos.

Disciplinas de Modelagem de vestuário estão presentes em todos os PPCs

dos cursos de Moda das universidades públicas estaduais brasileiras, conforme
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indicado pela pesquisa bibliográfica e reiterado pela pesquisa documental. No

entanto, a quantidade e a forma com que se apresentam varia conforme o perfil

de cada curso, sendo que aqueles focados em desenvolvimento de produtos de

vestuário oferecem um número maior de disciplinas de Modelagem de vestuário

em comparação com cursos de perfil mais generalista.

Um aspecto importante a considerar na estrutura das disciplinas é se elas

são obrigatórias ou optativas. Todos os cursos analisados incluem ao menos uma

disciplina obrigatória de Modelagem de vestuário, e alguns cursos também

oferecem disciplinas optativas nessa área. Disciplinas optativas se mostram

interessantes porque apenas os discentes realmente interessados se matriculam,

resultando em turmas menores e mais engajadas, o que cria uma dinâmica

própria para a disciplina.

Outro fator que altera esta dinâmica é a fase do curso em que as

disciplinas são oferecidas, pois interfere no nível de aprofundamento do conteúdo

e na complexidade das atividades realizadas. A pesquisa documental indica que

cursos com maior número de disciplinas de Modelagem de vestuário as oferecem

nas fases iniciais, enquanto aquelas de perfil mais generalista começam na

metade do curso. Assim, disciplinas oferecidas nas primeiras fases devem

considerar que os estudantes são mais jovens e estão começando a aprender

sobre o universo da Moda e Vestuário, com pouca experiência e compreensão

dos seus conceitos. Já quando essas disciplinas são oferecidas na metade do

curso para frente, os discentes têm maior maturidade e podem ser desafiados

com conteúdos e atividades didático-pedagógicas mais complexos.

A partir deste primeiro contato, as demais disciplinas de modelagem são

oferecidas de forma sequencial, seguindo uma ordem baseada na complexidade

dos tipos de modelagem, conforme apontado na pesquisa bibliográfica. Iniciam

com modelagem plana masculina e infantil, seguido de modelagem plana

feminina, modelagem plana avançada e, por fim, moulage. No entanto, a

pesquisa documental aponta para caminhos diferentes. Em dois quintos dos

currículos analisados, os tipos de Modelagem de vestuário são ensinadas juntos

em uma mesma disciplina, utilizando métodos de modelagem híbrida, como o

MODThink. Nos demais currículos, os tipos de modelagem são ensinados em

disciplinas separadas, podendo ser sequencial ou de forma simultânea, com
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disciplinas de modelagem plana, moulage e modelagem automatizada sendo

oferecidas no mesmo semestre.

Outro formato de disciplina presente nos currículos analisados e que

combina os dois tipos de modelagem é a Alfaiataria. Essa disciplina, que pode ser

obrigatória ou optativa, explora a construção de peças sob medida e também

abrange aspectos da criação e confecção de vestuário específicos na alfaiataria,

expandindo ainda mais o escopo da disciplina.

Esses dados indicam tanto um desencontro entre pesquisas bibliográfica e

documental quanto que a separação entre os tipos de Modelagem de vestuário no

contexto de ensino não é tão rígida quanto a bibliografia aponta. Essa perspectiva

é relevante porque, para incluir créditos de extensão nas disciplinas, é necessário

adaptá-las. Desta forma, a reforma curricular se torna uma oportunidade para

revisar a estrutura das disciplinas e de rever seu conteúdo, buscando formatos

que melhor integram a extensão.

Ao considerar os conteúdos das disciplinas de Modelagem de vestuário,

deve-se também levar em conta a perspectiva discente. A pesquisa de campo

realizada com alunas do curso de Moda da Udesc revelou que este tipo de

disciplina é vista como tão desafiadora, ou até mais, do que as demais disciplinas

no curso. As estudantes apontaram como motivo para tal, o conteúdo denso e a

pouca orientação docente, mesmo quando as disciplinas são divididas em turmas

de no máximo 15 pessoas.

Esta falta de orientação apontada pode estar relacionada às atividades

didático-pedagógicas realizadas nas disciplinas. De acordo com a pesquisa

bibliográfica, as atividades de ensino neste contexto se baseiam na construção de

moldes e na materialização de peças de vestuário, de modo que o docente

transmite informações e instruções para que o discente as reproduza de forma

prática. Esse método tem uma abordagem técnica e oferece pouca autonomia

para o discente construir seu próprio conhecimento, mantendo-o dependente do

professor para realizar as atividades propostas.

Um aspecto fundamental do processo de ensino e aprendizagem dessas

disciplinas é sua natureza prática, caracterizando-as como "práticas" nos

currículos, termo usado em unanimidade nos PPCs analisados. No entanto,

optou-se por manter o termo "teórico-práticos" nesta dissertação, devido à forte
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presença de conteúdos teóricos na disciplina, que equilibram as atividades

práticas.

Uma característica das disciplinas práticas é a necessidade de

acompanhar de perto as atividades e atuação dos discentes, proporcionando

orientação personalizada. Por isso, algumas instituições optam por dividir essas

disciplinas em turmas menores, uma solução já discutida em textos anteriores e

reforçada pela pesquisa documental.

A pesquisa de campo também revelou que, na Udesc, essas atividades

didático-pedagógicas estão vinculadas às disciplinas de Confecção de vestuário,

que fazem parte da categoria de Tecnologia de vestuário, conforme identificado

na pesquisa bibliográfica. Os moldes desenvolvidos nas disciplinas de

Modelagem são então utilizados nas disciplinas de Confecção, onde técnicas de

costura são aplicadas para materializar as peças e verificar na prática a eficácia

dos moldes. Segundo a pesquisa, as alunas veem essa dinâmica de forma

positiva pois permite aplicar na prática os conhecimentos adquiridos e aprimorar a

compreensão do processo de desenvolvimento de produtos. Elas também

destacaram que essa parceria torna as avaliações mais leves, aspecto importante

a ser considerado, já que a sobrecarga dos alunos foi uma das demandas

levantadas pelas mesmas para ser trabalhada na reforma curricular.

Ao mesmo tempo, essa parceria entre disciplinas apresenta alguns pontos

negativos. As discentes mencionam que dificuldades em uma disciplina também

afetam a outra, e que o cronograma compartilhado é mais rígido do que o de

disciplinas isoladas, o que pode ser problemático no final do semestre, quando o

número de entregas acumula. Portanto, disciplinas integradas oferecem

oportunidades interessantes para o discente aplicar e validar seus

conhecimentos. No entanto, é importante considerar também seus aspectos

negativos para que essa parceria seja realizada da melhor forma possível,

especialmente ao pensar na possibilidade de associá-las a atividades

extensionistas.

Um adendo a ser feito é que esta proposta de conexão entre disciplinas

não foi mantida na reforma curricular da Udesc de 2023. As disciplinas de

confecção passaram a ter caráter extensionista, enquanto as de modelagem não.

Isso resultou em cronogramas e atividades didático-pedagógicas desalinhadas e
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por isso decidiu-se interromper o vínculo entre as duas disciplinas para garantir

que cada uma possa realizar suas atividades plenamente.

As atividades dessas disciplinas influenciam seus métodos avaliativos,

uma vez que estão diretamente relacionados. A pesquisa documental revela que

muitos PPCs não definem claramente as formas de avaliação, deixando esta

questão para ser abordada no Plano de Ensino de cada disciplina. Nos PPCs que

especificam métodos de avaliação, foram identificados métodos como a entrega

de um portfólio de moldes e a realização de um projeto de produto de vestuário.

A proposta de portfólio permite uma construção da avaliação ao longo do

semestre, reduzindo a chance de acúmulo de entregas e possibilitando

acompanhar mais de perto o desenvolvimento do discente. Já a proposta de

projeto de produto permite aplicar metodologias projetuais nas disciplinas de

Modelagem de vestuário, explorando suas três fases conforme visto na pesquisa

bibliográfica: problematização e definição de objetivos, desenvolvimento de

alternativas, e apresentação dos resultados. Este processo pode ocorrer de forma

isolada em uma única disciplina ou ser desenvolvido em parceria com outras

disciplinas, tornando-se um projeto integrador e interdisciplinar, conforme indicado

na pesquisa documental.

Os dados coletados indicam oportunidades para a inclusão de créditos

extensionistas nas disciplinas de Modelagem de vestuário. Isso pode ser feito

aproveitando as relações interdisciplinares já presentes nessas disciplinas e

expandindo-as para incluir atores externos à universidade. Além disso, o uso de

atividades didático-pedagógicas baseadas em projetos permite maior autonomia

para os discentes e possibilita utilizar a realidade da comunidade externa como

contexto para o desenvolvimento dos projetos.

Para que essa construção ocorra, é necessário considerar o perfil dos

discentes que participam da disciplina e criar uma dinâmica interna que interaja

bem com eles. Para isso, deve-se escolher uma fase apropriada do curso e definir

se a disciplina será obrigatória ou optativa, uma vez que esses fatores influenciam

o perfil dos alunos.

Além disso, é importante adaptar o conteúdo da disciplina para incluir

atividades de extensão, podendo utilizar os formatos identificados pela pesquisa
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documental. A flexibilidade nos formatos de conteúdo permite uma visão mais

ampla e ajuda a encontrar soluções para as questões levantadas anteriormente.

A partir de todas as análises realizadas, foi possível coletar informações

importantes para a construção do modelo conceitual apresentado no próximo

capítulo. Esses dados forneceram uma base sólida para compreender como a

integração das disciplinas de Modelagem de vestuário com atividades

extensionistas pode ocorrer. Assim, estabelecemos os fundamentos necessários

para desenvolver um modelo que atende aos objetivos propostos nesta

dissertação.
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5 MODELO CONCEITUAL

Neste capítulo, apresenta-se o modelo conceitual desenvolvido a partir das

pesquisas bibliográfica, documental e de campo. O objetivo é descrever o estado

atual da curricularização da extensão, focando em disciplinas extensionistas

mistas e propondo a associação com disciplinas de Modelagem de vestuário, de

modo a auxiliar gestores e docentes envolvidos neste processo.

Para isso, foi desenvolvido um esquema visual que apresenta os

pontos-chave com relação a curricularização da extensão que devem ser

articulados, divididos em dois tipos de elementos: integradores e estruturantes.

Os elementos integradores são aqueles que interferem e regulam a atividade

extensionista como um todo, sendo transversais e devendo ser considerados em

todas as etapas do processo de curricularização. Eles englobam os elementos de

"Legislações, normativas e regulamentos", "Comunidade externa" e "Estrutura do

curso".

Os elementos estruturantes referem-se aos formatos que a extensão pode

adotar no currículo, o que inclui suas "Modalidades de curricularização da

extensão", composta por "Atividades de extensão" e "Disciplinas extensionistas" e

a proposta de "Disciplina Mista de Modelagem de vestuário". Na Figura 3214,

observa-se o modelo conceitual proposto, onde os elementos transversais estão

destacados com as cores rosa, vermelho, laranja e amarelo, enquanto os

elementos estruturais usam as cores roxa e verde.

14 Todas as imagens estão disponibilizadas em grande formato no seguinte link:
https://bit.ly/3XUMeTz

https://bit.ly/3XUMeTz
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Figura 32 - Modelo Conceitual relativo às disciplinas teórico-práticas de
Modelagem de vestuário.

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

O primeiro setor do modelo conceitual é o de "Legislações, normativas e

regulamentos pertinentes", que reúne todos os documentos, a nível federal e

institucional, que delineiam o processo de curricularização da extensão. Estes

documentos são dispostos em duas linhas, a de Legislações nacionais e a de

Normativas internas, conforme pode-se observar na Figura 33.
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Figura 33 - Primeiro elemento do Modelo Conceitual: Legislações,
normativas e regulamentos pertinentes.

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Conforme a Figura 33, na linha de Legislações Nacionais, reunem-se as

principais leis que regulamentam o tema, incluindo o PNE 2014/2024, a

Resolução nº 7 de 2018/CNE/MEC e a “Extensão Universitária: Organização e

sistematização”, da FORPROEX. Na linha de baixo encontram-se as Normativas

Internas da instituição, que reúnem documentos primários e secundários

relacionados à curricularização da extensão. Os documentos primários afetam

diretamente este processo, enquanto os secundários têm impacto pontual ou

indireto.

Devido ao maior número de documentações internas, essa seção é

expandida para permitir uma apresentação mais detalhada das informações

importantes de cada documento, como mostrado na Figura 34.
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Figura 34 - Primeiro elemento expandido do Modelo Conceitual: Legislações,

normativas e regulamentos pertinentes.

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Com esse recurso de expansão é possível ter fácil acesso a mais

informações de cada documento e ainda manter a visualização do modelo clara.

É importante notar que essas normativas devem ser adaptadas de acordo com a

instituição, sendo personalizadas conforme necessário e que todos os

documentos apresentados devem ser acompanhados de links para acessar a

documentação completa.

O segundo elemento integrador do modelo conceitual é a "Comunidade

Externa", que abrange os aspectos da comunidade onde as ações externas serão

realizadas, incluindo seu perfil, sua comunicação e demandas próprias, conforme

apresentado na Figura 35.
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Figura 35 - Terceiro elemento do Modelo Conceitual: Comunidade Externa.

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

A "Comunidade Externa" é introduzida a partir da diretriz extensionista mais

diretamente relacionada a ela, a "Interação dialógica", orientando o processo para

garantir que a troca entre os atores seja efetiva e bilateral. Em seguida,

levanta-se um questionamento base para esse novo processo de curricularização

da extensão: Devem-se utilizar as comunidades parceiras já envolvidas em

programas e projetos, ou buscar novas parcerias? Os prós e contras de cada

opção já foram discutidos no texto, mas essa questão serve para que docentes e

gestores possam refletir sobre a realidade de seus cursos e encontrar soluções

mais adequadas para seu contexto.

A partir disso, o elemento é dividido em três pontos: o Perfil da

comunidade; a Comunicação; e as Demandas da comunidade. O perfil deve ser

traçado de forma a entender a realidade da comunidade envolvida, a partir deste

entendimento é possível buscar formas de comunicação eficientes que garantam

uma troca clara e flexível, que tenha um nível de formalidade e que as trocas
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possam ser facilmente registradas. Com esse entendimento do perfil e

comunicação pode-se ouvir as demandas sociais e a partir destas, criar

estratégias para solucionar aquelas que estejam no escopo do curso.

O próximo elemento integrador do modelo conceitual é o de "Estrutura do

curso", que identifica as características do curso e os recursos institucionais que

delineiam as ações extensionistas curriculares. Esse elemento se divide em dois

grupos: as informações provenientes do PPC do curso e aquelas referentes à

instituição como um todo, conforme observa-se na Figura 36.

Figura 36 - Segundo elemento do Modelo Conceitual: Estrutura do Curso.

Fonte: Elaborado pela autora (2024).



161

As informações provenientes do PPC devem ser usadas para alinhar os

objetivos institucionais, do curso e da extensão, e são divididas em dois: a

Concepção do curso, que apresenta as características e informações básicas do

curso; e a Proposta pedagógica, que levanta questionamentos sobre a inserção

de extensão na estrutura curricular. Nesta última, utiliza-se o formato de

perguntas para destacar pontos essenciais que gestores e docentes devem

refletir para curricularizar a extensão em seus cursos. Além disso, são

apresentadas alternativas e soluções já encontradas, oferecendo possíveis

respostas para essas dúvidas.

A segunda parte desse elemento trata dos recursos necessários para a

curricularização da extensão. Ela inclui diversos tipos de recursos, como corpo

docente, orçamento, estrutura física e parcerias internas da instituição, e utiliza

também o formato de questionamentos e perguntas para trazer reflexão e instigar

a busca por respostas por parte de quem está utilizando o modelo conceitual.

Os ítens de orçamento e estrutura física têm a particularidade de se

conectarem diretamente com outros elementos do modelo conceitual. O

orçamento está ligado ao edital mencionado no elemento de "Legislações,

Normativas e Regulamentos Pertinentes", enquanto a estrutura física está

conectada à "Comunidade externa", especificamente para comunidades que

possam ter espaço próprio como recurso para realização de atividades de

extensão. Na ligação de orçamento ainda levantam-se problemáticas que essa

conexão pode trazer, como observa-se na Figura 37.
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Figura 37 - Segundo elemento do Modelo Conceitual: Estrutura do Curso e sua
conexão com "Legislações, normativas e regulamentos pertinentes" e

"Comunidade Externa".

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Os próximos elementos apresentados no modelo conceitual são os

estruturantes, aqueles que dão forma ao processo de curricularização da

extensão, sendo divididos em dois grandes elementos: "Modalidades de

curricularização da extensão" e "Disciplina Mista de Modelagem de vestuário".

O elemento "Modalidades de curricularização da extensão" começa com a

citação do artigo legal que estabeleceu a necessidade de curricularizar a

extensão. Em seguida, apresenta as duas modalidades possíveis de

curricularização: "Disciplina de Extensão" e "Atividade Curricular de Extensão

(UCE)", que podem ter diferentes nomenclaturas dependendo da instituição. Esse

elemento está ilustrado na Figura 38.
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Figura 38 - Quarto elemento do Modelo Conceitual: Modalidades de
Curricularização da Extensão.

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

As atividades curriculares de extensão são apresentadas, incluindo seu

conceito e as modalidades possíveis segundo a FORPROEX (2007). Em seguida,

são propostos diversos questionamentos pertinentes a ela, culminando na

discussão sobre validação dos créditos extensionistas provenientes dessas

atividades, que é um ponto crucial para a aplicação dessa modalidade.

A outra modalidade apresentada é a de disciplinas extensionistas, que

podem ser exclusivamente de extensão ou mistas. Esta pesquisa se aprofunda

apenas nas Disciplinas Mistas, portanto, a outra opção não é enfatizada. No

entanto, seria possível desenvolver um modelo para disciplinas totalmente

extensionistas em instituições que adotam esse formato, o que não é o caso da

Udesc.

Desta forma, com o conceito apresentado, às Disciplinas Mistas são

caracterizadas, podendo ser práticas ou teórico-práticas, seguidas dos

questionamentos relacionados ao seu conteúdo, ementa e cronograma, aos

discentes e as formas de extensão dentro da disciplina, de acordo com a
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pesquisa realizada. Esse subelemento de Disciplina Mista proporciona um

entendimento geral, permitindo que ela seja desdobrada em mais detalhes no

último elemento do modelo conceitual.

Para concluir o elemento "Modalidades de curricularização da extensão",

foram levantados questionamentos pertinentes à distribuição dessas modalidades

no currículo, incluindo os critérios e a proporção a serem seguidos para estruturar

a curricularização como um todo. Esse ponto também está relacionado à

discussão sobre a obrigatoriedade da medida e a liberdade de escolha dos

discentes, trazendo a problemática levantada nas discussões e algumas das

soluções encontradas pelas pesquisas.

O último elemento do Modelo Conceitual é o de "Disciplina Mista de

Modelagem de vestuário", proposta específica dessa dissertação de focar em

como a curricularização da extensão pode ocorrer em disciplinas teórico-práticas

de Modelagem de vestuário. Inicia-se revisitando o problema de pesquisa,

colocando-o como guia para este elemento, conforme apontado na Figura 39.
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Figura 39 - Quinto elemento do Modelo Conceitual: Disciplina Mista de
Modelagem de vestuário

Fonte: Elaborado pela autora (2024).
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Em seguida, deve-se estabelecer qual disciplina de Modelagem de

vestuário será transformada em mista, e qual o contexto curricular em que ela

está inserida, descrevendo o panorama de disciplinas deste tipo dentro do

currículo. Em seguida, indica-se aprofundar nas suas características individuais e

internas da disciplina, se é obrigatória ou optativa, em que fase se encontra,

quantidade de alunos e tipo de conteúdo.

Assim, pode-se aprofundar nas atividades didático-pedagógicas da

disciplina, instigando os gestores e docentes que estão consultando este modelo

a refletir sobre os métodos de ensino aplicados, e qual melhor se adequa a

inserção de créditos extensionistas na disciplina. Desta forma, são apresentados

alguns questionamentos sobre o assunto, assim como métodos de ensino

identificados pelas pesquisas bibliográfica, documental e de campo. Desta

maneira, métodos comumente usados no ensino de Modelagem de vestuário são

identificados em roxo, em verde estão as metodologias ativas e em azul as

metodologias ativas que se utilizam do ambiente virtual.

Além disso, há uma barra lateral que aborda a interdisciplinaridade,

assunto que permeia todo o elemento de "Disciplina Mista de Modelagem de

vestuário". Ela discute a possibilidade de conectar esta disciplina com outras,

questionando se essa integração faz sentido, e em caso afirmativo, quais os

pontos de atenção que podem surgir nesse processo.

Assim, compreende-se os cinco elementos que constituem o modelo

conceitual para a curricularização da extensão universitária em instituições de

ensino superior de Moda relativo às disciplinas teórico-práticas de Modelagem de

vestuário. Essa explicação permite o uso do modelo, assim como sua adaptação

para diferentes contextos, podendo ser aplicado para a Udesc, como foi

exemplificado, ou para outras instituições similares.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo conclui a dissertação revisitando seu problema de pesquisa:

Como curricularizar a extensão em cursos superiores de Moda, em associação às

disciplinas teórico-práticas de Modelagem de vestuário? A partir dessa questão,

foram realizadas pesquisas diversas que permitiram a proposição de um modelo

conceitual para a curricularização da extensão universitária em instituições de

ensino superior de Moda, relativo às disciplinas teórico-práticas de Modelagem de

vestuário, conforme apresentado no capítulo cinco.

Para construir essa proposta, iniciou-se com um levantamento teórico de

forma a oferecer um panorama geral do ensino superior brasilerio e identificar

conceitualmente a curricularização da extensão universitária com base na

legislação vigente. Também foi reunida teoria voltada para caracterizar as

disciplinas teórico-práticas de Modelagem de vestuário, abordando seu contexto

industrial, tipos de modelagem e como elas se desdobram no contexto

educacional, como divide-se seus conteúdos, aspectos e métodos de ensino e

estrutura dentro do currículo. Esse levantamento permitiu construir uma base

teórica sólida para orientar as coletas de dados e análises subsequentes.

Complementando a fundamentação teórica, foi realizada a coleta de dados

primários através de duas abordagens: pesquisa documental e pesquisa de

campo. A pesquisa documental incluiu o levantamento de normativas

institucionais, neste caso da Udesc, e o mapeamento dos projetos pedagógicos

de cursos de bacharelado em Moda de universidades públicas estaduais

brasileiras. A pesquisa de campo envolveu a aplicação de questionários para

bolsistas extensionistas e a realização de entrevistas com representantes do

núcleo docente estruturante, corpo docente e comunidade.

Os dados coletados foram analisados utilizando o método Análise de

Conteúdo, permitindo um entendimento mais profundo dos apontamentos e

informações disponíveis, indo além da sua leitura convencional. Essa análise

possibilitou descrever como ocorreu a proposição da curricularização da extensão

no projeto pedagógico do curso de Moda da Udesc, verificar as formas em que o

diálogo entre universidade e comunidade externa ocorre, e explorar a perspectiva

discente em relação a curricularização da extensão em seu curso.
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A partir das análises realizadas foi possível levantar os elementos chave

para compor o modelo conceitual apresentado no capítulo cinco desta

dissertação, cumprindo assim o objetivo geral definido no capítulo um. Além

destes elementos também foram identificadas outros apontamentos e discussões

relevantes que, embora não se encaixem diretamente no modelo proposto,

indicam caminhos importantes sobre o tema.

Um dos pontos destacados pelas pesquisas é a necessidade de apoio

financeiro para a realização das atividades extensionistas, e a falta de atenção

que esse assunto recebe no processo de curricularização. Os recursos

financeiros disponíveis não aumentaram proporcionalmente às novas demandas,

tornando o processo de implementação de curricularização ainda mais desafiador.

Questões como: “Como realizar atividades extensionistas, que demandam

logística, tempo e investimento, com os recursos já existentes?” e “Como distribuir

os recursos financeiros de forma ágil e segura para atender as necessidades

identificadas durante a organização das atividades de extensão?” surgiram

durante a pesquisa e não identificou-se respostas claras ou simples para eles

neste estudo.

Essa incongruência destaca a necessidade de aumentar o financiamento à

medida que a curricularização da extensão intensifica suas atividades. No

contexto de universidades públicas estaduais este ponto se torna complexo, pois

alterações orçamentárias precisam ser aprovadas pelo governo do estado.

Portanto, mostra-se oportuno realizar movimentações políticas para tal, assim

como, de forma paliativa, realizar pesquisas voltadas para como melhor utilizar os

recursos financeiros disponíveis e limitados.

Voltando-se para o recorte de curricularização da extensão em disciplinas

de Modelagem de vestuário, dois pontos interessantes puderam ser identificados

na pesquisa e merecem destaque: a oportunidade que disciplinas de Alfaiataria

oferecem e o uso de metodologias ativas de aprendizagem como uma ponte para

desenvolver atividades extensionistas. As disciplinas de Alfaiataria combinam

conteúdos de criação, modelagem e confecção de peças sob medida,

abrangendo toda a cadeia de concepção de produto, culminando na

materialização de peças ao fim do semestre. Desta forma, ao produzirem

resultados tangíveis os parceiros externos podem visualizar de forma clara os
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benefícios e impactos concretos frutos da atividade extensionista. Quando se

pensa em roupas desenvolvidas sob medidas, comunidades que atendem

pessoas com corpos divergentes, como pessoas com deficiência ou pessoas

gordas podem ser muito beneficiadas com esta parceria.

Além disso, o uso de metodologias ativas de aprendizagem nas disciplinas

de Modelagem de vestuário promove o protagonismo dos discentes em seu

processo de aprendizagem, não apenas incentivam os alunos a serem

participativos e engajados, mas também permitem a exploração de métodos mais

eficazes para integrar diferentes atores externos e contextos na disciplina. Ao

adotar abordagens como aprendizagem baseada em problemas ou projetos

práticos as disciplinas não apenas capacitam os alunos com habilidades técnicas,

mas também os preparam para enfrentar desafios reais. Estas metodologias

podem agir em parceria com atividades extensionistas para proporcionar um

ensino contextualizado na realidade.

Outro ponto identificado foi o potencial encontrado ao integrar a

curricularização da extensão com pesquisas acadêmicas, conforme indicado tanto

pela revisão bibliográfica quanto pela pesquisa de campo. Esse vínculo pode ser

estabelecido ao incentivar a iniciação científica por meio das atividades de

extensão ou ao colaborar com programas de pós-graduação da instituição. Essa

abordagem fortalece o papel de cursos bacharelados na promoção da pesquisa e

formação de docentes, além de reforçar o compromisso das universidades

brasileiras com o tripé de ensino, pesquisa e extensão.

Ao concluir a pesquisa, identificou-se que ela poderia ser desdobrada para

outros contextos, seja desenvolvendo um modelo voltado para unidades

curriculares de extensão (UCE) ou para disciplinas exclusivamente

extensionistas. Também seria possível realizar pesquisas voltadas para outros

tipos de instituições, explorando suas particularidades em relação à

curricularização da extensão, como instituições de ensino privadas, faculdades,

universidades federais ou centros universitários.
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA COM PRESIDENTE DO NÚCLEO DOCENTE
ESTRUTURANTE DA UDESC

Pergunta 1 - Como ocorreu o processo de reforma curricular? Qual foi o

caminho percorrido?

Pergunta 2 - Qual foi o objetivo desta reforma?

Pergunta 3 - Quais foram as dificuldades encontradas neste processo?

Pergunta 4 - Houve participação discente nesta reforma?

Pergunta 5 - Qual foram os critérios adotados para a seleção das

disciplinas que se tornaram disciplinas mistas de extensão?

Pergunta 6 - Como são articuladas às ações (projetos e programas)

extensionistas já existentes no curso nesta reforma? Quais suas relações com a

nova matriz curricular?

Pergunta 7 - Quais estratégias se pretende usar para integrar a

comunidade ao ensino dentro das disciplinas mistas?
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APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA COM DOCENTE DE DISCIPLINA MISTA DE

HISTÓRIA DA ARTE DA UDESC

Pergunta 1 - Como está sendo o processo de construção das atividades

extensionistas dentro da disciplina de História da Arte?

Pergunta 2 - Qual foi o direcionamento e o apoio da Udesc quanto a

demanda extensionista desta disciplina? Qual o grau de liberdade que você teve

como docente nesse processo?

Pergunta 3 - Como foi o processo de busca, comunicação e formalização

com a comunidade trabalhada?

Pergunta 4 - Quais estratégias de integração do ensino de conteúdos com

a atividade extensionista proposta?

Pergunta 5 - Como vai ser a integração da História da Arte com a

disciplina de Processos Criativos?
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APÊNDICE C - ROTEIRO DE ENTREVISTA COM REPRESENTANTE DA COMUNIDADE MULHERES
DO JARDIM, PARCEIRA DO PROJETO DE EXTENSÃO ECOMODA DA UDESC.

Pergunta 1 - Eu queria que você falasse um pouco do projeto, como

surgiu? O que vocês fazem? Onde vocês trabalham? Quem está por trás desse

projeto?

Pergunta 2 - Como vocês começaram a parceria com o Ecomoda? Como

e quando foi esse primeiro contato?

Pergunta 3 - Como vocês constroem as ações junto com o Ecomoda?

Como acontecem as conversas entre vocês?

Pergunta 4 - Existe algum contrato ou acordo formal entre vocês? Se tem,

eles falam algo sobre prazos, até quando está prevista essa parceria?

Pergunta 5 - Vocês acham que tem algo nessa troca que poderia

melhorar? Uma ferramenta de conversa? Mais ou menos frequência nos

encontros? Mais gente ajudando?

Pergunta 6 - Como vocês vêem os alunos participando dessas ações?

Qual o impacto deles dentro do Ecomoda, e dentro do Mulheres do Jardim?
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APÊNDICE D - QUESTIONÁRIO PARA BOLSISTAS DE EXTENSÃO DO DEPARTAMENTO DE MODA
DA UDESC

Pergunta 1 - Todo e qualquer dado coletado neste questionário é sigiloso e

será usado somente para fins acadêmicos. É uma pesquisa voluntária, mas sua

participação é muito importante, você concorda em participar desta pesquisa?

Concordo/ Não concordo

Pergunta 2 - Em que ano você entrou no curso de Moda da Udesc?

Pergunta aberta

Pergunta 3 - Você é bolsista de extensão em qual programa/projeto do

Departamento de Moda? Ecomoda/ Moda e Economia Criativa/ Modateca/ Mostra

Moda Udesc/ NUMMA - Núcleo de Moda, Mídia e Arte/ Saberes Sensíveis:

Formação continuada e interação social/ Teciteca/ Outros

Pergunta 4 - Quais atividades você realiza no seu período de trabalho

como bolsista? Organização de eventos/ Planejamento de cursos/ Criação de

peças de comunicação diversas/ Atendimento e comunicação com o público

externo/ Prestação de serviços/ Outros

A inserção de atividades extensionistas nos currículos do cursos de
Moda se tornou obrigatória para todos os cursos de graduação e pode
ocorrer de 2 formas distintas:

- Unidades curriculares de Atividades Extensionistas: Semelhante as

Atividades Complementares, são ações em programas e projetos de

extensão que envolvam a parceria com a comunidade externa, podendo

ser realizada no Departamento de Moda ou em outros departamentos ou

instituições

- Disciplinas Mistas: São disciplinas em que parte é conteúdo ministrado de

forma convencional em sala de aula e parte é composta de atividades junto

a comunidade externa.
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Pergunta 5 - Com base nesta descrição, você se sente mais confortável

em fazer extensão dentro de uma Disciplina Mista ou como Atividade

Extensionista? Disciplina Mista obrigatória/ disciplina mista optativa/ atividades

extensionistas pré-estabelecidas pelo currículo/ atividades extensionistas, que eu

possa escolher livremente quais participa/ Um equilíbrio de ambas, de forma

pré-definida pelo currículo/ Um equilíbrio de ambas, que eu tenha a liberdade

para escolher

Pergunta 6 - Quais tipos de disciplinas do curso de Moda da Udesc você

acha que têm o potencial de se tornarem Disciplinas Mistas? Disciplinas de

História/Disciplinas de Desenvolvimento de Produto (Modelagem e Confecção)

Disciplinas de Desenho de Moda/ Disciplinas de Comunicação de Moda/

Disciplinas de Textil/ Outras

Pergunta 7 - Quais disciplinas de Modelagem de vestuário você ja

completou? Modelagem de vestuário Infantil e Masculino/ Modelagem Básica de

Vestuário Feminino/ Modelagem Avançada de Vestuário Feminino/ Modelagem

Tridimensional - Moulage/ Nenhuma

Pergunta 8 - Você considera essas disciplinas de Modelagem de

Vestuário: Menos desafiadoras que as demais disciplinas do curso/ Tão

desafiadoras quanto às demais disciplinas do curso/ Mais desafiadoras que as

demais disciplinas do curso

Pergunta 9 - Se você as considera tão ou mais desafiadoras que as

demais disciplinas do curso, quais desafios elas apresentam? Conteúdo denso/

Poucos créditos na disciplina/ Muito trabalho extra sala de aula/ Muitas

avaliações/ Pouca orientação docente/ Outros

Pergunta 10 - Em relação a conexão das disciplinas de Modelagem de

Vestuário com as disciplinas de Confecção de Vestuário, você considera que:

Essa dinâmica permite colocar em prática meus conhecimentos de Modelagem/

Auxilia a ter uma noção ampla do processo de desenvolvimento de produto/ Ter
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um calendário compartilhado gera prazos de avaliação mais apertados/

Dificuldades em uma disciplina refletem em dificuldades na outra/ Ter avaliações

articuladas torna suas entregas mais leves/ Ter avaliações conjuntas dão maior

peso a elas/ Outras
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APÊNDICE E - RESPOSTAS DO QUESTIONÁRIO PARA BOLSISTAS DE EXTENSÃO DO
DEPARTAMENTO DE MODA DA UDESC
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APÊNDICE F - MATRIZ DOS DADOS CATEGORIZADOS APÓS A EXPLORAÇÃO DO MATERIAL

Após a codificação e a categorização dos dados coletados nas pesquisas

de campo, documental e bibliográfica, desenvolveu-se uma matriz detalhada que

organiza e sintetiza essas informações. Esta matriz é fundamental para a análise

e interpretação dos resultados e, devido ao seu tamanho e grande quantidade de

informações, está acessível através de um QR Code a seguir.
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ANEXO A - PLANO DE ENSINO DA DISCIPLINA DE MODELAGEM DE VESTUÁRIO INFANTIL E
MASCULINA DA UDESC
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ANEXO B E C - PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DA UDESC E RESOLUÇÃO N

015/2019-CONSUNI - POLÍTICA DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA DA FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC

Devido ao extenso volume dos documentos “Plano de Desenvolvimento

Institucional da Udesc”, com 180 páginas e “Resolução n° 015/2019 - Política de

Extensão universitária da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina -

UDESC”, com 21 páginas, optou-se por não anexá-los diretamente a esta

dissertação, em vez disso, foi criado um link no formato de QR Code para

acessá-los.

Nesta dissertação, os trechos citados do Plano de Desenvolvimento

Institucional da Udesc são: "Diretrizes para o ensino de graduação" a partir da

página 65, "Diretrizes para a extensão universitária" a partir da página 71, e

"Projetos estratégicos - Excelência em ensino, pesquisa e extensão" a partir da

página 153.

Já na Resolução n° 015/2019 - Política de Extensão universitária os dados

coletados estão distribuídos ao longo de suas 21 páginas, tornando inviável

indicar claramente os trechos citados no corpo da dissertação.
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ANEXO C - RESOLUÇÃO N° 007/2022 - CEG
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